
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
XII BRASPOR 

2 

 

 

 

XII ENCONTRO REDE BRASPOR  

(RESUMOS) 

 

 

 

Gestão das zonas costeiras: a influência 

continental na qualidade ambiental 

 

 
 
 
 
 

João Pessoa 
2022 



3 
XII BRASPOR 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 



 
XII BRASPOR 

4 

Sobre o evento 
 

A Rede BRASPOR é uma rede informal que pretende criar sinergias a partir da 

colaboração entre cientistas dedicados ao estudo de sistemas diferenciados e contrastantes 

(dos pontos de vista físico e humano) e com formações diversificadas (das Ciências Físicas e 

Naturais e das Ciências Humanas e Sociais). Por consequência, a Rede BRASPOR visa incentivar 

a constituição de equipas pluridisciplinares / interdisciplinares dedicadas ao estudo de sistemas 

costeiros do Brasil e de Portugal. Como rede informal, os aspetos organizativos devem ser 

bastante simples e intrinsecamente relacionados com a criação de oportunidades de 

colaboração entre pesquisadores inscritos na Rede. 

Na reunião de constituição ocorrida no Porto (Portugal), em 2011, ficou estipulado que a 

Rede deve ter uma equipa coordenadora constituída por dois coordenadores, dois vice-

coordenadores e dois coordenadores adjuntos (paritariamente brasileiros e portugueses), que 

devem ter a maior abrangência regional possível e ampla diversidade disciplinar. 

Desejavelmente, os pesquisadores integrantes da equipa coordenadora devem ser oriundos 

tanto das Ciências Exatas e Naturais como das Ciências Humanas e Sociais. Compete à equipa 

coordenadora promover as reuniões anuais da Rede BRASPOR e desenvolver outras ações que 

propiciem o estabelecimento de ações de colaboração entre pesquisadores integrantes, 

incentivando designadamente a integração das Ciências Exatas e Naturais como as Ciências 

Humanas e Sociais. 

A Equipa Coordenadora, bem como os Coordenadores das equipas que se vierem a 

constituir, têm ampla liberdade para desenvolver todas as iniciativas relevantes conducentes 

ao cumprimento dos objetivos da Rede. Todas as atividades devem ter subjacentes a 

interdisciplinaridade (principalmente entre as CEN e as CHS), a ampla troca de experiências, a 

mobilidade / integração de investigadores, e a criação de sinergias entre diferentes equipas 

(designadamente do Brasil e de Portugal). 

A comissão permanente é composta pelos seguintes membros: Davis Pereira de Paula, 

Joana Gaspar de Freitas, João Manuel de Alveirinho Dias, Luis Cancela da Fonseca, Maria Antonieta 

da Conceição Rodrigues, Maria do Rosário Bastos, Miguel da Guia Albuquerque e Silvia Dias 

Pereira. 
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A atual coordenação é composta pelos seguintes membros: Coordenadores: LuísCancela 

da Fonseca (UAlg/UL) e Miguel da Guia Albuquerque (IFRS)Vice-Coordenadores: Ana Cristina 

Roque (UL) e Emiliano Castro Oliveira (UNIFESP)Coordenadores adjuntos: Olegário Pereira 

(UP) e Maria Cristina Crispim (UFPB). 

As coordenações passadas foram compostas pelos seguintes membros: 

• 2019-2021Coordenadores: Silvia Dias Pereira e Luís Cancela da Fonseca Vice-

Coordenadores: Miguel da Guia Albuquerque e Ana Cristina Roque 

Coordenadores Adjuntos: Emiliano de Castro Oliveira e Pedro Pereira Leite. 

• 2017-2019Coordenadores: Davis de Paula e Joana Freitas Vice-Coordenadores: 

Silvia Dias Pereira e Luís Cancela da Fonseca Coordenadores Adjuntos: Miguel da 

Guia Albuquerque e Pedro Pereira Leite. 

• 2015-2017Coordenadores: Davis de Paula e Maria Rosário Bastos Vice-

Coordenadores: Paulo Seda e Tomasz Boski Coordenadores Adjuntos: Joana 

Gaspar de Freitas e Emiliano de Castro Oliveira. 

• 2011-2015Coordenadores: Maria Antonieta Rodrigues e João Alveirinho Dias Vice-

Coordenadores: Silvia Dias Pereira e Maria Rosário Bastos. 
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ANA CRISTINA RIBEIRO MARQUES ROQUE 

 
Doutorada em História dos Descobrimentos e da Expansão. É, desde agosto de 2015, 

investigadora do Centro de História da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, onde integra 
o Grupo de Investigação Building and Connecting Empires. É coordenadora do projecto Empires: 
Nature, Science and Environment. Foi professora na Universidade Eduardo Mondlane (Maputo) e 
investigadora do Instituto de Investigação Científica Tropical (Lisboa) onde integrou diversos 
projetos de cooperação com os países da CPLP. Tem como principal área de investigação a História 
da África e do Oceano Índico, especialmente Moçambique e África Austral (séculos XVI-XIX), com 
particular ênfase em temas relacionados com saberes e práticas tradicionais, biodiversidade e 
problemas ambientais no contexto colonial. Atualmente leciona também na FLUL as unidades 
curriculares de História do Clima, História de África XV-XX e o seminário Problemáticas da História 
de África. É, desde 2019, Vice-coordenadora da Rede BRASPOR pela parte portuguesa. E-
mail:anaroque1@campus.ul.pt 
 
OS DESAFIOS DE ESCOLHER A BEIRA-MAR PARA VIVER: REFLEXÕES EM TORNO DO QUE NOS 

CONTA A ARQUEOLOGIA DOS ESTABELECIMENTOS COSTEIROS (MOÇAMBIQUE, SÉCULOS 
XVI-XIX) 

 
Usando como exemplo a costa central de Moçambique e os vestígios arqueológicos que 

ali tem vindo a ser descobertos, esta intervenção pretende contribuir para a discussão em torno 

das razões que levam as populações a estabelecerem-se no litoral e, em simultâneo, sobre as 

dificuldades que enfrentam ao tomarem esta opção.  O mesmo exemplo servirá igualmente para 

estimular a discussão em torno da importância dos saberes tradicionais e de como a interação 

com as populações locais se afigura fundamental para perceber a dinâmica próprias das áreas 

que se desconheciam, como era o caso da costa oriental africana, no início do século XVI, 

aquando das primeiras viagens dos portugueses que, passando o Cabo da Boa Esperança, 

esperavam alcançar a Índia. Em termos gerais, durante o processo de construção dos grandes 

impérios dos séculos XVI -XVII, a apropriação dos espaços desconhecidos dos europeus fez-se de 

forma gradual, respondendo prioritariamente às suas necessidades e objectivos e, não tanto, a 

um conhecimento progressivo dos territórios e das diferentes comunidades que os habitavam, 

fossem elas comunidades humanas ou naturais. Este posicionamento resultou, frequentemente, 

em formas de ocupação que desrespeitaram completamente as condições geo-morfológicas e 

climáticas desses espaços e que, por isso, aceleraram processos de degradação dessas áreas, 

designadamente no litoral, onde a presença e fixação dos europeus, e em particular dos 

portugueses no que respeita à costa oriental africana, se inicia logo nos primeiros anos do século 

XVI. Neste contexto, esta intervenção visa por um lado, equacionar as razões que levaram os 

portugueses a instalarem-se em zonas onde, embora frequentadas amiúde pelas comunidades 

humanas locais, não existiam estruturas fixas significativos. E, por outro lado, compreender as 

razões da ausência destas mesmas estruturas num contexto pautado pelas exigências de um 

comércio internacional, a longa distância, claramente comprovado pelas pesquisas 

arqueológicas dos últimos anos.   

 
 
 

mailto:anaroque1@campus.ul.pt
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BRÁULIO ALMEIDA SANTOS 
 

Biólogo, doutor em Ciências pela Universidad Nacional Autónoma de México (2011) e professor da 
Universidade Federal da Paraíba (campus João Pessoa) desde 2012, onde coordeno o Laboratório de Ecologia 
Aplicada e Conservação (LEAC). Tenho atuado como docente e orientador nos cursos de graduação em Turismo, 
Engenharia Ambiental e Ciências Biológicas, bem como nos Programas de Pós-Graduação em Biodiversidade 
(PPGBio) e Ciências Biológicas-Zoologia (PPGCB). Sou sócio-fundador e conselheiro do Instituto Parahyba de 
Sustentabilidade (IPAS) e ex-coordenador do PPGCB. Tenho grande interesse pelo exercício da docência nos níveis 
de graduação e pós-graduação nas áreas de ecologia e conservação, bem como pela popularização do 
conhecimento através da divulgação científica. Minhas pesquisas buscam entender como comunidades biológicas 
respondem a perturbações humanas em diferentes escalas espaciais e temporais, tanto em sistemas terrestres 
quanto marinhos. Também tenho interesse em gerar conhecimento técnico-científico que sirva de subsídio para a 
formulação e implementação de políticas públicas conservacionistas. Email: braulio@dse.ufpb.br 
 

ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL NAUFRÁGIO QUEIMADO: UM CASO DE SUCESSO NA AGENDA 
BRASILEIRA DE CONSERVAÇÃO MARINHA 

 
A Área de Proteção Ambiental (APA) Naufrágio Queimado é uma unidade de conservação marinha que 

protege 10% da plataforma continental da Paraíba, no nordeste brasileiro. Criada em 28 de dezembro de 2018, 
através do Decreto Estadual No. 38.931/2018, a APA tem como objetivos proteger a diversidade biológica 
marinha, em especial os ecossistemas recifais; assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais, em 
especial a atividade pesqueira artesanal; ordenar o turismo ecológico, científico, cultural e demais atividades 
econômicas compatíveis com a conservação ambiental; e proteger as embarcações naufragadas conhecidas 
localmente como Alice, Queimado e Alvarenga. Como idealizador do projeto da APA, apresento os fatores que 
motivaram sua criação desde março de 2015, bem como as dificuldades e facilidades encontradas até o 
momento. Forneço detalhes sobre a articulação institucional que ancorou o projeto e garantiu recursos 
financeiros, infraestrutura e capital intelectual suficiente para o seu desenvolvimento. A organização não-
governamental Fundação Grupo Boticário de Proteção à Natureza financiou o projeto. Outra organização não-
governamental – o Centro de Pesquisas Ambientais do Nordeste – deu o apoio administrativo. A Universidade 
Federal da Paraíba assegurou a infraestrutura e o capital intelectual, incluindo professores, alunos de 
graduação, mestrado e doutorado. A Secretaria Executiva de Meio Ambiente da Paraíba conduziu o processo 
de criação de forma transparente e democrática. O projeto financiado pela Fundação Boticário teve como 
objetivo mapear os principais ecossistemas recifais da Paraíba e caracterizar a vida marinha associada a eles. 
Além da formação de mão-de-obra qualificada, o projeto resultou na publicação de artigos científicos de 
excelência e na produção de um minidocumentário chamado de Unidades de Mar, disponível gratuitamente 
em https://youtu.be/rapUJOkwcNI. Com base nos dados biológicos coletados durante o projeto e em dados 
socioeconômicos já existentes, a equipe utilizou critérios técnico-científicos claros para estabelecer a poligonal 
de 422 km2, que incluiu inúmeros recifes naturais rasos, alguns recifes mesofóticos (com profundidades 
maiores que 30 m), o possível paleocanal do Rio Paraíba e as três embarcações naufragadas. A embarcação 
conhecida localmente como Queimado foi homenageada com o nome da unidade devido às suas caldeiras 
retangulares, raras na história da navegação mundial, e ao seu grande potencial para o mergulho 
contemplativo. A proposta foi amplamente debatida com a sociedade civil e todos os setores envolvidos, 
especialmente o setor pesqueiro e o de turismo, e acompanhada de perto pelo Ministério Público Federal, a 
Marinha do Brasil e o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade. Em novembro de 2022, quase 
quatro anos após a sua criação, apenas o conselho consultivo foi designado. Seu principal documento 
orientador, o plano de manejo, ainda está em fase de elaboração segundo a Superintendência de 
Administração do Meio Ambiente da Paraíba, autarquia estadual que administra a unidade. Sem este 
documento, há um risco iminente de que a APA engorde a extensa lista de “parques de papel” espalhados 
pelo mundo. Não obstante, a APA Naufrágio Queimado é considerada um caso de sucesso na agenda brasileira 
de conservação marinha, dada a sua sólida base científica e o debate amplo, democrático e transparente que 
o caracterizou. 
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a promoção da cultura oceânica. Tem experiência na área de Química Ambiental, atuando 
principalmente nos seguintes temas: eletroanalítica, monitoramento e diagnóstico ambiental, 
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COMO PROJETOS DE EXTENSÃO PODEM COLABORAR COM A CONSCIENTIZAÇÃO PARA 
EVITAR A POLUIÇÃO MARINHA 

 
A proposta do projeto Mares sem Plástico é atuar no combate ao lixo no mar, 

apresentando para a sociedade o impacto da poluição plástica em ambientes marinhos e 
costeiros através de ações educativas. Atingimos nosso objetivo através de ações de limpeza e 
educação ambiental nas praias; atuação em escolas; realizando intervenções e campanhas; 
oferecendo oficinas, cursos e palestras. O Mares sem Plástico foi criado 2019 e possui uma equipe 
multi e interdisciplinar envolvendo docentes, colaboradores e alunos de graduação e pós-
graduação. O Projeto se enquadra no ODS-14 e contribui para a conservação e uso sustentável 
dos oceanos, dos mares e dos recursos marinhos para alcançar um desenvolvimento sustentável. 
Já a oficina Guardiões do Mar surgiu na perspectiva de tornar a criança uma agente de seu 
aprendizado e não alguém simplesmente passivo da educação. Para isso, são levadas em 
consideração suas necessidades, suas limitações e seu ritmo para pleno funcionamento do 
processo ensino-aprendizagem. As ferramentas pedagógicas utilizadas buscam através da 
ludicidade atingir o protagonismo das crianças para o problema do lixo no mar. A proposta do 
projeto é promover ações periódicas nas praias de João Pessoa e regiões metropolitanas 
resgatando o verdadeiro papel do Guardião e da Guardiã do mar. É importante investir na 
primeira infância com a cultura oceânica através da prevenção e intervenção precoce para 
evitarmos problemas futuros, formando cidadãos saudáveis capazes de tomar decisões 
adequadas para nossa sociedade. 
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PERIGOS COSTEIROS: EXPOSIÇÃO, RISCOS E IMPACTOS 
 

Os perigos costeiros são fenômenos físicos naturais que expõem uma área costeira ao 
risco de danos materiais, imateriais (perda de vidas), econômicos e culturais. Atualmente, as 
mudanças climáticas estão potencializando muito desses perigos, expondo pessoas, cidades, 
sistemas e infraestruturas. O aumento do nível do mar induzido pelo homem tem alterado 
frequência e a magnitude dos impactos costeiros, especialmente a erosão e a inundação 
marinha. Nesse caso, é preciso analisar de forma holística como a dinâmica física e humana estão 
consorciadas na evolução de praias, dunas e falésias, por exemplo. Desse modo, a presente 
comunicação tem por objetivo discutir os conceitos de perigo e risco costeiro a luz da cultura e 
da educação. Esta comunicação fornece conhecimentos de 12 anos de desenvolvimento do 
projeto RESMAR na praia do Icaraí (Caucaia, Ceará), em que os conceitos basilares foram 
ampliados e aprimorados a partir da frequência das ameaças geogênicas e antropogênicas. 
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POR UMA EDUCAÇÃO AMBIENTAL COSTEIRA: INTERPRETANDO IMPACTOS E 
PROPONDOALTERNATIVAS 

 
O presente trabalho é o resultado de uma tese de doutorado que discutiu um fenômeno 

costeiro que acontece na praia do Balneário Cassino, localidade da cidade do Rio Grande 
(RS/BR), e se caracteriza pela chegada de significativas cargas de sedimento lamítico na faixa 
de banhos após a ocorrência de eventos extremos no litoral. O barro que recobre quilômetros 
da faixa de praia é registrado desde 1901, e até os dias de hoje provoca conflitos na 
comunidade devido a sua procedência. Com interpretações que divergem entre suas origens 
naturais ou antrópicas, o que essa investigação coloca em tela, a partir do campo da Educação 
Ambiental, é a proposição de um novo nexo interpretativo, esse orientado pela questão 
climática, e que seja capaz de reorientar os termos do debate público acerca da incidência 
lamítica, seguido de alternativas mitigatórias para gestão dessa questão ambiental costeira. 
Tais resultados são obtidos após a análise qualitativa do estado da arte do tema, seguido da 
coleta de dados sobre os acontecimentos de lama nos periódicos locais, e um grupo de sete 
entrevistas semiestruturadas com atores sociais de diferentes segmentos sociais que, 
historicamente, atuam junto às discussões do referido evento. Por fim, os apontamentos desse 
trabalho visam sugerir contribuições da Educação Ambiental junto a interpretação de 
fenômenos ambientais costeiros, e a organização de políticas públicas voltadas a esse tipo de 
situação em comunidades litorâneas. 
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ARQUEOLOGIA E HISTÓRIA DAS DUNAS OU O POVOAMENTO DOS LITORAISARENOSOS 
 

A história das dunas costeiras pode ser usada para pensar criticamente a relação dos seres 
humanos com o litoral no Antropoceno. A realidade destes montes de areias é muito mais 
complexa do que à primeira vista aparenta. Utilizadas como locais de pastagem do gado, vistas 
como espaços desertos e sem interesse, objeto de projetos de reclamação de terras e de 
apropriação pelos estados, transformadas em florestas, convertidas em zonas de extração, 
terraplanadas, exploradas pelo turismo, protegidas por leis nacionais, aclamadas como panaceia 
a nível internacional, as dunas têm um percurso curioso e pouco conhecido, que permite explorar 
múltiplas perspectivas, estabelecer comparações, atravessar fronteiras, cruzar disciplinas. 
Amplamente estudadas como sistemas costeiros, reconhecidas como ecossistemas únicos e 
específicos, as dunas são entidades (híbridas) que possibilitam associações muito para além da 
praia e dos processos naturais. Analisadas, na perspectiva da Arqueologia e História, as areias 
revelam conexões com diferentes atores, instituições, poderes, estados, impérios, economias e 
culturas. As dunas escondem vestígios materiais de formas antigas de viver no litoral, a sua 
descoberta traz informação sobre usos e práticas, alterações climáticas, estratégias de 
adaptação à instabilidade ambiental. Já as dunas encontradas nos arquivos são aquelas que 
mereceram atenção por uma razão ou outra, e, por conseguinte, foram passadas a escrito e são 
hoje passíveis de interpretação. Os motivos que as levaram a ficar registadas nas folhas de papel 
contam as histórias dos litorais arenosos, daqueles que os ocuparam, quando e porquê, o que 
buscavam, como sobreviviam, como usaram as ferramentas disponíveis em cada época para 
transformar o meio, procurando moldá-lo às suas necessidades, ao seu gosto, imprimindo-lhe 
um cunho mais humano, com menos riscos. Fortalezas, faróis, espigões, paredões, avenidas 
marginais, casinos, hotéis, parques de estacionamento, restaurantes, campos de jogos são os 
símbolos materiais desta relação de ocupação e antropização do espaço costeiro, representando 
as diferentes ideias e usos que foi tendo e tem, de território do vazio, inóspito evitado, a lugar 
de recreio e lazer, de desejo das massas, à incógnita que representa o futuro, não do litoral, mas 
da permanência humana neste espaço e das suas circunstâncias. Também aqui as dunas têm um 
papel a desempenhar, porque a sua função de barreiras naturais contra as inundações marítimas 
as converteu em estandartes das soluções sustentáveis a nível da gestão costeira. Utilizando 
casos de várias partes do mundo, em estudo no âmbito do projeto DUNES, nesta discussão 
destacamos a importância de analisar eventos, processos e interações a longo prazo, de forma 
crítica e no seu contexto próprio, para melhor poder compreender a evolução dos problemas 
atuais que temos de saber resolver, encontrando novas formas de viver no litoral. 
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A ARQUEOLOGIA NO TURISMO DE NATUREZA 
 

Para além das questões de natureza física, o meio ambiente precisa ser compreendido como 
construção e resultado de escolhas políticas, econômicas, sociais e, especialmente, históricas. Uma 
gestão efetiva de determinada zona, a exemplo do litoral, carece de um esforço para compreender que 
o atual quadro ambiental em que se encontra é, em grande medida, resultado das alterações históricas 
empreendidas nas paisagens ao longo da ocupação do continente. Nesse aspecto, podemos entender 
que a arqueologia pode ser chamada a contribuir com a reconstrução do passado humano na região e 
com isso, fornecer elementos capazes de auxiliar na tomada de decisão nos processos de gestão dos 
espaços e da paisagem. Uma das formas possíveis aqui sugerida é o aproveitamento turístico de sítios 
arqueológicos costeiros, tanto pela singularidade desse tipo de ocupação humana quanto pela 
possibilidade de conjugar percepções dos possíveis remanescentes dos autores dos vestígios 
estudados/musealizados, dada a presença na região de povos a exemplo dos potiguara. Ocorre que a 
quantidade de sítios arqueológicos identificados no litoral é bastante baixa, seja pela falta de pesquisas 
acadêmicas seja pelo pouco interesse de pesquisadores em eleger essa faixa do continente como passível 
de investigações sistemáticas. Modelagens preditivas rodadas genericamente para o Estado da Paraíba, 
sugerem que, mesmo a partir de uma amostra reduzida de tipologias de sítio, há um potencial 
significativo de sítios arqueológicos para faixas costeiras mais imediatas, inclusive para setores 
localizados em porções mais elevadas de planalto, sobretudo para sítios horticultores. Além da busca por 
sítios pré-coloniais auxiliada pela parceria com povos tradicionais, há um número considerável de áreas 
do período colonial com vestígios históricos significativos que também podem servir ao propósito de 
compreensão e aproveitamento turístico. Se por um lado, nos sítios do período pós-contato com 
europeus temos vestígios em cota positiva, isto é, acima do solo e, com isso, uma forma mais imediata de 
aproveitamento turístico, carecendo baixo investimento (exceto sítios subaquáticos), por outro, nos 
sítios pré-coloniais, majoritariamente enterrados, temos a necessidade de um programa de prospecção 
arqueológica capaz de não só identificar esses locais para proteção, conservação bem como para um 
aproveitamento posterior, como também por ser necessário promover escavações para sua melhor 
compreensão, o que os torna economicamente mais custosos de aproveitamento. Entretanto, uma vez 
identificados, esses sítios podem ser aproveitados para o turismo desde as etapas iniciais de escavação, 
tendo em vista que a própria atividade de pesquisa pode ser um dos atrativos turísticos. Além disso, a 
coleta, análise e curadoria do material recuperado pode ser realizada na própria comunidade parceira, 
sobretudo se no local for construído um museu.Com isso, não só os sítios se tornam museus a céu aberto 
como também a própria comunidade passa a ser receptora e gestora tanto dos materiais, das 
informações como do fluxo de turistas, servindo de fonte de renda pela comercialização de souvenires, 
por ex. Acreditamos que tais iniciativas podem contribuir de forma efetiva para o fortalecimento das 
identidades, nas noções de pertencimento desses povos bem como incentivar a 
preservação/conservação do meio ambiente físico e cultural. 
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A IMPORTÂNCIA DAS ÁREAS MARINHAS PROTEGIDAS E A PROMOÇÃO DO 
DESENVOLVIMENTO LOCAL  

 
A criação de áreas protegidas, costeiras e marinhas, é uma estratégia adotada para 

garantir a manutenção da biodiversidade. Embora imponha limites ao uso e ocupação às 
comunidades locais, pode promover ganhos e vantagens, uma vez que podem desencadear uma 
série de atividades e serviços gerados em função destas Unidades de Conservação. Para abordar 
a relevância destes locais, a Dra. Karina Massei, oferece a palestra e demonstra com alguns 
exemplos, considerando as diferentes categorias e panoramas atuais, como o conceito de 
sustentabilidade é um caminho viável para promover o desenvolvimento local/regional, visando 
à conservação natural, cultural e histórica. 
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RECUPERAÇÃO DA PRAIA DE COSTA BRAVA, ALAGOAS, BRASIL, USANDO TECNOLOGIA DE 
DISSAPADOR DE ENERGIA BAGWALL 

 
Este artigo apresenta o monitoramento espaço temporal das posições da linha de 

preamar média da praia de Costa Brava e da foz do rio Sauaçuhy, estado de Alagoas, Brasil. O 
referido rio divide os municípios de Maceió e de Paripueira e vem, ao longo dos últimos quinze 
anos, sofrendo forte processo erosivo fluviomarinho. Este fenômeno se dá em função da 
interação entre o fluxo fluvial e à deriva litorânea, resultando no efeito molhe hidráulico e na 
migração do local da desembocadura, muito comuns em fozes de rios. O principal objetivo do 
trabalho foi mostrar a eficácia da tecnologia de dissipador de energia do tipo Bagwall na 
recuperação de praia contígua a desembocadura de corpos fluviais. Para se chegar aos 
resultados, foram empregadas técnicas de cartografia digital, sensoriamento remoto e 
geoprocessamento no tratamento de imagens aéreas e orbitais, no mapeamento e na 
mensuração das posições da linha de costa e da foz do rio em questão em um recorte bitemporal. 
Para o processamento dos dados, foi adotado o modelo sistêmico de análise digital de linha de 
costa, baseado no algoritmo Digital Shoreline Analysis System; sendo os resultados modelados 
através do método End Point Rate. Após a execução dos procedimentos metodológicos 
supracitados, constatou-se que após três anos da construção da estrutura de contenção na 
margem esquerda do rio a erosão costeira foi contida, além de induzir a recuperação natural da 
praia num alargamento de aproximadamente 100 metros, devolvendo assim o uso recreativo 
deste ambiente. Além disso, a posição da foz do rio Sauaçuhy se deslocou cerca de 500 metros 
no sentido de sua posição nativa. Por fim, conclui-se que a tecnologia adotada apresentou 
resultados positivos no período analisado, trazendo um registro importante no espaço 
geográfico em que só foi possível mediante análise espacial em que se baseou a metodologia 
utilizada. 
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GESTÃO DA QUALIDADE DE ÁGUA EM BACIAS HIDROGRÁFICAS 

 
 A qualidade de águas costeiras depende grandemente da gestão da qualidade de água das bacias 
hidrográficas/hidrológicas, que alcançam os oceanos pelos respectivos estuários. Sendo assim, a qualidade de 
água costeira depende diretamente do uso do solo, da gestão das bacias hidrográficas e do tratamento de 
esgotos domésticos e industriais presentes nas áreas de drenagem. Áreas urbanas contribuem muito 
negativamente para a qualidade de água costeira, quando não têm tratamento adequado de esgoto, o que é 
verificado comumente na costa brasileira, que se reflete em baixa balneabilidade, além de outros problemas 
ambientais, como impactos em ambientes recifais. A falta de tratamento adequado de esgoto em áreas 
urbanas litorâneas, provoca o crescimento exacerbado de plantas aquáticas flutuantes, que contribuem com 
a perda de água nos estuários e ambientes costeiros. Devido à impossibilidade de entrada de luz, e à grande 
quantidade de plantas que aumentam a taxa de decomposição, reduz-se as concentrações de oxigênio 
dissolvido e aumentam as de amônia e outros compostos tóxicos. Isso, muitas vezes limita as migrações 
sazonais, com o objetivo de reprodução de peixes para dentro dos estuários, limitando a reprodução destes 
animais e outros. O tratamento de esgoto no Brasil é feito na sua grande maioria por Sistemas de Lagoas de 
Decantação (Sistema Australiano) que é muito insuficiente e libera efluentes ricos em nutrientes, coliformes 
termotolerantes e cianobactérias que chegam nos ecossistemas costeiros. Muitas cidades coletam o esgoto, 
mas não o tratam e liberam nos rios in natura. Para tornar o tratamento de esgoto mais eficiente, fossas 
ecológicas poderiam ser instaladas nas residências, evitando a coleta, transporte e tratamento centralizado, 
que é dispendioso e requer estações elevatórias, que por sua vez também causam impactos quando dão 
problema. As fossas ecológicas do tipo Tanques de Evapotranspiração para o tratamento de águas negras 
(com fezes) e os Círculos de Bananeiras para o tratamento de águas cinzas (servidas), são uma solução 
eficiente para o esgoto uni domiciliar. Pequenas Centrais de Tratamento de Esgoto – TEWetlands, também são 
apresentadas como uma boa proposta para o tratamento de esgoto coletivo, podendo ser para tratar uma 
rua, um bairro, etc, visto que são dimensionáveis, dependendo da quantidade de esgoto a tratar, podem ser 
espalhados pelas cidades, e podem inclusive ser implantados em praças ou outros locais, visto que se encaixam 
perfeitamente com o paisagismo, por terem plantas sobre a fossas (módulo 1) e os wetlands (módulo 2). Estas 
fossas ecológicas não só melhoram a qualidade de água superficial, mas também a do lençol freático. Poços 
artesianos com 12 e 30 m de profundidade passaram a ter menos amônia, nitrito, nitrato e fosfato, após a 
construção dessas fossas, visto que o tratamento engloba biodigestão, biorremediação, biofiltração, 
fitorremediação, evapotranspiração e a produção de alimentos. Outra forma de melhorar a qualidade de água 
nas zonas costeiras é fazer biotratamentos, usando a comunidade de biofilme como biorremediadora. Formas 
simples e de baixo custo, como a inserção de cortinas de pvc, ou pedras, restabelece o habitat rígido (reduzido 
pelo assoreamento) para que o biofilme nativo se instale e auxilie no aumento da capacidade de 
autodepuração em rios. Isso foi feito com sucesso no Rio do Cabelo, em João Pessoa, Paraíba, e a água ficou 
mais transparente, com menos concentrações de amônia, mais peixes, e mais oxigenada, tornando-se o 
estuário mais propício à sobrevivência de mangue, que eclodiu sozinho e se mantém até os dias atuais, em 
locais que praticamente tinha desaparecido, proporcionando locais de pesca, novamente. Isso demonstra que 
é possível melhorar os corpos hídricos litorâneos e com isso melhorar, consequentemente, a qualidade de 
águas das zonas costeiras. 
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ESTUDO DOS DESASTRES NATURAIS COSTEIROS COMO APOIO À GESTÃOCOSTEIRA DIANTE DAS 

MUDANÇAS CLIMÁTICAS: O CASO DO RIO GRANDEDO SUL, BRASIL 

 
As zonas costeiras estão inseridas entre os ambientes que mais têm atraído um grande número 

de pessoas residentes nos últimos 40 anos. Esse aumento populacional tem sido acompanhado de um 
intenso processo de urbanização, muitas vezes não planejado, o qual pode acarretar em desequilíbrios 
na dinâmica sedimentar dos litorais, bem como interferir na fauna e flora dos ecossistemas costeiros. Para 
agravar, sabe-se que os eventos extremos oceanográficos e meteorológicos estão sendo intensificados 
perante as mudanças climáticas. Diante disso, no Brasil, podem se tornar mais recorrentes os desastres 
naturais associados à erosão e inundação costeira. Dessa forma, o presente trabalho realizou um estudo 
dos desastres naturais costeiros ocorridos nos municípios do litoral do estado do Rio Grande do Sul (RS), 
entre os anos de 1998 e 2021 decretados como Situação de Emergência (SE) e/ou Estado de Calamidade 
Pública (ECP). Inicialmente, foi realizada a identificação e datação dos desastres naturais costeiros para a 
área de estudo, utilizando três bases oficiais de dados: Sistema Integrado de Informações sobre Desastres 
(S2iD); Painel SEDEC S2iDReconhecimento; e International Disaster Database (EM-DAT). Devido aos 
dados de desastres não constarem no website da Defesa Civil do RS, está sendo realizado o contato com 
as Defesas Civis de cada município, com intuito de confirmar se realmente o município não registrou 
ocorrências de desastres costeiros na série temporal estudada, e caso tenha registrado, qual o motivo de 
não constar nas bases oficiais de dados e como é possível obtê-los. Na sequência, foi realizado o 
mapeamento das ocorrências dos desastres já datados através do software QGIS 3.22. Além disso, para 
correlacionar as ocorrências dos desastres com o aumento do crescimento populacional, foram coletados 
os dados de população estimada em 1998 e 2021 para os municípios do RS através do IBGE Cidades. Como 
resultados preliminares obteve-se 18 desastres datados na série temporal estudada. Dentre os16 
municípios estudados, os mais afetados foram Mostardas (litoral Médio) e Santa Vitória do Palmar (litoral 
Sul) com 4 ocorrências de desastres cada um. Nestes mesmos municípios houve o maior aumento da 
população. Os meses de novembro e dezembro para os anos de2007, 2009, 2010 e 2016 foram os mais 
impactados, de acordo com os registros da série temporal para o litoral do RS. Em síntese, infere-se que 
os registros de desastres naturais costeiros no litoral do RS podem ser ocasionados pelo aumento do 
crescimento populacional e pela exposição da zona costeira aos processos oceânicos e meteorológicos 
que desencadeiam os desastres. Ressalta-se a importância de estudos como este, que servem de apoio 
para as Defesas Civis, gestores costeiros, comunidade científica e sociedade, nas fases de preparação, 
mitigação e adaptação aos desastres naturais costeiros. 
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A IMPORTÂNCIA DA HISTÓRIA PARA O CONHECIMENTO DO LITORAL: O EXEMPLO DO SIARL (SISTEMA 

DE ADMINISTRAÇÃO DO RECURSO LITORAL) 
 
Nascido de uma parceria entre diversas entidades e com coordenação da NOVA School of Science 

and Tecnology e da Agência Portuguesa do Ambiente (APA), o Sistema de Administração do Recurso 
Litoral (SIARL) é uma ferramenta interativa com a finalidade de promover ações integradas dos diversos 
organismos com competências no litoral continental português. Através de uma dinâmica 
transdisciplinar, esta ferramenta constitui um repositório do conhecimento do litoral em permanente 
atualização, cujo mote é possibilitar a tomada de decisões mais informadas por parte das entidades e da 
população em geral. Neste sentido, o SIARL apresenta-se como um instrumento para a promoção da 
gestão integrada da zona costeira. O contínuo esforço de ampliação do conhecimento disponibilizado 
nesta plataforma tem-se refletido na recolha, tratamento e carregamento de dados para apoiar as 
estratégias de adaptação costeira relativas aos riscos instalados e em cenários de alterações climáticas. 
No âmbito destas ações, o SIARL incluiu nos seus recursos o “módulo das ocorrências históricas” (OCH). 
Consideramos que as ocorrências históricas são as que tiveram lugar particularmente até a segunda 
metade do século XX e cujo suporte documental é mormente textual (documentação manuscrita e 
publicações periódicas) ou pictórico (material iconográfico ou fotográfico). Para alimentar a base de 
dados concernente a este módulo, procedeu-se à recolha de dados históricos através da pesquisa em 
arquivos/bibliotecas, seguindo-se as fases da sua validação e processamento/tratamento. No sentido de 
otimizar a recolha desses dados relativos às ocorrências históricas, considerando as suas dispersão e 
abundância, a pesquisa foi orientada pela constituição de tipologias consideradas mais relevantes, 
nomeadamente, episódios históricos relacionados com erosão costeira, galgamento marítimo, cheias e 
inundações, destruição ou danos em património móvel e edificado. Este procedimento permitiu a recolha, 
o tratamento e a posterior disponibilização na plataforma SIARL de elementos relevantes para a 
estratégia de adaptação costeira, designadamente os relacionados com eventos climatéricos e de 
forçamento oceânico, riscos naturais e antrópicos, acidentes envolvendo pessoas e bens e as suas 
consequências. Nesta comunicação serão apresentados os processos e parte dos resultados que foram 
obtidos. Pretende-se demonstrar, através deste exemplo prático, a importância do conhecimento 
histórico relacionado com as ocorrências registadas no litoral português enquanto contributo para uma 
melhor percepção das dinâmicas costeiras do passado, para a compreensão dos fenómenos costeiros 
observados na atualidade e, ainda, enquanto contributo para um melhor entendimento das opções 
futuras. 
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BACIAS HIDROGRÁFICAS E GESTÃO COSTEIRA: ÁGUAS LANÇADAS NO MAR PELOS RIOS E AQUÍFEROS 
COSTEIROS. 

 
Rotineiramente os aspectos mais visíveis e palpáveis do aporte de águas doces no ambiente costeiro 

estão no campo da Qualidade das Águas, que será abordada na outra parte desta discussão. Entre eles 
podemos enumerar a TEMPERATURA das águas, a presença de PLASTICOS, a qualidade dos RESIDUOS 
QUIMICOS INDUSTRIAIS – SOLUVEIS E SOLIDOS e o lançamento de ESGOTOS domésticos das grandes cidades. 
No caso brasileiro, como também no Português e em grande parte dos países com acesso aos mares, as 
populações e as grandes cidades se concentram na faixa litorânea, o que agrava o impacto desses lançamentos 
sobre as águas costeiras. Porém aqui trataremos das questões relativas à quantidade de águas desses 
lançamentos, lembrando que eles estão submetidos a sazonalidade natural dos sistemas climáticos e também 
as questões temporais da situação sócio econômicas nos continentes, como as temporadas turísticas em 
zonas tropicais e mesmo o regime agrícolas e suas demandas hídricas nas áreas litorâneas. A questão da 
quantidade depende do sistema hídrico e do quadro físico nos continentes, principalmente nas zonas 
costeiras. Assim podemos escalonar nos seguintes itens: 1 – CLIMA - Depende do clima na zona do litoral. Isso 
inclui as diversas questões climáticas, principalmente o balanço hídrico. Num caso ele pode ser positivo (chove 
mais do que evapora), ou negativo, com maior potencial de evapotranspiração do que a precipitação. As 
temperaturas também afetam este “jogo de forças” e também as direções e intensidade dos ventos e a 
amplitude das marés. 2 - REDE HIDROGRÁFICA - É importante a “amplitude de penetração” nas terras emersas 
e consequentemente as vazões potenciais que estas bacias podem aportar na foz. Também neste caso a 
capacidade de transporte de sedimentos deve afetar a zona costeira, assim como a qualidade das águas 
lançadas ao mar.3 – AQUIFEROS. - Depende das inclinações e do tipo de material, porosidade e 
transmissividade dos aquíferos litorâneos. Os aquíferos são as principais barreiras à intrusão marinha e a 
exploração destes aquíferos deve sempre ser cercada de muitos cuidados. Também influencia o porte e a 
capacidade de armazenamento destes aquíferos, pois funcionam como reservas naturais em tempos de 
estiagens, devendo sempre manter uma “pressão” positiva frente as águas dos mares costeiros.4 - MANEJO 
DA REDE DE DRENAGEM. - Importa a quantidade de barragens, seu manejo e todas as tomadas de águas que 
possam reter ou retardar as vazões aportadas ao sistema marinho. Neste caso notadamente próximo a 
grandes cidades as quais exigem barragens para o abastecimento público ou próximo de zonas agrícolas com 
base em extensos perímetros irrigados. Neste último caso também importam os tipos produtos agrícolas, que 
consumam mais ou menos água.5 - MANEJO DOS AQUIFEROS COSTEIROS. - A exploração dos aquíferos 
costeiros, normalmente deixada de lado, ou mesmo desconhecida é muito impactante. A exploração das 
águas subterrâneas, acima da capacidade de recarga dos aquíferos costeiros tem importância no equilíbrio 
hídrico entre as águas marinhas e as águas doces continentais.  
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PROJETO “LITORALIA”: APRESENTAÇÃO E RESULTADOS 
 
A proposta de trabalho que aqui se apresenta tem como foco a apresentação do Projeto “LItoralia”: 

a litoralização de Portugal continental a partir da evolução dos municípios (do condado Portucalense a 2021), 
assim como os principais resultados apurados e parcerias internacionais até ao momento da XII Reunião da 
rede Braspor. O aludido Projeto foi aprovado pelo CITCEM - Centro de Investigação Transdisciplinar Cultura, 
Espaço e Memória, sediado na Faculdade de Letras da Universidade do Porto, através do recurso a Fundos da 
FCT – Fundação para a Ciência e Tecnologia de Portugal. Afigura-se como um Projeto experimental, com a 
duração de 12 meses e envolve 4 investigadores (3 historiadores e 1 geólogo) e a FCO – Full Service Company 
in Media, Lda, empresa responsável pela construção do site do Projeto, promoção e divulgação do mesmo. O 
principal objetivo de investigação é o de percecionar a litoralização de Portugal continental, isto é, o ritmo de 
ocupação populacional permanente na zona costeira portuguesa relativamente ao interior, ao longo de onze 
séculos. Isso envolve o manejo de fontes diversas no seu propósito e origem, assim como o recurso a suporte 
científico vasto e disperso e, ainda, a uma metodologia interdisciplinar. Sendo Portugal um país com uma vasta 
orla marítima, nunca é demais perceber como as suas gentes se relacionaram com o mar. Mais, no estado da 
arte acerca do tema, afirma-se que os litorais abrigados (estuarinos e lagunares) foram desde muito cedo 
ocupados pelo ser humano, ao contrário dos litorais expostos diretamente à agitação marítima oceânica que 
só tardiamente foram objeto de ocupação. Em teoria, esta asserção tem lógica, quanto mais não seja porque 
os litorais expostos são tendencialmente mais perigosos e com condições naturais menos vantajosas. Porém, 
quando queremos concretizar e pontualizar as afirmações atrás expostas não encontramos estudos 
consolidados para o efeito. Sobretudo se pretendemos uma análise de longa duração, como julgamos ser a 
mais pertinente para alcançar os propósitos deste estudo. Sendo um trabalho exploratório pretendemos 
alargar a análise a épocas intermédias e a outras realidades geográficas. Para o efeito está em curso o 
estabelecimento de protocolos/convénios com outras instituições de países costeiros. Nesta apresentação 
vamos percecionar os momentos alvo da ocupação do litoral português através da mensuração dos seus 
principais núcleos municipais. A sua expressão numérica pode apontar para soluções de eventual relocalização 
de aglomerados em litorais de risco, em consonância com modelos de assentamento em algumas zonas 
costeiras. Atente-se em modelos pretéritos de comprovada eficácia mercê, sobretudo, da localização em face 
dos riscos prospetivos para alguns litorais extremamente vulneráveis à frequência de eventos meteorológicos 
extremos, erosão e aumento do nível médio do mar que parecem advir da aceleração dos impactes das 
alterações climáticas atuais. 
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O FUTURO DA BIORREMEDIAÇÃO À LUZ DE PSEUDOMONADAS 
 

Os oceanos e zonas costeiras são as porções do planeta mais afetadas pelas operações 
relacionadas à toda cadeia produtiva do petróleo. Os impactos provocados afetam a cadeia 
trófica marinha, os serviços ecossistêmicos, bem como todos os setores da sociedade, 
dependentes deles. Os constituintes do óleo são persistentes e perigosos, contudo, há meios 
ecologicamente apropriados e com grande apelo social, os quais podem promover ou ao menos 
minimizar a desintoxicação destes cenários. Estas técnicas são fundamentadas nas lições 
aprendidas com um passado de acidentes dramáticos e emblemáticos. Neste diálogo, 
relembrando os episódios mais icônicos, bem como contextualizando a biorremediação mediada 
por multiespécies microbianas, será enfatizado o potencial das pseudomonas, como um meio 
viável e menos impactante para a transformação, assim como a biodegradação de 
hidrocarbonetos do petróleo. 
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O VAZAMENTO DO ÓLEO DE 2019 E A GRANDE "MANCHA QUÍMICA" INVISÍVEL 
 

Entre novembro de 2019 e fevereiro de 2020, 53 amostras de água foram coletadas ao 
longo de 430 km de litoral no nordeste do Brasil, local de um derramamento de óleo ocorrido 
em agosto de 2019. Matrizes de fluorescência síncrona (SFMs) foram adquiridas para evitar 
regiões afetadas por Raman Stokes espalhamentos e sinais de segundo harmônico e, em 
seguida, os SFMs foram convertidos em matrizes de emissão-excitação (EEM) por 
transformação de cisalhamento. A análise de fatores paralelos (PARAFAC) foi utilizada no estudo 
dos componentes fluorescentes presentes nas águas coletadas. Uma amostra coletada antes do 
derramamento de óleo e outra de Florianópolis-SC, a 2.000 km do incidente, foram utilizadas 
como referência para águas não impactadas. Nas amostras pós-derramamento, 4 componentes 
fluorescentes foram determinados, sendo dois deles associados à matéria orgânica húmica, um 
associado a componentes do tipo dibenzotiofeno também observados em testes com amostras 
de petróleo bruto, e o último associado a uma substância tipo naftaleno. A análise de 
componentes principais (PCA) foi realizada nos escores do PARAFAC. A distribuição das 
amostras ao longo dos 4 componentes foi observada e comparada com as amostras de 
referência. Neste estudo ficou evidente a presença de compostos do óleo presentes em 
quantidades detectáveis mesmo em praias onde não ocorreu o avistamento do óleo bruto. Esse 
fato demonstra que a mancha invisível de compostos químicos dissolvidos e dispersos do 
petróleo pode ser muitas vezes maior que a mancha de óleo propriamente dita. Novas missões 
de coleta um ano das primeiras (janeiro de 2021) indicou a diminuição do sinal do tipo-naftaleno 
e a persistência do sinal tipo-dibenzotiofeno. 
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O derramamento de óleo que atingiu o litoral brasileiro em 2019 vem sendo tratado como maior 
derramamento de óleo bruto do nosso país, e trouxe vários problemas para o ecossistema marinho e à 
população dos locais afetados. Uma grande quantidade do óleo chegou às praias e houve uma grande 
mobilização da sociedade para a retirada imediata dos resíduos acumulados na areia. Ainda assim, 
fragmentos pequenos de óleo bruto permanecem na praia e acabam sendo soterrados devido ao 
movimento das marés. Além disso, mesmo em agosto de 2021, quantidades significativas de óleo 
continuavam sendo observadas em várias praias no NE do Brasil, com destaque a 300 kg que foram 
recolhidos em praias do estado da Bahia e amplamente noticiado na imprensa. Nosso grupo recolheu 
amostras de óleo entre o Rio Grande do Norte e Alagoas desde o evento de vazamento principal até 
fevereiro de 2021. Os principais componentes encontrados no óleo bruto são compostos tóxicos como 
os Hidrocarbonetos Policíclicos Aromáticos (HPAs) que fazem parte de um grupo denominado poluentes 
orgânicos persistentes (POPs). O estudo da presença desses compostos na areia da praia iniciou-se com 
a coleta de amostra de um perfil de areia de 45 cm de profundidade divididos em três perfis de 15 cm. Na 
extração utilizamos uma cafeteira de café expresso em capsula com uma capsula reutilizável de aço 
inoxidável contendo 5g de amostra de areia. Ao extrato adiciona-se 10 mL de solução de NaCl 2 mol L-1 e 
avoluma-se para 100 mL. A solução é colocada em um copo em cima de um agitador magnético onde é 
introduzido um disco contendo uma barrinha magnética e uma membrana de náilon. O agitador é 
ajustado até que seja criado um vórtex que se aproxime, mas não encoste na membrana. Nessa situação 
a transferência dos HPAs presentes no filtrado para a membrana ocorre após o período de 30 minutos de 
exposição. O disco é retirado do copo e a membrana colocada para secar por uns minutos em ambiente 
aberto. Depois disso, se faz a medição do espectro de fluorescência total diretamente sobre a membrana 
de náilon. Utilizando a espectroscopia de fluorescência e a análise de fatores paralelas (PARAFAC), 
realizou-se análises das amostras de areia, identificaram componentes nocivos que compõem esse óleo, 
como por exemplo, etil-benzeno do grupo BETEX, e HPAS como fenantreno, naftaleno e derivados. 
 
Palavras-chave: Derramamento de óleo; HPAs; espectroscopia de fluorescência. 
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O ponto mais oriental das Américas, a Ponta do Seixas, localizada no Estado da Paraíba, no 

Município capital de João Pessoa, abriga um conjunto de falésias do tipo viva, isto é, o processo erosivo 
natural ainda ocorre. Ao lado do fenômeno natural, a erosão das falésias intensifica-se por impactos 
antrópicos, como o aumento do nível do mar em decorrência das mudanças climáticas, do desmatamento 
da área florestal, da construção de casas e prédios e do asfaltamento das ruas. Esse processo erosivo, 
que nos últimos anos assumiu um estado alarmante e perigoso, continua sem controle por parte do poder 
público municipal, dotado de competência administrativa, em um misto de omissões e ações pontuais e 
emergenciais equivocadas. A erosão das falésias da Ponta do Seixas pode ser considerada um problema 
socioambiental, pois compromete elementos do meio ambiente natural e do meio ambiente cultural, 
como o Farol do Cabo Branco, ameaçado de ser engolido nos próximos anos; bem como apresenta um 
perigo aos moradores locais e turistas. As falésias têm proteção do direito ambiental brasileiro, tendo em 
vista que são consideradas Áreas de Preservação Permanente (APP) pelo Código Florestal n. 12.651/2012. 
A Constituição Federal de 1988 também apresenta um nível de proteção, pois reconhece o direito 
fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e os deveres específicos direcionados ao 
poder público, como os dois lados de uma mesma moeda. Há proteção jurídica, porém, a despeito disso, 
as normas ambientais se mostram sem efetividade. Diante dessa contextualização, o presente trabalho 
se utiliza dos referenciais teóricos da “sociedade de risco”, anunciada pelo sociólogo alemão Ulrich Beck, 
e da “função simbólica do direito ambiental brasileiro”, apresentada pelas professoras Ana Carla Pinheiro 
Freitas e Gina Vidal Pompeu, a fim de apontar que a erosão das falésias da Ponta do Seixas trata-se de 
mais uma demonstração da erosão do direito ambiental brasileiro. O direito ambiental, desse modo, 
assume metaforicamente a forma de uma falésia, em que constantemente sofre com fatores erosivos, 
como a predominância da racionalidade econômica, a omissão intencional do poder público, a falta de 
servidores técnicos e de recursos financeiros nos órgãos ambientais, a ausência de diálogo com a 
comunidade científica, dentre outros. Reverter essa dupla realidade erosiva é urgente e necessária, sendo 
assim, o presente trabalho busca responder ao seguinte problema de pesquisa: que tipo de posturas o 
direito ambiental brasileiro deve adotar para proteger o processo de erosão das falésias da Ponta do 
Seixas e, com isso, evitar um dano socioambiental na capital paraibana. Para a elaboração da pesquisa, 
adota- se tanto o método bibliográfico, com consulta em trabalhos acadêmicos interdisciplinares e em 
reportagens de jornais locais, como o método documental, priorizando-se a regulamentação jurídica do 
poder público municipal. 
 
Palavras-chave: Inefetividade do direito ambiental; competência municipal; danos socioambientais. 
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Os processos erosivos são marcados pela transformação dos solos, gerada pela alteração da 
dinâmica dos sedimentos locais. Estes processos são mais frequentes em zonas costeiras devido aos tipos 
de unidades geológicas, geomorfológicas e pedológicas presentes nestes ambientes e a consequente 
degradação destes elementos através das ações das intempéries e das águas oceânicas. O município de 
Marcação, situado no litoral norte do estado da Paraíba, tem sua população predominantemente 
indígena. Os costumes e ideologias destas comunidades tradicionais contribuem com o equilíbrio entre a 
conservação dos recursos naturais, incluindo o adequado uso do solo, e o desenvolvimento local, 
impulsionado principalmente por atividades antrópicas. Contudo, algumas áreas do município, em 
especial aquelas já habitadas, podem sofrer com processos de erosão severos que desencadeiam 
diversos problemas como: o comprometimento de estradas vicinais, riscos ao patrimônio público e 
privado, danos humanos, assoreamento e poluição de corpos hídricos, entre outros. Neste sentido, o 
objetivo deste trabalho foi avaliar a suscetibilidade à erosão do município de Marcação/PB por meio um 
modelo multicriterial AHP-Fuzzy (Analytic Hierarchy Process) e geotecnologias, a fim de auxiliar na 
tomada de decisão da gestão municipal quanto à execução de ações voltadas para a proteção e 
preservação do solo. Com base na revisão da literatura, foram selecionados sete critérios para elaboração 
da carta de suscetibilidade erosiva, utilizando o método de álgebra de mapas: pedologia, declividade, 
isoietas, proximidade de vias, uso do solo, STI (Sediment Transport Index) e NDVI (Normalized Difference 
Vegetation Index). Esta carta foi utilizada como ferramenta de análise das áreas mais propicias à erosão 
e para a identificação dos fatores que intensificam estes processos. Os resultados desta análise indicaram 
maior suscetibilidade à erosão em áreas de alta declividade localizadas nas proximidades dos principais 
corpos hídricos do município. O grau de suscetibilidade é ainda mais crítico nos limites dos taludes 
pertencentes aos vales que delimitam estes cursos naturais, uma vez que tal característica do relevo local 
provoca maiores velocidades de escoamento superficial da água, intensificando os processos erosivos e 
causando a degradação do ambiente. Por outro lado, as porções sul e central do território se 
apresentaram menos sujeitas aos processos de erosão, sendo classificadas majoritariamente como áreas 
de muito baixa ou baixa susceptibilidade. Em visitas ao município foram verificadas que as áreas de maior 
suscetibilidade a erosão, identificadas a partir da metodologia aplicada, coincidem com regiões 
frequentemente afetadas por deslizamentos de terra e pelo comprometimento da locomoção em 
estradas vicinais. A ausência de planejamento de órgãos públicos em ambientes costeiros pode acarretar 
problemas sérios e onerosos. As geotecnologias e os modelos multicritérios são ferramentas eficientes 
para análise espacial e tomada de decisão, pois podem antecipar situações de risco, reduzindo os custos 
e a necessidade da aplicação de ações corretivas. 
 
Palavras-chave: geotecnologias, zona costeira, AHP. 
 

 

mailto:frreirailton@gmail.com
mailto:ivenslorran@hotmail.com
mailto:mateus.clemente@outlook.com
mailto:andreaufcg@gmail.com


33 
XII BRASPOR 

 

A CULTURA DO RISCO EM PRAIAS COM FALÉSIAS ATIVAS: EDUCAÇÃO E ESTRATÉGIAS DE 

GESTÃO 

 
Davis Pereira de PAULA1, Tulio Farias SANTIAGO2, Daniel Belchior DIONISIO2, Samyra Costa de 

FREITAS2, Melvin Moura LEISNER3, Mariano de Oliveira CARVALHO4 
 

1Doutor, Universidade Estadual do Ceará – UFC, e-mail: davis.paula@uece.br 
2Graduando, Universidade Estadual do Ceará – UFC, e-mail: tulio.santiago@aluno.uece.br; 
daniel.belchior@aluno.uece.br; samyra.freitas@aluno.uece.br 
3Mestrando, Universidade Estadual do Ceará – UFC, e-mail: melvin.leisner@aluno.uece.br 
4Doutorando, Universidade Estadual do Ceará – UFC, e-mail: mocarvalho45@gmail.com 
 

O turismo costeiro é uma das atividades econômicas que mais se desenvolvem no mundo, 
potencializando fluxos (e.g. pessoas, mercadorias e capital) e impactos costeiros (e.g. erosão e 
inundação). Praias, dunas e falésias são importantes recursos e destinos de visitação turística na zona 
costeira. Ao mesmo momento em que são sistemas geomórficos dinâmicos que respondem a diferentes 
processos de forçamentos. A morfodinâmica desses ambientes, torna-os, por vezes, perigosos. Os 
perigos físicos são mais perceptíveis do que os biológicos e químicos. Assim, os perigos podem ser 
naturais ou artificiais (antrópicos) e podem levar a um acidente com ou sem fatalidade, isso vai depender 
de um conjunto de circunstâncias. Nesse sentido, o estudo em questão destaca que as falésias costeiras 
são ambientes perigosos, pois são íngremes e sujeitas a um dinamismo intenso que provoca o seu recuo, 
consequentemente, criando condições de instabilidade, onde pode haver movimento de massa ou fluxos 
gravitacionais de sedimentos em direção a sua base. Assim, torna-se imprescindível compreender a 
cultura do risco e a consciência geral, atitudes e comportamentos de visitantes. A cultura de risco é um 
indicador chave de quão amplamente as políticas e práticas de gerenciamento costeiro de risco são 
adotadas no âmbito dos municípios costeiros. A exemplo disso, podemos destacar os acidentes em 
ambientes com falésia no Nordeste do Brasil, como é o caso do ocorrido na praia de Pipa-RN, em 2020, 
quando parte da falésia desabou, soterrando e vitimando uma família. Nesse sentido, o estudo tem por 
objetivo trazer um panorama dos acidentes em falésias costeiras no Brasil e no mundo, envolvendo a sua 
visitação e à compreensão da cultura do risco. A pesquisa está baseada em dois métodos específicos: o 
primeiro trata da análise bibliométrica e o segundo de um estudo de caso na Praia do Pacheco, litoral da 
Região Metropolitana de Fortaleza, no Ceará, a partir da percepção do risco. O estudo bibliométrico 
partiu de uma aplicação por meio de palavras-chave (e.g. falésias, acidentes em falésias e 
desmoronamento de falésias) em) em dados bibliométricos de uma plataforma de dados (por exemplo, 
bancos de dados como Scopus e Web of Science). A percepção do risco foi analisada a partir da coleta de 
dados realizada entre os meses de junho/21 e agosto/22, mediante aplicação de um formulário 
estruturado contendo 15 questões. Os primeiros resultados da pesquisa, correspondem ao recorte 
espacial do Brasil, especialmente do Nordeste do país, onde se concentram os maiores números de 
acidentes registrados em falésias. No caso da Praia do Pacheco, a maior parte dos respondeste (59%) foi 
do sexo e desconhece (58%) a existência de uma falésia e seus riscos associados. Os resultados também 
mostram que a maior parte dos usuários (78%) acreditam que o risco é potencializado pela falta de uma 
sinalização. Por fim, a cultura do risco precisa ser discutida como um importante elemento de gestão e 
educação ambiental na zona costeira. 
 
Palavras-Chave: Perigos, movimento de massa, acidentes em falésias, processos costeiros e erosão. 
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A proposta de trabalho que aqui se apresenta tem como foco a apresentação do Projeto 
“LItoralia”: a litoralização de Portugal continental a partir da evolução dos municípios (do condado 
Portucalense a 2021), assim como os principais resultados apurados e parcerias internacionais até ao 
momento da XII Reunião da rede Braspor. O aludido Projeto foi aprovado pelo CITCEM - Centro de 
Investigação Transdisciplinar Cultura, Espaço e Memória, sediado na Faculdade de Letras da Universidade 
do Porto, através do recurso a Fundos da FCT – Fundação para a Ciência e Tecnologia de Portugal. Afigura-
se como um Projeto experimental, com a duração de 12 meses e envolve 4investigadores (3 historiadores 
e 1 geólogo) e a FCO – Full Service Company in Media, Lda, empresa responsável pela construção do site 
do Projeto, promoção e divulgação do mesmo. O principal objetivo de investigação é o de percecionar a 
litoralização de Portugal continental, isto é, o ritmo de ocupação populacional permanente na zona 
costeira portuguesa relativamente ao interior, ao longo de onze séculos. Isso envolve o manejo de fontes 
diversas no seu propósito e origem, assim como o recurso a suporte científico vasto e disperso e, ainda, 
a uma metodologia interdisciplinar. Sendo Portugal um país com uma vasta orla marítima, nunca é demais 
perceber como as suas gentes se relacionaram com o mar. Mais, no estado da arte acerca do tema, afirma-
se que os litorais abrigados (estuarinos e lagunares) foram desde muito cedo ocupados pelo ser humano, 
ao contrário dos litorais expostos diretamente à agitação marítima oceânica que só tardiamente foram 
objeto de ocupação. Em teoria, esta asserção tem lógica, quanto mais não seja porque os litorais expostos 
são tendencialmente mais perigosos e com condições naturais menos vantajosas. Porém, quando 
queremos concretizar e pontualizar as afirmações atrás expostas não encontramos estudos consolidados 
para o efeito. Sobretudo se pretendemos uma análise de longa duração, como julgamos ser a mais 
pertinente para alcançar os propósitos deste estudo. Sendo um trabalho exploratório pretendemos 
alargar a análise a épocas intermédias e a outras realidades geográficas. Para o efeito está em curso o 
estabelecimento de protocolos/convénios com outras instituições de países costeiros. Nesta 
apresentação vamos percecionar os momentos alvo da ocupação do litoral português através da 
mensuração dos seus principais núcleos municipais. A sua expressão numérica pode apontar para 
soluções de eventual relocalização de aglomerados em litorais de risco, em consonância com modelos de 
assentamento em algumas zonas costeiras. Atente-se em modelos pretéritos de comprovada eficácia 
mercê, sobretudo, da localização em face dos riscos prospetivos para alguns litorais extremamente 
vulneráveis à frequência de eventos meteorológicos extremos, erosão e aumento do nível médio domar 
que parecem advir da aceleração dos impactes das alterações climáticas atuais. 
 
Palavras-chave: Ritmos de ocupação do litoral português; Densidade demográfica; Análise de tempo longo. 
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Nascido de uma parceria entre diversas entidades e com coordenação da NOVA School of Science 
and Tecnology e da Agência Portuguesa do Ambiente (APA), o Sistema de Administração do Recurso 
Litoral (SIARL) é uma ferramenta interativa com a finalidade de promover ações integradas dos diversos 
organismos com competências no litoral continental português. Através de uma dinâmica 
transdisciplinar, esta ferramenta constitui um repositório do conhecimento do litoral em permanente 
atualização, cujo mote é possibilitar a tomada de decisões mais informadas por parte das entidades e da 
população em geral. Neste sentido, o SIARL apresenta-se como um instrumento para a promoção da 
gestão integrada da zona costeira. O contínuo esforço de ampliação do conhecimento disponibilizado 
nesta plataforma tem-se refletido na recolha, tratamento e carregamento de dados para apoiar as 
estratégias de adaptação costeira relativas aos riscos instalados e em cenários de alterações climáticas. 
No âmbito destas ações, o SIARL incluiu nos seus recursos o “módulo das ocorrências históricas” (OCH). 
Consideramos que as ocorrências históricas são as que tiveram lugar particularmente até a segunda 
metade do século XX e cujo suporte documental é mormente textual (documentação manuscrita e 
publicações periódicas) ou pictórico (material iconográfico ou fotográfico). Para alimentar a base de 
dados concernente a este módulo, procedeu-se à recolha de dados históricos através da pesquisa em 
arquivos/bibliotecas, seguindo-se as fases da sua validação e processamento/tratamento. No sentido de 
otimizar a recolha desses dados relativos às ocorrências históricas, considerando as suas dispersão e 
abundância, a pesquisa foi orientada pela constituição de tipologias consideradas mais relevantes, 
nomeadamente, episódios históricos relacionados com erosão costeira, galgamento marítimo, cheias e 
inundações, destruição ou danos em património móvel e edificado. Este procedimento permitiu a recolha, 
o tratamento e a posterior disponibilização na plataforma SIARL de elementos relevantes para a 
estratégia de adaptação costeira, designadamente os relacionados com eventos climatéricos e de 
forçamento oceânico, riscos naturais e antrópicos, acidentes envolvendo pessoas e bens e as suas 
consequências. Nesta comunicação serão apresentados os processos e parte dos resultados que foram 
obtidos. Pretende-se demonstrar, através deste exemplo prático, a importância do conhecimento 
histórico relacionado com as ocorrências registadas no litoral português enquanto contributo para uma 
melhor percepção das dinâmicas costeiras do passado, para a compreensão dos fenómenos costeiros 
observados na atualidade e, ainda, enquanto contributo para um melhor entendimento das opções 
futuras. 
 
Palavras-chave: Gestão do território; adaptação costeira; ocorrências históricas no litoral português. 
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En la gestión contemporánea de las dunas costeras, dos enfoques principales dominan el 
panorama normativo. El enfoque más popular apoyado por una perspectiva enraizada en la ecología de 
dunas busca mantener altos niveles de biodiversidad, resistiendo los procesos de sucesión natural en la 
evolución de las dunas a través de una combinación de pastoreo, cultivo o resiembra. Estas prácticas se 
conforman a una representación de la naturaleza como estable en parte compuesta por deseos e 
imaginarios humanos vinculados al atractivo que genera la biodiversidad (especies raras, extinción, 
naturaleza estéticamente agradable). El segundo enfoque, menos popular, promovido por los 
geomorfólogos, postula que las dunas son paisajes dinámicos que exhiben diferentes niveles de 
biodiversidad a lo largo del tiempo y están sujetos a cambios dependiendo de las condiciones climáticas 
y las influencias geomórficas. De hecho, una menor intervención sobre la composición de las dunas da 
como resultado la interacción natural entre la movilidad y la estabilidad inherentes a los paisajes de dunas 
como sistemas autosuficientes. Esta división demuestra que no se trata de múltiples prácticas científicas 
que buscan descubrir una naturaleza objetiva, sino que estas diferentes prácticas científicas crean 
múltiples naturalezas a través de la coordinación de prácticas de gestión y discursos científicos. 
Históricamente, los conejos se introdujeron en las dunas del Reino Unido no con fines de pastoreo, sino 
como parte de un proyecto de domesticación más amplio vinculado a la producción de carne y pieles para 
los mercados locales e internacionales. De hecho, sus actividades de pastoreo fueron perjudiciales para 
la forestación relacionada con los proyectos de fijación de dunas diseñados para proteger las áreas del 
interior del movimiento de arena hacia las tierras cultivadas. La presencia de la cría de conejos en las dunas 
también se ha denominado "jardines de conejos hechos por el hombre", un término que refleja la 
"jardineira de dunas" promovida por ecologistas que buscan mantener altos niveles de biodiversidad para 
la resiliência del sistema a largo plazo. A través del análisis de documentos históricos, literatura 
secundaria, y los resultados de proyectos como Dynamic Dunescapes y otros proyectos piloto llevados a 
cabo por NaturalEngland, The Wildlife Trusts, Natural Resources Wales y Plantlife este trabajo ilustra la 
producción de múltiples naturalezas a través de las relaciones humano conejo y las prácticas de pastoreo 
que se consideran beneficiosas para el dinamismo y la diversidad de las dunas al igual que las practicas 
promovidas por geomorfólogos para promover la sucesión natural del ecosistema dunar. 
 
Palabras clave: Dunas; Historia Ambiental; Gestión Costera. 
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A ação antrópica sobre as dunas é conhecida desde tempos antigos. Em muitos países europeus, 
a influência humana nas áreas costeiras envolve, sobretudo, práticas agrícolas e desflorestação, que 
levaram à degradação dos solos e consequentemente ao declínio dos ecossistemas dunares. Perante este 
cenário de desarborização intensiva, o avanço das areias litorais sobre as povoações foi inevitável, 
causando graves prejuízos materiais, obrigando as populações a desenvolverem estratégias locais para 
solucionar o problema. O impacto negativo das areias dunares encontra-se bem documentado em várias 
fontes históricas recolhidas dos arquivos. As areias, impelidas pelos ventos invadiam as povoações, 
obrigavam os habitantes a mudarem para outros locais, infertilizavam as terras agrícolas, assoreavam os 
estuários, originando graves prejuízos para navegação elevando ao empobrecimento geral das regiões. 
Essas dunas foram posteriormente estabilizadas durante o século passado por meio de programas de 
reflorestação. Ações de arborização de dunas ocorreram na Europa Ocidental e Sudoeste, usando 
paliçadas e plantação com gramíneas (Amophila Arrenaria), seguidas por pinheiro-bravo. Esses sistemas 
dunares artificializados, ocorrem ao longo da costa oeste portuguesa e causaram profundas mudanças 
no território, transformando as paisagens áridas em florestas verdes. A iniciativa continua ainda hoje a 
ter um profundo impacto, uma vez que amaioria destas áreas são mantidas como parques ou florestas 
nacionais e o seu enquadramento legal como propriedade pública impede a urbanização destes 
territórios. Atualmente, os campos dunares florestados são áreas extremamente importantes para a 
proteção das zonas costeiras pelo seu estatuto de áreas non aedificandi, contudo, estão sob intensa 
pressão humana. No lado oposto do Atlântico, grandes campos de dunas são encontrados ao longo da 
costa NE do Brasil, que ainda migram para o interior, afetando as comunidades locais. Diferentes fontes 
mencionam também eventos de movimentação das areias durante séculos passados no litoral do Ceará, 
mas são escassas as tentativas das comunidades locais de controlar as areias movediças. Estes sistemas 
dunares naturais ainda representam um grande desafio para a população local devido ao seu avanço 
acelerado sobre estradas, vilas e outras infraestruturas. Este estudo propõe uma abordagem histórica 
sobre o impacto das areias dunares nas comunidades costeiras ao longo das costas do Portugal e Brasil, 
recorrendo à uma análise de estratégias de gestão para combater a transgressão dunar. A investigação 
demonstra que as evidências históricas podem ser usadas no contexto atual, permitindo identificar 
diferentes formas de gestão das dunas, adotadas ao longo dos séculos em Portugal e Brasil: i) dunas não 
geridas, ou seja, não fazer nada para deter o movimento de areia, o que implica o abandonou ou o 
afastamento das comunidades costeiras; e ii) dunas geridas através de programas de florestação do 
território dunar (plantação de pinheiros e outras espécies arbóreas para fixar as areias),apoiadas por uma 
regulamentação rigorosa do uso e ocupação do solo costeiro. Estas estratégias de gestão são exploradas 
através da descrição das práticas humanas nas dunas costeiras nos dois locais mencionados. O trabalho 
visa preencher lacunas nos estudos costeiros, fornecendo novas perspectivas sobre as relações homem-
paisagem, para prever a resposta futura daqueles sistemas à pressão humana e às mudanças climáticas. 
 
Palavras-chave: Gestão ambiental; Brasil e Portugal; sistemas dunares. 
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O contexto da cooperação técnica do Ministério Público Federal (MPF) com as demais instituições 
do Governo Federal no âmbito da temática de Gerenciamento Costeiro advém da participação desta 
instituição no Grupo de Integração do Gerenciamento Costeiro (Gi-Gerco) em 2013. A partir desta 
participação, o MPF pôde adquirir maiores atribuições e ferramentas para atuar na proteção direta e 
indireta do conjunto de ambientes costeiros, tanto por meio da atuação preventiva com a utilização das 
normativas jurídico-administrativas referentes aos ecossistemas costeiros quanto por atuações 
emergenciais econtenciosas, como no caso da mitigação da erosão costeira. Neste caso, afigura do MPF 
acata representações da sociedade civil sobre o tema, as quais são essenciais para que ocorra a devida 
fiscalização, prevenção e apuração de qualquer atividade, tais quais o desenvolvimento de obras rígidas 
de proteção costeira, sem embasamento técnico, em faixa de praia, que possuem o potencial de causar 
impactos locais, sinérgicos e cumulativos. Neste sentido, o presente trabalho objetiva elucidar como 
ocorrem as ações emergenciais conduzidas pelas defesas civis municipais no trato da erosão costeira, as 
quais, em sua maioria, carecem diretrizes técnicas e divergem das premissas afeitas à conservação e 
manutenção dos ambientes costeiros, temas basilares do gerenciamento costeiro. Para tanto, são 
relacionadas atuações do MPF para demonstrar a recorrência e a falta de diretrizes e orientações técnicas 
aos agentes locais na execução de obras costeiras, as quais podem comprometer ainda mais o ambiente 
que se prestam a proteger. Ademais, em conjunto coma Defesa Civil Nacional, foi realizado levantamento 
de informações sobre a experiência das defesas civis municipais no desenvolvimento de obras voltadas 
para mitigar a erosão costeira. A junção destas informações contribuiu para a construção de um cenário 
que demonstra a necessidade de capacitação das defesas civis municipais, o que alia uma atuação 
estratégica e preventiva uma necessidade nacional. Da mesma forma, também são apresentadas as 
iniciativas já existentes em prol desta capacitação, que englobam a atuação sistêmica de órgãos 
ministeriais na confecção de publicações, desenvolvimento de políticas setoriais, organização de eventos 
e espaços de diálogo, cooperações técnicas e proposições futuras. Com a finalidade de apresentar um 
exemplo de atuação conjunta e multi-instituicional que atende não só as partes envolvidas em seu 
desenvolvimento, mas também o interesse público associado à proteção e defesa civil e à promoção do 
meio ambiente. 
 
Palavras-chave: Situações de emergência; gerenciamento costeiro; atuação sistêmica. 
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Diante do cenário da erosão costeira no Brasil, esta pesquisa propõe uma discussão acerca do viés 
de governança e do papel da erosão costeira como agente transformador no planejamento da ordenação 
territorial de áreas costeiras no Brasil. A elaboração e análise de um diagnóstico, somado às informações 
referentes aos custos de obras e ações emergenciais gerados pelos desastres, permitirá a construção de 
cenários que irão colaborar na compreensão da magnitude da influência destes desastres no 
ordenamento territorial no litoral brasileiro. Este cenário será composto por dados pré-existentes nos 
órgãos de meio ambiente e planejamento estaduais, bancos dedados sobre variações na linha de costa e 
por registros de erosão realizados pela Defesa Civil de cada estado nas últimas duas décadas no litoral 
brasileiro. Como resultado preliminar, pode-se inferir que, do ponto de vista governamental na esfera 
federal, a primeira ação incluída no Plano Plurianual(orçamento) data de 2004: Programa Drenagem 
Urbana Sustentável (ação1138) do Ministério da Integração. Em 2006, após o lançamento do livro 
“Panorama da Erosão Costeira no Brasil (MMA, 2006) o tema foi inserido na agenda do Gerenciamento 
Costeiro e, em 2008, após o I Simpósio Brasileiros obre Erosão Costeira, foram definidos três eixos de 
atuação: 1) Suprimento sedimentar e manejo dos aquíferos costeiros; 2) Monitoramento e ferramentas 
para a gestão costeira sob o prisma da erosão; 3) Obras de engenharia costeira e sua interação com os 
instrumentos de gestão de meio ambiente. Após 10 anos, algumas políticas e instrumentos de gestão 
específicos foram desenvolvidos para atender, ainda que indiretamente, a estes três eixos. O que menos 
avançou foi o primeiro, com poucas iniciativas de integração da gestão de bacias hidrográficas e zonas 
costeiras, principalmente em escala local. Já em relação ao eixo dois, o Sistema de Modelagem Costeiro 
(SMC Brasil) e lançamento do Programa Nacional para Conservação da Linha de Costa (PROCOSTA) 
sinalizaram avanços, ainda que incipientes, no trato da questão. Em relação ao eixo 3, o Grupo de 
Integração do Gerenciamento Costeiro (GI-GERCO/CIRM) desenvolveu o Guia de Diretrizes de Prevenção 
e Proteção à Erosão Costeira, que representa um avanço para mitigação dos efeitos da erosão costeira 
no Brasil. Espera-se, com a continuidade desta pesquisa, contribuir ao debate dos aspectos de 
governança em relação ao tema da erosão costeira no Brasil, inserindo um ente que vem desempenhando 
um papel crucial neste cenário: O Ministério Público Federal (MPF), principalmente após a formalização 
da participação desta instituição no Grupo de Integração do Gerenciamento Costeiro (Gi-Gerco), no 
âmbito da Comissão Interministerial para os Recursos do Mar (CIRM) em 2013. Nesta pesquisa, estão 
sendo analisadas informações referentes as Ações Civis Públicas no ambiente costeiro, do Ministério 
Público Federal (MPF), as quais são essenciais para elucidar o estado da gestão de praias no que se refere 
às intervenções que impactam a qualidade, dinâmica e estrutura destes espaços. 
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O adensamento populacional junto à implantação de fazendas de camarão e de canaviais, 
aumentam a produtividade dos estuários, mas em excesso conduzem à perda da capacidade de 
autodepuração pelo sistema. O estuário do rio Paraíba por se localizarem uma área urbana em crescente 
expansão se enquadra nesta problemática ambiental. Este estudo analisou com uso de SIG, a dinâmica 
temporal recente das dunas fluviomarinhas exploradas pela frota de marisco – Anomalocardia flexuosa, 
no estuário do Rio Paraíba, Nordeste de Brasil, e associou a evolução desta geounidade com processos 
antrópicos recentes. Inicialmente foram obtidas as informações de raster disponíveis na série histórica do 
Google Earth, para o estuário. As imagens foram de dezembro de 1969, outubro de 2005, janeiro de 2007 
e maio de 2009, todas nos horários de pico da maré baixa, as que foram georreferenciadas com uso do 
Quantum GIS versão1.8.0-Lisboa. As dunas emersas exploradas pela frota de catadores de marisco, foram 
georreferenciados in loco com auxílio de GPS. Estas informações foram inseridas no projeto gerado para 
este estudo. Por sobreposição das informações georreferenciadas coma base digital, as dunas foram 
digitalizadas para gerar um shape com coordenadas em escala. Por sua vez, nestas dunas foram realizadas 
coletas de moluscos numa periodicidade mensal durante um ciclo anual, para estimar a densidade e 
biomassa. A área total das dunas aumentou em cerca de 30% nas últimas décadas. Enquanto que em 1969, 
foram identificadas 18 dunas com uma área de 2,23km2, na composição de 2005-2009, foram registradas 
26 dunas com 3,19km2.Foi evidente um intenso processo de sedimentação principalmente na margem 
norte da Ilha da Restinga, em dunas já existentes paralelas a outras margens do estuário; assim como o 
estabelecimento de novas dunas.Com base na densidade e biomassa médias de 572±472 ind.m-2e 
1.005,6±789,9 g.m-2, se estimou que a área total de dunas fluviomarinhas exploradas pela frota de 
bivalves, tem cerca de 1,83x109indivíduos de marisco o que corresponderia aproximadamente a 
3.212toneladas. Por sua vez, com base na estimativa que cerca de 45% da população de A. flexuosa se 
encontra dentro do tamanho médio ideal de captura de 20mm se prevê um volume de cerca de 1.439 
toneladas com tamanho ideal. As estimativas de marisco beneficiado diariamente pela frota extrativista 
de uma comunidade litorânea, se encontra na faixa de 3,5 toneladas. Com o esforço diário atual aplicado 
na extração de marisco do estuário do rio Paraíba é explorado cerca de 0,2 % do potencial de marisco 
disponível, o que significa que assumindo taxas da dinâmica populacional estáveis ao longo do ano, 
estimou-se uma exploração contínua de cerca de 500 dias para retirar este potencial do estuário. 
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Os manguezais são ecossistemas localizados nas interfaces entre os rios e o mar, com funções 
primordiais como berçário, meio nutritivo, centro de dispersão de numerosas espécies e fonte de 
recursos naturais para as comunidades humanas costeiras. As florestas de mangue têm por função a 
liberação de matéria orgânica base das cadeias alimentares, a proteção das margens contra erosão, 
proteção da população costeira contra furacões, tempestades e inundações e agem como fixadoras de 
sedimentos. O estuário do rio Paraíba, mais especificamente a região metropolitana de João Pessoa (PB), 
possui estreita ligação com a pesca artesanal(as marisqueiras, os catadores de caranguejo e de ostra e os 
pescadores em geral),mas tem sofrido diversos impactos ambientais negativos, decorrentes da expansão 
urbana em sua margem direita - com destaque para o lançamento de efluentes domésticos e industriais 
e ocupação para moradia - e da expansão agrícola em sua margem esquerda (especialmente pela 
monocultura canavieira). O Projeto Mangue Vivo, desenvolvido em parceria entre o ICMBio, IFPB e UFPB, 
visa analisar o contexto socioeconômico e ambiental do estuário do rio Paraíba e avaliar a viabilidade de 
criação de Unidades de Conservação de Uso Sustentável na região. Entre os anos 2017 e 2019, trabalhos 
de campo foram desenvolvidos com as comunidades ribeirinhas visando colher informações diretamente 
com os usuários dos recursos naturais. Resultados iniciais sobre a exploração dos recursos pesqueiros 
destacam as espécies mais importantes e as que demonstram sinais de escassez, na perspectiva dos 
pescadores. Desse modo, as 10 espécies mais capturadas pelos pescadores das comunidades estudadas 
foram: marisco (Anomalocardia brasiliana), tainha (Mugil curema), ostra (Crassostrea rhizophorae), 
camarão (Xiphopenaeus kroyeri), siri (Callinectes sp.), caranguejo-uçá (Ucidescordatus), pescada-
amarela (Cynoscion acoupa), carapeba (Diapterusolisthotomus), sardinha (Opisthonema oglinum) e 
camurim (Centropomus undecimalis). Tais espécies são destaque na obtenção de renda e dieta alimentar 
dessas famílias. Diretamente relacionadas aos recursos pesqueiros mais explorados estão as artes de 
pesca documentadas na região com predomínio de: malhadeiras (30%), pá e/ou ciscador e caixa (20%), 
tarrafa (12%), puçá (9%), linha e anzol (7%), braceado (6%) e facão ou foice (6%). As malhadeiras são usadas 
para peixes e camarão em geral. Pá e/ou ciscador e caixa e puçá são usados para coleta de mariscos e 
sururu, por exemplo. Caranguejos são capturados geralmente no braço, enfiando-o na lama onde há 
sinais de presença dos crustáceos (tocas) e o facão e foice são usados para remoção de ostras nas árvores 
de mangue. O destino do pescado é, predominantemente, para o consumo das famílias (37%) e venda nas 
comunidades (30%), com significativa participação de intermediários (25%) na compra da produção da 
pesca artesanal. Apenas 7% dos entrevistados pescadores informaram vender o pescado diretamente em 
feiras da região e 1% informou vender diretamente para restaurantes. Muitas espécies estão com 
estoques reduzidos na percepção dos entrevistados nas comunidades. Os cinco fatores principais de 
degradação desses recursos foram, nessa ordem: 1) Poluição por esgoto no rio e manguezal; 2) Sobre-
explotação; 3) Lixo no rio e Manguezal; 4) Pesca sem seleção de tamanho (e nos períodos de defeso) e 
5) Assoreamento. As10 espécies mais impactadas, segundo os entrevistados são: camarão, marisco, 
tainha, caranguejo-uçá, sururu, camurim, pescada-amarela, ostra, peixes em geral e todas as espécies. 
 
Palavras-chave: Pesca artesanal; manguezal; unidades de conservação. 
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O estuário do rio Paraíba, sofre um intenso processo de transporte de materiais e deposição nas 
áreas de menor energia nas proximidades de sua foz. Com a sedimentação na região estuarina, se 
formaram dunas fluviomarinhas que ficam emersas durante o regime de maré baixa. Estas dunas são 
ocupadas por uma macrofauna bentônica da qual se carece de informações a respeito de sua biomassa e 
abundância relativas, fontes importantes para dar subsídios à construção de modelos tróficos do sistema. 
O presente estudo objetivou além de listar a diversidade de macrofauna associada às dunas 
fluviomarinhas, também estimar a biomassa e densidade relativas, assim como categorizar o tipo de 
distribuição espacial das espécies. Durante um ciclo sazonal anual, numa periodicidade mensal foram 
coletadas amostras de 1m2em três dunas fluviomarinhas. De 216 amostras processadas, os organismos 
foram identificados taxonomicamente, e estimadas a biomassa (g.m-2) e a densidade (Ind.m-2) para cada 
uma das espécies registradas. Ao todo foram registradas seis espécies de Mollusca: Anomalocardia 
flexuosa (Linnaeus, 1767), 572 ± 472 Ind.m-2 e 1.005,6±789,9 g.m-2;Mytella falcata (D’orbgny,1846) 24,26 ± 
83,1 Ind.m-2e 18,71 ± 11,37 g.m-2; Neritinavirginea (Linnaeus, 1758) 32,05 ± 42,87 Ind.m-2 e 15,42 ± 16,51 g.m-2; 
Nassarius vibex (Say, 1822) 3,67 ± 4,19 Ind.m-2 e 0,33 ± 1,51 g.m-2; Chione pectorina (Linnaeus, 1758)0,29 ± 
0,56 Ind.m-2e 0,26 ± 0,65 g.m-2; Macoma constricta (Bruguière, 1792) 0,38 ±1,53 Ind.m-2 e 15,42 ± 13,23 g.m-

2. A. flexuosa apresentou distribuição aleatória, enquanto que, as outras espécies mostraram uma 
distribuição de tipo agregada. M. falcata tendeu ase distribuir nos bancos de influência marinha 
(mesoalina), N. virginea ocorreu em ambientes com maior variação de salinidade (eurialina). Portanto, é 
previsível que somente A. flexuosa apresenta densidades que lhe tornam um recurso com grande 
interesse comercial e de consumo, enquanto que o restante de espécies devido as baixas densidades e 
biomassas possuem baixo potencial para extrativismo; entretanto M. falcatapode ter potencial para 
produção aquícola. 
 
Palavras-chave: Diversidade de Mollusca estuarina; biomassa; densidade relativa de moluscos Bivalves. 
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A fim de documentar os monitoramentos ambientais que vêm sendo realizados durante as 

dragagens do Porto de Rio Grande, e observar as evoluções ocorridas, foram utilizadas duas obras as 
quais movimentaram volumes de sedimentos semelhantes para que fosse possível realizar uma 
comparação. O interesse nos métodos de monitoramento ambiental, advém do fato que durante as 
operações de dragagem e nos meses que seguem a essas intervenções, sucessivos eventos de presença 
de lama fluida vêm ocorrendo na praia do Cassino. Devido a localização do Porto do Rio Grande, em uma 
área de elevado aporte de sedimentos da Lagoa dos Patos que causa constante assoreamento, são 
necessárias dragagem periódicas para manter a profundidade náutica exigida. Como as obras de 
dragagem não podem ser paralisadas, tendo em vista o funcionamento do porto, medidas para minimizar 
os efeitos causados por elas devem ser tomadas, a fim de garantir as menores perdas ambientais 
possíveis. Entre 2009 e 2018, significativas foram as mudanças ocorridas nas operações de dragagem, e 
estas modificações contribuíram fortemente para a diminuição das ocorrências de derrames no balneário. 
Ao analisar os descritos de ambas as obras fica claro que houve monitoramento ambiental, porém, 
durante a obra de 2018 foi notável as influências destes dados para o andamento da dragagem. Sabe-se 
que o local dragado, em sua maior parte, apresenta fundo lamoso ou com grande quantidade de finos, 
sendo assim, a utilização dos processos de jateamento, Overflow e Overboard durante a dragagem 
aceleram o processo de ressuspensão do material e formação de lama fluida. Estes processos isolados 
e/ou somados ao material em suspensão proveniente do estuário podem levar a formação de depósitos 
de lama fluida na ante-praia. Durante a obra de 2018, no “experimento do overflow” realizado na região 
da desembocadura do Molhes da Barra, observou-se através da análise temporal dos mapas batimétricos 
um aumento significativo no volume de lama fluida na região costeira cerca de 15 dias após iniciado o 
experimento. Este processo, quando mantido durante os ciclos de dragagem, por tempo prolongado, 
pode caracterizar uma injeção continua de sedimentos no meio que juntamente com condições 
específicas de onda levam ao aparecimento de lama na praia. Novos métodos de monitoramento das 
áreas críticas de formação de depósitos lamosos e linhas de gatilho ambiental permitem a detecção de 
lama fluida ainda em camadas iniciais(20cm), este dado auxilia para que mudanças possam ser feitas no 
processo em andamento afim de diminuir os impactos da dragagem. Devido aos sedimentos da região 
apresentarem processo de decantação muito lento, ocorre que no overflow quase 100% do que é dragado 
é lançado de volta ao ambiente. Desta forma, esta prática deve ser evitada ao máximo na região. Esta 
constatação, como tantas outras, surgiu durante os estudos realizados no período de dragagem, dentro 
do programa SimCosta/FURG, todos os avanços realizados durante este processo de monitoramento 
devem ser replicados e aprimorados nos próximos anos, a fim de que a dragagem do Porto do Rio Grande 
não seja mais motivo de polemica na região. 
 
Palavras chave: Cassino, Dragagem, Lama. 
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A morfologia do fundo de canais de navegação varia no tempo e no espaço. O assoreamento 
ocorre quando a combinação de fatores favorece a deposição no fundo, dentre eles a hidrodinâmica, a 
geometria do canal e o tipo de sedimento. Nesses locais, tornam-se necessárias operações de dragagem 
a fim de manter a profundidade de projeto e atender as demandas operacionais. Os altos custos de 
dragagens incrementam os custos operacionais portuários e, além disso, essas intervenções podem 
acarretar impactos negativos ao ambiente costeiro. Nesse cenário, a análise da evolução histórica da 
morfologia de fundo de canais portuários é de grande importância, pois permite identificar as zonas com 
maior tendência ao acúmulo de sedimentos. A análise e comparação de levantamentos batimétricos para 
o Porto do Rio Grande (Rio Grande do Sul, Brasil), por exemplo, permitiu identificar locais com maiores 
taxas de sedimentação em relação à cota de projeto. O canal de navegação do Porto do Rio Grande 
estende-se da zona estuarina da Lagoa dos Patos até a região costeira adjacente, sendo a única conexão 
do Complexo de Lagoas Patos-Mirim com o Oceano Atlântico. Além de ser o canal de acesso às 
instalações do Porto do Rio Grande, também é a via de acesso a outros portos localizados ao longo da 
Lagoa dos Patos, como os portos de Pelotas e Porto Alegre. A identificação inicial das zonas com maiores 
taxas de sedimentação é importante na medida em que permite o possível reconhecimento dos principais 
agentes envolvidos nesse processo, como a geometria do canal ou as condições hidrodinâmicas. Para o 
canal do Porto do Rio Grande, observou-se que o maior assoreamento tende ao correr na região convexa 
de zonas curvilíneas do canal e, também, na região entre os Molhes da Barra do Rio Grande. Pode-se, 
assim, avaliar a distribuição sedimentar de fundo. Dados como esses são fundamentais, em primeira 
instância, para previsão de volumes depositados e estimativa de custos operacionais, e, além disso, são 
promissores para a avaliação de estratégias que visem reduzir os volumes assoreados, que otimizem o 
layout portuário ou que proporcionem meios de realização de dragagens localizadas com reduzido 
impacto ao ambiente. 
 
Palavras-chave: Portos; Assoreamento; Dragagem. 
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A intersecção entre um corpo d’água e o continente é chamada de linha de costa. Através do uso 
de um dos indicadores conhecidos para demarcar essa linha de costa, é possível identificá-la por meio de 
produtos de sensores satelitais. Atualmente o uso desses produtos possibilita uma análise de linha de 
costa robusta tanto temporalmente quanto geograficamente por conta de sua grande cobertura 
terrestre e o período de dados disponíveis, e são possíveis de serem desenvolvidos com baixo custo. O 
monitoramento da linha de costa é uma importante ferramenta para orientar as decisões de gestores 
costeiros, com o objetivo de diagnosticar e prever possíveis comportamentos futuros, de modo a manejar 
a ação antrópica no ambiente afim de reduzir as alterações ambientais do ecossistema costeiro dinâmico 
e frágil. Nesse sentido, o presente trabalho buscou aumentar a base de dados sobre a linha de costa do 
Balneário Hermenegildo, Rio Grande do Sul, Brasil, bem como analisar a forma que essa dinâmica está 
ocorrendo na região. Ademais, a detecção de linhas atuais torna possível a verificação de previsões 
anteriores sobre o comportamento desse balneário. Para extrair a linha de costa de forma manual, foram 
utilizados produtos matriciais de diversos sensores de alta resolução dos anos de 2000, 2005, 2007, 2010, 
2013, 2016, 2018, 2019, 2020 e 2021. Essa digitalização manual foi feita em escala fixa de 1:800 no software 
QGIS 3.22.4. Para realizar a análise do comportamento da linha de costa, o complemento Digital Shoreline 
Analysis System (DSAS) na versão 5 do software ArcMap 10.8 foi utilizado, usando espaçamento entre 
transectos de 50 metros. Como resultados da taxa de regressão linear calculada pelo complemento se 
conclui quedos 50 transectos, 12 deles apresentaram erosão, com taxa média de -0.13 metro/ano e 
38deles apresentaram acreção, com taxa média de 0,55 metro/ano. Assim, em contraponto com o 
esperado pelas taxas de recuo calculadas anteriormente para o Balneário, como a taxa de recuo de -1,68 
metro/ano para estudo realizado entre 1947 a 2012, a taxa encontrada através da análise de 2000 a 2021 
foi de 0,16 metro/ano. Tal resultado é visto como o oposto do esperado de uma praia que, segundo 
trabalhos anteriores, possui uma tendência erosiva pela morfodinâmica praial e até mesmo estudos de 
metodologia similar à proposta. Entretanto é necessário destacar a grande presença antrópica, 
principalmente residencial, em cima dos cordões de dunas, em contato próximo com a zona de 
espraiamento. Essa presença trouxe uma estrutura fixa de objetos de proteção ali colocados pelos 
próprios moradores, bem como as próprias construções, que impedem a ação da dinâmica praial. Assim, 
espera-se encontrar uma linha de costa artificialmente mais estável após o período de maior ocupação 
da região. Para que tal área possa ser gerenciada deforma a preservar o ambiente, ainda mais estudos 
nessa perspectiva devem ser realizados, incluindo estudos in situ, para assim verificar e calibrar métodos 
remotos. 
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 A criação da plataforma foi necessária em razão de ausência de informações sobre as 
comunidades rurais confiáveis que possibilitassem um diagnóstico e um planejamento de investimentos. 
A plataforma foi desenvolvida em linguagem de programação “back end” em Java e Spring Boot, 
acessando uma base de dados corporativa em Oracle. O “Front end” foi desenvolvido em Angular 4, 
enquanto os mapas utilizam o ArcGIS Server. Os Serviços estão instalados em um docker do DATA CENTER 
pertencente a COMPESA. O acesso é multiusuário pela rede internacional de internet tanto por 
computadores com também por smartphones, através do link: www.compesa.com.br/saneamentorural. 
O acesso aos dados e mapas é aberto para consultas da população em geral, enquanto que os 
questionários do censo e os relatórios estatísticos são acessíveis às instituições que se credenciam junto 
a Unidade de Gerenciamento do Saneamento Rural de Pernambuco. A partir da obtenção de uma senha 
de acesso à plataforma, a instituição interessada poderá cadastrar as comunidades rurais existentes em 
seu território de atuação, como também pode corrigir ou complementar informações de comunidade já 
cadastradas. A partir das informações lançadas pelo proponente, a plataforma realiza o cruzamento de 
dados da comunidade com a infraestrutura hídrica existente, os valores de referência para investimentos 
e uma matriz de apoio a decisão, como: Infraestrutura hídrica, Valores de referência para investimentos.  
Ao final, tem-se uma Matriz de referência para decisões. A partir da análise matricial chega-se a uma 
pontuação para cada comunidade analisada onde cada nível representa 01 ponto a ser considerado na 
análise. Os diferentes níveis de pontuação indicarão (mas não determinarão) qual dos três Modelos de 
Gestão (Voluntário, Semiprofissional ou Profissional) será o mais indicado para ser implantado na 
comunidade. 
 
Palavras-chave: Plataforma. Programação. Construção de mapas. Modelos de gestão. 
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O cultivo da espécie Litopenaeus vannamei na região Nordeste do Brasil geralmente é feito em 
mangues e em ecossistemas costeiros. No entanto, essa prática tem causado impactos negativos nos 
estuários, que podem ser desde a ocupação de áreas de preservação permanente pelos viveiros de 
engorda, até à salinização de águas subterrâneas. O seu cultivo em água doce, já é uma realidade, mas 
ocorre apenas em águas com maior alcalinidade ou dureza. Esta pesquisa visa dar sequência a 
experimento anterior, realizado in vitru, em que a ração foi adicionada de sais, para compensar a falta de 
sais na água, e teve 100% de sobrevivência em camarão cultivado em água destilada. O presente trabalho 
é um projeto piloto, realizado em mesocosmos, que tem por objetivo avaliar a produção de L. vannamei 
em água doce com adição de2% de sais na ração. O experimento foi realizado nas instalações anexa ao 
Aquário Paraíba, na Praia do Seixas, João Pessoa, PB, durante o período de 14/01 a11/03 2022.O 
experimento foi realizado em 6 caixas de água de 1000L, com 2 tratamentos com 3réplicas cada. O 
tratamento com água doce de poço, em que os animais foram alimentados com ração com sais a 2% e o 
controle, com água marinha com 15 psu, e alimentados com a mesma ração sem adição de sais. As análises 
físicas e químicas da água foram realizados no LABEA (Laboratório de Ecologia Aquática/DSE/UFPB). As 
pós-larvas PL12 foram acomodadas junto com a água do próprio saco de transporte em uma caixa de água 
contendo água marinha cuja salinidade acusou 25 psu. A água do berçário foi gradualmente diluída 
(diariamente) com água doce, durante o período de 7dias, até atingir 15 psu. Em seguida, as pós-larvas 
foram transferidas para as respectivas caixas de água do experimento, na densidade de 
aproximadamente 200 pós-larvas.m3-1. A água de ambos os cultivos (tratamento e controle) foram 
aeradas continuamente. Os resultados mostraram uma mortalidade de quase 100% dos indivíduos no 
experimento utilizando baixos índices de salinidade com correção através de ração artesanal a 2%. Após 
a grande mortalidade verificada no experimento com água doce, separou-se água das caixas de água 
doce em um balde (sem oxigenação) e colocaram-se novos indivíduos, maiores, que foram alimentados 
da mesma forma, com ração com sais e desta vez verificou-se sobrevivência de 80%, tendo morrido 
apenas os indivíduos de menor tamanho. Conclui-se que, o camarão Litopenaeus vannamei consegue 
sobreviverem águas com salinidade igual a 0% com compensação salina de 2%, realizada através da ração 
artesanal, desde que os animais sejam transferidos para a água doce em tamanhos maiores. Esta pesquisa 
indica a necessidade de continuidade dos testes, desta vez com animais com mais idade, de forma a que 
possuam todos os seus arcos branquiais bem desenvolvidos, aumentando as suas chances de 
sobrevivência. 
 
Palavras-chave: Carcinicultura em água doce; Carcinicultura sustentável; Produção de alimentos. 
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O desenvolvimento de obras de proteção costeira no litoral paraibano é acompanhado tanto pelo 
órgão licenciador estadual quanto pelo Ministério Público Federal (MPF). Este acompanhamento 
configura uma atuação conjunta, baseada nas premissas do gerenciamento costeiro e do documento 
“Guia de Diretrizes de Prevenção e Proteção à Erosão Costeira”, as quais prezam pela manutenção 
sistêmica dos ambientes costeiros. Ademais, esta atuação possibilita elucidar um cenário das deficiências 
associadas ao processo de consecução e execução de obras de proteção costeira, sobretudo, quando se 
observa a carência de estudos ambientais e da consequente avaliação dos impactos ambientais. Neste 
contexto, no caso da regularidade ambiental, há que considerar que boa parte das obras costeiras podem 
ser consideradas emergenciais, tendo por objeto assegurar a proteção célere das estruturas ameaçadas 
pela alta hidrodinâmica, entendendo ainda que de acordo com as normativas vigentes de proteção e 
defesa civil, estudos técnicos podem ser eventualmente dispensados. No entanto, esta dispensa dos ritos 
de regularização em razão da urgência pela defesa de patrimônio particular, não impede a 
desconsideração de premissas ambientais e de responsabilidade técnica que amparam as ações de 
recuperação, sobretudo as emergenciais. Por essa razão, o presente trabalho objetiva demonstrar as 
deficiências usualmente observadas no processo de desenvolvimento de algumas obras de proteção 
costeira no litoral paraibano, elencando exemplos de atuação da Superintendência de Administração do 
Meio Ambiente (SUDEMA) e do MPF. Neste caso, esta demonstração ampara-se na análise do conteúdo 
documental associado aos estudos ambientais, diagnósticos do empreendedor, proposição de 
condicionantes de monitoramento e de mitigação dos danos e objetivos conveniências destas obras de 
proteção costeira. Em consequência, também serão discutidos os resultados desta análise em uma 
relação de causa-efeito, em que será apresentada ótica sistêmica dos impactos originados pela 
desregulação do desenvolvimento de obras costeiras no litoral paraibano, sendo exemplificados 
exemplos de insucesso que oneram o erário, comprometem os serviços públicos municipais, agravam 
ainda mais a vulnerabilidade desocupações costeiras e tornam irreversíveis boa partes dos impactos aos 
serviços ecossistêmicos dos ambientes costeiros. Outrossim, o presente trabalho demonstrará as 
ferramentas e as iniciativas que lograram êxito no litoral brasileiro, que podem ser utilizadas na prevenção 
e mitigação dos impactos associados à desregulação das obras costeiras. No intuito de promover a 
discussão sobre o atual cenário de conservação do litoral paraibano em relação ao aumento de iniciativas 
particulares e públicas para com o desenvolvimento de obras rígidas no sistema praial. 
 
Palavras-chave: Gerenciamento Costeiro; Licenciamento Ambiental; Obras Costeiras. 
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IMPACTOS DA INTEGRAÇÃO DOS CRITÉRIOS AMBIENTAL, SOCIAL E DE GOVERNANÇA 

(ASG)NA PERFORMANCE DA SUSTENTABILIDADECORPORATIVA: UMA PERSPECTIVA 
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Nos processos corporativos, a sustentabilidade está sendo cotidianamente debatida. Diferentes 
pesquisas se concentram nas relações internas e externas propiciadas pelos critérios Ambiental, Social e 
de Governança (ASG, sigla ESG em inglês). A qualidade ambiental, incluindo a dos ambientes costeiros, é 
o resultado tanto em ações de ASG em empresas de produção de alimentos, indústrias, gestão urbana, 
etc. Pressupõe-se que a gestão para a sustentabilidade é um esforço conjunto, tanto dos corpos gestores 
quanto dos trabalhadores, individualmente, visto que as ações são realizadas em todos os níveis. Isto 
posto, o principal objetivo desta pesquisa será propor, validar e aplicar um modelo matemático para 
mensurar os impactos da integração dos critérios ASG na performance da sustentabilidade corporativa 
em uma empresa de grande porte, em consonância com a percepção multidimensional dos 
trabalhadores. O procedimento metodológico, utilizará uma abordagem multimétodo, iniciará com uma 
consistente Revisão Sistemática da Literatura (RSL) por meio das diretrizes dos Itens de Relatório 
Preferidos para Revisões Sistemáticas e Meta-análises (PRISMA). Em seguida será utilizado o método 
estatístico da Teoria de Resposta ao Item (TRI) com o intuito de validar a habilidade do instrumento de 
coleta de dados, discernindo sobre a robustez de distinção e o grau de dificuldade da compreensão das 
variáveis observáveis, como também mensurar, através de uma escala, o grau de percepção dos 
trabalhadores em relação aos impactos dos critérios ASG na sustentabilidade corporativa de uma 
empresa de grande porte. Por fim, será feito uso da metodologia estatística de análise multivariada, 
utilizando-se inicialmente da Análise de Cluster para agrupar as variáveis observáveis, posteriormente, 
será realizada uma Análise Fatorial Exploratória para determinar as cargas fatoriais e o percentual de 
explicação dos itens e, em conclusão, será implementada a Modelagem de Equações Estruturais (MEE) 
para mensurar as ligações entre as variáveis latentes e observáveis. Espera-se que os resultados da 
pesquisa revelem vários ganhos importantes e interessantes oferecidos pela integração dos critérios ASG 
elencados por meio da RSL. Espera-se ainda que o instrumento de pesquisa seja consistente e confiável, 
podendo ser validado verificando a sua clareza, coerência e relevância, por meio dos cálculos dos 
Coeficientes do Alpha de Cronbach, Ômega de McDonald e do Coeficiente de Validade de Conteúdo 
(CVC). Espera-se também que a TRI demonstre o poder de discriminação das variáveis observáveis, 
proporcionando uma escala de dificuldade interpretativa. E por fim, espera-se que o MEE seja 
estatisticamente significativo (aceitável) e que possa mensurar os impactos da integração dos critérios 
ASG na performance da sustentabilidade corporativa, por meio da perspectiva multidimensional dos 
trabalhadores. Isto posto, as contribuições deste estudo estarão no aspecto de propor, validar e aplicar 
uma ferramenta de pesquisa (questionário) e um modelo matemático que mensure os impactos da 
integração dos critérios ASG, de como realizar uma análise robusta de uma survey, de nortear um passo 
a passo didático da metodologia estatística aplicada e de como orientar a organização a saber como 
investir em ASG, o que poderá servir de modelo para outras corporações, pois através dessas informações 
a empresa poderá avaliar e planejar melhor que direção seguir. 
 
Palavras-chave: Desenvolvimento Sustentável; Teoria de Resposta ao Item; Modelagem de Equações 
Estruturais. 
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AS COMUNIDADES PESQUEIRAS EM DEFESA DO TERRITÓRIO DIANTE OSAVANÇOS DE 

EMPREENDIMENTOS DE CARCINICULTURA NA REGIÃO DARESERVA EXTRATIVISTAX DE 

CANAVIEIRAS (BA) 
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A carcinicultura apoiada pela política “desenvolvimentista”, assumiu um papel de perpetuar a 
concentração latifundiária, para transformar bens naturais em commodities e propriedade coletiva em 
propriedade privada e vendável. Deste modo, pesquisou-se o conflito socioambiental na Reserva 
Extrativista de Canavieiras (BA) decorrente da apropriação do território das comunidades pesqueiras 
artesanais tradicionais pelo avanço da atividade de carcinicultura mediante análise documental, vistoria 
in loco e entrevistas aos pescadores e extrativistas locais, durante o ano de 2019. O estudo revelou uma 
série de irregularidades e adensamento por parte dos empreendimentos de carcinicultura no entorno da 
RESEX, sem redução ou remediação dos impactos ambientais, nem dos impactos à população pesqueira 
tradicional. Em paralelo, os povos que vivem da pesca continuam na resistência e na luta pela preservação 
do território em seus moldes naturais, sociais e culturais. 

 
Palavras-chave: Conflitos Socioambientais; Pesca Artesanal; Manguezal. 
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“MINHA JANGADA VAI SAIR PRO MAR... UM PEIXE BOM EU VOU TRAZER”: REGISTROS DA 

PESCAEM UMA COMUNIDADE COSTEIRA DO ESTADO DO CEARÁ (NORDESTE DO BRASIL) 
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No âmbito da Década da Ciência Oceânica para o Desenvolvimento Sustentável, a Organização das 
Nações Unidas declarou 2022 como o “Ano Internacional da Pesca e Aquicultura”. É assim reconhecido o 
importante papel de pescadores de pequena escala e demais pessoas relacionadas indiretamente na pesca e 
aquicultura, na provisão de saúde e segurança alimentar para bilhões de pessoas no mundo. A atividade 
pesqueira e a aquicultura contribuem para atingir diversos dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, 
dentre eles o número dois: fome zero. Ao longo de toda costa brasileira pescadores desenvolvem práticas de 
pesca, associadas a um conhecimento baseado na experiência no mar, sobre as dinâmicas ambientais e dos 
recursos pesqueiros. Cada vez mais este conhecimento vem se tornando elemento chave como ferramenta 
auxiliar no processo de gestão da atividade pesqueira no país. O presente estudo desenvolvido em uma 
comunidade do litoral do estado do Ceará (Brasil) apresenta aspectos sociais e econômicos dos pescadores 
artesanais locais, suas práticas de pesca e recursos pesqueiros capturados. As técnicas utilizadas para a coleta 
dos dados consistiram em entrevistas semiestruturadas e observação participante, envolvendo uma amostra 
alvo de 23entrevistados. Os pescadores artesanais da comunidade possuem baixo grau de escolaridade e têm 
a pesca como principal atividade econômica, responsável em sua maioria, pela totalidade da renda familiar. As 
pescarias acontecem em embarcações confeccionadas artesanalmente na comunidade, chamadas canoas e 
paquetes, utilizando propulsão a vela para o deslocamento. A linha e anzol, rede de emalhe e armadilhas são 
as principais táticas de pesca desenvolvidas para a captura de dois tipos de recursos: peixes e lagostas. A 
captura média registrada para os pescadores foi de 5,6 Kg.dia (desvio padrão= 5,4 Kg) sendo dedicadas em 
média 11 horas diárias para a atividade da pesca, em frequência de 3 a 6 dias por semana. Peixes lutjanídeos 
escombrideos são os recursos mais capturados pelos pescadores. As lagostas, por sua vez, apresentam o 
maior valor comercial entre os pescados capturados, e são comercializadas principalmente, apenas suas 
caudas. Neste estudo também foi possível reconhecer o papel das mulheres na atividade da pesca visto serem 
destacadas pelos entrevistados como responsáveis por atividades de coleta de polvos e peixes, reparo de 
artes de pesca, comercialização e beneficiamento do pescado. A atividade da pesca na comunidade ainda 
resiste em sua forma tipicamente artesanal, pelos tipos de embarcações confeccionadas por carpinteiros 
locais, emprego de artes rudimentares e esforço laboral atrelado a relações familiares. O estudo reforça a 
importância do conhecimento ecológico local para a gestão da atividade pesqueira e recursos marinhos, e a 
necessidade de apoiar e conservar manifestações culturais como a pesca artesanal. Assim como destacado na 
letra da música de Dorival Caymmi, artista soteropolitano, cujo trecho inicia o título deste estudo. 
 
Palavras-chave: Pesca extrativista marinha; conhecimento ecológico local; gestão pesqueira. 
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O progressivo processo de urbanização costeira produz efeitos negativos aos ecossistemas 
marinhos, em especial aos ambientes recifais, causando impactos ambientais diretos e indiretos. Essas 
diversas perturbações antrópicas prejudicam a preservação desses recintos, dificultando o 
gerenciamento dessas localidades. Nesse contexto, a Avaliação de Impacto Ambiental (AIA), que é uma 
ferramenta de gestão, apresenta-se como alternativa para a identificação, avaliação e classificação das 
ações impactantes que afetam a operacionalização sustentável dessas áreas ricas em espécies e funções 
ecológicas, e significativas como fonte de alimentos e atrativos turísticos. Assim sendo, o objetivo deste 
estudo foi identificar e avaliar as ações impactantes que geram impactos ambientais negativos nos recifes 
de João Pessoa/PB e Cabedelo/PB (Banco de Areia – Ilha Vermelha do PEMAV, Piscina natural de 
Picãozinho e Piscina natural do Seixas), fornecendo subsídios e propondo tecnologias sustentáveis para 
a mitigação de impactos, auxiliando o processo de gerenciamento em Unidades de Conservação 
Marinhas. Oprocesso metodológico decorreu da coleta de dados de pesquisas socioambientais 
promovidas nos locais, entrevistas com pesquisadores/gestores que realizaram e/ou ainda realizam 
atividades nesses ambientes e visitas in loco como observador participante nos meses de novembro e 
dezembro de 2021, e março de 2022, com posterior elaboração da matriz SWOT ou FOFA (Forças, 
Oportunidades, Fraquezas e Ameaças) e do quadro de ações impactantes focando nos impactos 
negativos, oriundos dos aspectos de Fraquezas e Ameaças de cada ambiente recifal. A identificação, 
avaliação e classificação (quantificação) da intensidade dessas ações foi realizada pela Matriz de Leopold 
modificada com parâmetros qualitativos e quantitativos. No total foram identificadas 64 ações, sendo 40 
de alto grau e 24 de médio grau de impactos. Dentre as ações mais impactantes, destaca-se: Pisoteio; 
Ancoragem; Poluição hídrica (resíduos sólidos e líquidos); Falta de conscientização aos turistas, 
barqueiros, comunidade do entorno que acessam o local; Pesca; Turismo desordenado; Ausência de 
pesquisas de monitoramento ambiental; Falta de conscientização do entorno sobre a importância da UC 
(local); Ausência de projeto de sensibilização e educação ambiental”(visitantes, comunidade do entorno, 
estudantes); Mudanças climáticas (acidificação e aumento da temperatura do mar causando 
branqueamento dos corais); Qualidade da água dos rios (estuários) que afetam os locais (aumento de 
concentração de nutrientes) e Fiscalização ineficiente. O produto deste trabalho culminou na proposição 
de ações gerenciais e tecnologias sustentáveis para a mitigação dos impactos ambientais observados. 
 
Palavras-chave: Ambientes recifais; Avaliação de impactos ambientais; Mitigação. 
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Na costa norte brasileira, encontra-se a maior área contínua de florestas de mangue do 
planeta com cerca de 11.290 km2. Esta região é considerada a nova fronteira de exploração e 
produção de petróleo e gás no Brasil. Essa perspectiva motivou o presente estudo, que 
apresenta uma abordagem metodológica para determinação da vulnerabilidade de manguezais 
à contaminação por óleo, baseada em uma análise interdisciplinar, infrassistêmica e que 
contempla as componentes da vulnerabilidade: suscetibilidade, sensibilidade e resiliência. A 
interdisciplinaridade está presente na análise do problema através de diferentes disciplinas: 
ecologia teórica, fitossociologia, circulação hidrodinâmica, dinâmica das marés, modelagens 
hidrodinâmicas e sensoriamento remoto, o que resultou na concepção de uma proposta 
inovadora. Os manguezais, comumente entendidos como feições únicas quanto à sensibilidade 
ao óleo, são abordados em escala infrassistêmica, que permite acessar a variabilidade de 
importantes fatores controladores da exposição e da resposta dessas florestas à contaminação 
por óleo. Na análise da vulnerabilidade, as discussões interdisciplinares permitiram reduzir a 
subjetividade dos métodos atuais, tendo como resultado a definição de proxies quantitativos. A 
suscetibilidade à contaminação por óleo foi determinada por modelos de dispersão do óleo no 
mar, nos cenários seco e chuvoso, maré de quadratura e sizígia. Os resultados indicam a 
probabilidade das florestas serem atingidas no caso de eventual acidente com óleo no mar e 
variam de 0 a 100%. A sensibilidade é calculada através da energia cinética, definida como o proxy 
dos diferentes níveis de estresse natural aos quais as florestas de mangue possam estar 
submetidas, e é definida por Ec =ρ.A h.V⃗ 22, onde  é a massa específica; A é a área; h, a altura 
da coluna d’água e V, a velocidade. A resiliência é calculada através do trabalho e da taxa de 
afastamento, proxies do tempo de exposição das florestas ao óleo e das condições favoráveis 
de degradação microbiana do óleo. O trabalho é definido por τ =ρ. V⃗.A. d.|h1−h2|∆t, onde d é a 
distância a ser percorrida e ∆t é o intervalo de tempo. A taxa de afastamento representa a 
velocidade média de afastamento de uma mancha de óleo a partir de um ponto no interior da 
floresta e é calculada através do modelo de dispersão de óleo. O cálculo do índice de 
vulnerabilidade surge da média ponderada dos resultados das três componentes. Essa relação 
matemática explicita a relação das componentes com a vulnerabilidade, onde a sensibilidade e a 
suscetibilidade são diretamente proporcionais e a resiliência é inversamente proporcional à 
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vulnerabilidade. O método desenvolvido proporciona resultados efetivos ao permitirem uma 
avaliação dinâmica quanto aos diferentes cenários de vulnerabilidade infrassistêmica e na região 
costeira a que as florestas de mangue estão expostas no caso de um acidente com derrame de 
óleo no mar. Esses resultados configuram-se ainda como de grande aplicabilidade no 
planejamento e operacionalização das respostas de emergência dos empreendimentos de 
exploração e produção de petróleo no mar; na proteção eficiente dos ecossistemas costeiros 
mais vulneráveis, na medida em que viabiliza a otimização do uso dos equipamentos de 
contingência; e na tomada de decisão pelas instâncias de gestão pública nos municípios 
costeiros. 
 
Palavras-chave: Manguezais; Vulnerabilidade ambiental; Interdisciplinaridade. 
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As frutas e as verduras frescas estão entre os alimentos mais perecíveis comercializados. Isso 
decorre da elevada concentração de água e carboidratos contidos nestes alimentos, visto que a presença 
de sacarídeos e outros compostos prontamente decomponíveis favorecem a rápida atuação de 
microrganismos decompositores. Em todo o planeta o desperdício de alimentos soma 750 bilhões de 
dólares por ano, enquanto cerca de 2 bilhões de pessoas estão sofrendo com a insegurança alimentar e 
nutricional ou mesmo a fome. Resíduos orgânicos alimentares quando presentes no conceito de 
Economia Verde são valiosos recursos, no entanto, descartados sem tratamento adequado podem 
acarretar severos danos à biodiversidade incluindo a costeira, acidificação e eutrofização, por exemplo. 
A eutrofização é um processo que leva à perda de qualidade de água nos ambientes aquáticos, o que 
atualmente, com a crise de recursos hídricos não se podem permitir. Os resíduos orgânicos quando 
descartados indevidamente no solo geram atrativos para muitos animais vetores de patógenos, além 
disso, quando se decompõem geram o chorume que é rico em nutrientes, estes que por escoamento 
superficial chegam aos ambientes aquáticos ou, ainda, são lixiviados e contaminam os lençóis freáticos. 
Dessa forma, tudo o que puder ser feito para o aproveitamento adequado destes resíduos é muito bem-
vindo. Os biodigestores são tecnologias que permitem a biodigestão anaeróbica da matéria orgânica de 
modo controlado, permitindo o tratamento ambientalmente eficaz dos resíduos alimentares, ao tempo 
que recuperam os nutrientes para utilização agrícola posterior e geração de biogás combustível para 
aplicação residencial, industrial, dentre vários outros usos. Em geral, a biomassa mais divulgada para usar 
em biodigestores são as fezes de animais, mas este trabalho investiga o uso da biodigestão anaeróbica 
para o tratamento de resíduos orgânicos hortifrutícolas gerados pela Empresa Paraibana de 
Abastecimento e Serviços Agrícolas - EMPASA, localizada em João Pessoa, Paraíba, Brasil. Está sendo 
desenvolvido um equipamento de baixo custo que dispõe de automação para controle de temperatura, 
pH e agitação da matéria orgânica em digestão, otimizando a geração de biogás durante o tratamento 
de resíduos hortifrutícolas. A proposta de popularização da biodigestão em equipamentos autônomos 
de baixo custo e fácil construção contribui para a diminuição da disposição inadequada dos resíduos 
orgânicos hortifrutícolas e, consequentemente, minimiza o ingresso excessivo de nutrientes promotores 
da eutrofização, acidificação, depleção do oxigênio dissolvido e desequilíbrio ambiental nos ecossistemas 
aquáticos continentais e marinhos. 
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O funcionamento dos ecossistemas costeiros está dependente do afluxo de água doce 
proveniente das bacias de drenagem. Num cenário de alterações climáticas em que os períodos de seca 
se tornam mais severos, a dinâmica do aporte de água doce às zonas costeiras sofre profundas alterações 
que podem colocar em risco os serviços fornecidos por estes ecossistemas. Assim, urge implementar o 
uso eficiente da água em toda a bacia hidrográfica de forma a mitigar os potenciais efeitos das secas no 
desempenho dos ecossistemas costeiros. A implementação de soluções baseadas na natureza (SBN) nos 
espaços urbanos, de que são exemplo as coberturas verdes (CV), poderá ser um contributo para ajudar a 
manter o afluxo de água doce aos ecossistemas costeiros. As CV podem ser utilizadas em conjunto com 
outras ferramentas que visem a promoção da economia circular da água nos espaços urbanos e assim, 
diminuir as pressões sobre os cursos de água. Estas estruturas são construídas com base em diretrizes 
técnicas e científicas e resultam da plantação de vegetação num substrato seguido de várias camadas de 
outros materiais que assentam na estrutura construída. Estas podem ser construídas ao nível do solo ou 
no topo dos edifícios e são soluções eficientes para atenuar as inundações e secas extremas, uma vez que 
atrasam o pico de fluxo das águas pluviais libertando a água deforma gradual (efeito de esponja) e 
evitando a sobrecarga do sistema de drenagem das águas pluviais. Uma parte destas águas infiltra-se e 
fica retida nos substratos, libertando-se durante os períodos secos por evapotranspiração. Para além de 
serem ferramentas importantes para a gestão circular da água urbana, estas estruturas também 
oferecem potenciais benefícios em termos de valor estético, conservação da biodiversidade, redução da 
poluição sonora e atmosférica, e de redução do efeito “ilha de calor”. No entanto, ainda continuam a 
existir dificuldades para a sua implementação em larga escala. Estas dificuldades prendem-se com o facto 
de o conceito de infraestrutura verde ser relativamente novo e complexo, não existindo ainda uma 
definição consensual do mesmo, nem suficientes análises e indicadores quantitativos. Em consequência, 
os decisores políticos têm grande dificuldade em integrá-lo nas diversas políticas. Por outro lado, ainda 
existe um amplo desconhecimento por parte dos setores públicos, privados e do público em geral, do 
elevado potencial do contributo desta ferramenta de engenharia natural para a gestão da água nos 
espaços urbanos. Assim, a presente apresentação visa: 1) discutir a importância da conservação e gestão 
da água na bacia hidrográfica e 2) apresentar SBN, nomeadamente as CV, como uma das soluções para 
mitigar os efeitos das secas e promover a conservação da água. 
 
Palavras-chave: Conservação dos ecossistemas costeiros; Gestão e conservação; Coberturas verdes. 
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No estado do Rio de Janeiro, encontra-se a Baía de Guanabara que é um sistema estuarino que 
conta com ilhas, manguezais, costões rochosos, praias, entre outros sistemas ecológicos. Além de 
apresentar importantes ecossistemas, a Baía de Guanabara tem intensas dinâmicas sociais que se dão 
tanto em terra quanto em suas águas. Este sistema tem em seu entorno municípios populosos que 
apresentam crescimento urbano desordenado e falhas estruturais como baixa cobertura de saneamento 
básico, além de abrigar o segundo maior parque industrial do Brasil. Por outro lado, muitos de seus 
elementos naturais representam o sustento de milhares de famílias através da pesca artesanal, associada 
a inúmeras comunidades tradicionais instaladas no entorno da baía. Assim, a Baía de Guanabara, como 
detentora de valiosa diversidade ambiental e importante área de ocupação humana, apresenta-se como 
um espaço de grandes contradições e disputas, através de uma relação dinâmica e interdependente entre 
o mundo biofísico e o mundo social. O objetivo do presente estudo é avaliar a dinâmica ambiental que se 
dá entre os diferentes usos dos espaços e elementos naturais da Baía de Guanabara. A pesquisa tem 
caráter descritivo e abordagem qualitativa. Os procedimentos da pesquisa envolveram análises 
documentais e bibliográficas. O levantamento dos dados foi realizado a partir de artigos científicos e 
trabalhos acadêmicos. Foram utilizados bancos de dados eletrônicos gratuitos da plataforma Google 
Acadêmico, com pesquisa exploratória através de palavras-chave. Desse modo, as análises realizadas 
foram através de dados secundários possíveis de serem encontrados via tal busca. Foram analisados 
diversos textos entre teses, dissertações, relatórios, plataformas online, artigos, livros, encontros 
acadêmicos, notas de apoio e capítulos de livros. Foram elencados 11 principais usos feitos do espaço. 
Dentre estes usos encontrados na literatura, a indústria petroquímica se destaca em conflito com outros 
usos como, áreas protegidas e pesca artesanal. Também foi possível observar que a pesca artesanal é 
uma atividade que sofre por uso conflitante com outros usos, tais como portos, áreas de fundeio, áreas 
militares, áreas de segurança de dutos, entre outros que resultam na crescente zona de exclusão de 
pesca. Atividades como a pesca artesanal ou mesmo a preocupação com um ambiente saudável tem 
historicamente perdido espaço com o avanço da lógica do capital e a imposição de modelos econômicos 
que muitas vezes se impõe por meio de força econômica e política, podendo isto ser considerado 
característica da dinâmica ambiental que se dá neste espaço. A Baía de Guanabara tem se tornado ao 
longo do tempo uma zona de sacrifício que ignora a diversidade de usos e de bens e serviços do sistema, 
bem como dos beneficiários. Nessa dinâmica observamos os conflitos em torno dos diferentes usos e as 
injustiças ambientais sofridas por parte de quem não detém o poder sobre as decisões acerca do 
território. 
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A produção de alimentos depende da disponibilidade de recursos, como áreas cultiváveis, água, 
energia e nutrientes. A presente taxa de consumo e degradação excede a capacidade de regeneração da 
biosfera. No que tange às regiões costeiras, a pesca predatória causa perdas na biodiversidade aquática. 
A aquaponia surge como uma inovação nos sistemas de produção alimentar, consistindo na integração 
entre unidades de recirculação de aquicultura (criação de animais aquáticos) e unidades hidropônicas 
(cultivo de plantas em meio aquático). O sistema incorpora aspectos ecológicos que permitem a 
recirculação da água entre os componentes, promovendo a reciclagem de nutrientes e o eficiente 
consumo de água. Os principais componentes do sistema aquapônico são tanque de aquicultura, unidade 
hidropônica, filtros físico-biológicos e sistema de bombeamento e aeração. A ciclagem nutricional inicia 
no tanque de aquicultura pela administração de ração aos animais, que utilizam parte dos nutrientes e 
liberam outra parcela como resíduos. No filtro biológico, a microbiota converte os compostos para 
formas que são mais assimiláveis pelas plantas. Durante a operação, o sistema perde água por 
evapotranspiração e por perdas eventuais na manutenção. Em regiões costeiras com alto índice 
pluviométrico, a reposição hídrica com água da chuva é suficiente para manter o sistema durante a maior 
parte do ano. Comumente os sistemas aquapônicos utilizam água doce, permitindo a criação de peixes, 
como tilápia (Oreochromis niloticus) e carpa (Cyprinus carpio), e o cultivo hidropônico de hortaliças, como 
alface (Lactuca sativa) e manjericão (Ocimumbasilicum). No entanto, sistemas utilizando águas salobras 
são possíveis, a exemplo da produção integrada do camarão-de-patas-brancas (Litopenaeus vannamei) 
com a erva de sal (Sarcocornia ambigua). O presente trabalho consistiu na construção e operação de um 
sistema de aquaponia construído na cidade de João Pessoa/PB, localizada na região costeira do nordeste 
brasileiro. O sistema foi dimensionado para atender uma família de 5 pessoas, sendo composto por 
tanque de piscicultura de 800 L, decantador de 200 L, filtro de sólidos suspensos, biofiltro de 200 L com 
argila expandida e 4 m2 de área de cultivo flutuante, onde as plantas ficam distribuídas em placas de 
isopor sobrenadantes. Foram utilizadas bombas para recirculação da água entre os componentes, e 
aeradores para a oxigenação do tanque dos peixes. O monitoramento da qualidade da água foi realizado 
através de medições com pHmetro digital e análises nutricionais de amostras d’água, apresentando 
médias de temperatura (27,6 °C), pH (7,01), condutividade elétrica (410 uS/cm), amônia (0,32 mg/L), nitrito 
(0,29 mg/L), nitrato (4,6 mg/L) e fosfato (3,2 mg/L). O sistema apresentou capacidade de produção de 
100 unidades de alface (Lactuca sativa) e 4 kg de temperos diversificados a cada 2 meses, incluindo 
cebolinha (Allium schoenoprasum), manjericão (Ocimum basilicum) e hortelã miúda (Mentha x piperita), 
além da criação de 5 a 10 kg de tilápia (Oreochromis niloticus) a cada 6 meses. Por fim, a aquaponia permite 
a produção de peixes e vegetais através de formas mais sustentáveis e em diferentes escalas, 
apresentando potencial para reduzir a pressão sobre recursos naturais ao substituir outras formas de 
produção mais exploratórias. 
 
Palavras-chave: Produção sustentável; Reuso da água; Reciclagem de nutrientes. 
 
 
 

 
 

 

mailto:elyewerton@gmail.com
mailto:luizz.regis@gmail.com
mailto:camila@cear.ufpb.br


59 
XII BRASPOR 

 

VARIAÇÕES NA DINÂMICA ESPAÇO-TEMPORAL DE ÁREAS DEPRESERVAÇÃO: ESTUDO DE 

CASO DO PARQUE NACIONAL DA LAGOA DO PEIXE, RIO GRANDE DO SUL 

 
Ronaldo Joel COZZA1, Miguel da Guia ALBUQUERQUE1 e Jean Marcel de Almeida ESPINOZA2 

 
1Programa de Pós-Graduação em Geografia. Universidade Federal do Rio Grande – FURG, e-mail: 
migueldaguia@gmail.com 
2Instituto Federal de educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina – IFSC. Campus Caçador. 

 
As zonas costeiras são caracterizadas por apresentarem um dinamismo geomorfológico incluindo 

processos de deposição e erosão com distintas escalas temporais. Inseridos nesses ambientes tem-se as 
Unidades de Conservação, as quais são áreas protegidas e caracterizadas como sendo espaços dedicados 
à conservação da biodiversidade. Este estudo teve como objetivo uma caracterização espaço-temporal 
do comportamento das feições existentes no Parque da Lagoa do Peixe, litoral do Rio Grande do Sul, RS, 
para o período de 2000 a 2020. A partir de dados provenientes de sensoriamento remoto, classificadores 
de imagens e técnicas de detecção de mudança, foi possível mapear os recursos hídricos (distribuição e 
processos de assoreamento), bem como o comportamento de feições como dunas e vegetação de pinus 
para os anos de 2000, 2005,2010, 2015 e 2020. A ativação da exploração dos maciços de pinus teve seu 
começo nos anos 2000 de modo que, até 2005 foi observada uma expansão dessas áreas em torno 
de4.881,60 hectares. A partir de 2005 essas taxas foram se alternando, muito em função da decisão 
judicial de 2006 que tratava da retirada dos Pinus. Tendo em vista quenas últimas décadas, houve um 
grande aumento na disponibilidade de imagens e plataformas que fornecem um grande volume de dados 
espaciais, o uso dessas tecnologias tem promovido uma melhor integração das variáveis ambientais e 
antrópicas. Essas condicionantes são fundamentais para que os gestores ambientais possam realizar um 
planejamento da mais efetivo da região, gerando subsídios para a gestão dos recursos ambientais do 
Parque Nacional da Lagoa do Peixe. 
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A erosão da falésia do Cabo Branco é um processo natural, que vem ocorrendo ao longo dos anos. 
A erosão é eólica e hídrica, tanto pela chuva, quanto pelo mar, no sopé da barreira. Para conter a erosão, 
a solução adotada pela prefeitura de João Pessoa foi a deposição de pedras na encosta da falésia, 
enrocamento. Em consequência, a obra vem provocando erosão progressiva e alteração na dinâmica da 
linha de praia do Cabo Branco, principalmente na porção sul, perto da praça Iemanjá. O enroncamento 
implantado na base da falésia sobre uma estrutura natural, inconsolidada, alterou abruptamente esse 
trecho de praia potencialmente refletiva, distorcendo o processo de circulação costeira e de transporte 
sedimentar anterior, com reflexos negativos a norte do enroncamento. Como está sendo executado, o 
enrocamento provoca o avanço da maré na região adjacente, a norte, responsável por expor grande 
quantidade de pedras anteriormente soterradas, provenientes da erosão natural da falésia, e acumuladas 
na região sul da praia do Cabo Branco. A remoção dos sedimentos por escavadeira deixou a água da praia 
do Cabo Branco rosa. O esmagamento e quebra do substrato pedregoso coloriu o mar com argila. A praia 
exibia poças cor-de-rosa em torno das “pedras” e a mancha rosa no mar aparece rente à ação da 
escavadeira. Após a divulgação da ocorrência e conseguinte recomendação do IBAMA, a Prefeitura 
Municipal de João Pessoa providenciou a retirada das pedras, realizada por escavadeiras, subtraindo, 
juntamente com as rochas, mais substrato arenoso e pedras naturais, contribuindo para potencializar a 
erosão. Dessa forma, verificou-se o impacto negativo da construção do enrocamento na base da Barreira 
do Cabo Branco, com o aumento da erosão na parte sul da praia do Cabo Branco, com avanço sobre a 
pista, causando a sua destruição também. A obra está potencializando a erosão, causando a redução da 
praia do Cabo Branco. A intervenção atual contrapõe-se às propostas de intervenção apresentadas em 
todos os estudos ambientais realizados anteriormente, em que há a proposta da inserção de recifes 
artificias semi submersos, para a redução da força da água, para que alcançasse o sopé da barreira com 
menor energia, que seria dissipada nesse ambiente recifal artificial. Considerando que as obras até o 
momento realizadas trazem impactos ambientais negativos, propõe-se o aproveitamento do 
enrocamento que já foi instalado, para a construção de uma barreira côncava, que redirecione a forma 
da água para trás, como num movimento de parede de skate, de forma a não redirecionar a correnteza 
para o norte, como se verifica agora. Esta proposta visa não quebrar a energia marinha nas rochas, como 
está ocorrendo atualmente, mas redirecioná-la de volta, de maneira a que não provoque a destruição do 
enrocamento, evitando o direcionamento da corrente para norte. Outra proposta que reduz a erosão 
costeira, com o aumento da deposição de areia, produzindo a engorda de praia são os “sandsaver”, que 
de forma natural, refazem a deposição de areia, evitando alterações na correnteza, e dessa forma, 
evitando a erosão a norte na parte sul da praia do Cabo Branco. 
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O trabalho nasce de três necessidades na articulação entre ensino, pesquisa e extensão no 
diálogo com a escola e as comunidades pesqueiras: 1. A primeira se refere à preocupação enquanto 
professora da Faculdade de Formação de Professores da UERJ, identificamos que a Pandemia teve 
grandes impactos na educação do Estado do Rio de Janeiro. A maioria das crianças e adolescentes das 
escolas públicas enfrentou muita dificuldade de acesso às aulas remotas devido: a) a dificuldade de 
possuir dispositivos (computador, notebook, tablets ou celular) e dificuldades de realizar pagamento de 
pacote de dados das operadoras de internet que permitisse abrir as AVA – Ambiente Virtual de 
aprendizagem - plataformas de aprendizagem remota e b) Dificuldade por parte de professores e alunos 
de uso e de produção de materiais em AVA. 2. A segunda necessidade refere-se à implementação do 
Observatório socioambiental na Baía de Sepetiba que consiste em estruturar plataforma web interativo 
com acervo de informações sociais, ambientais e econômicas, fruto da interação entre conhecimentos 
científicos e da metodologia da cartografia participativa, dos dados técnicos e científicos produzidos no 
âmbito das universidades, órgãos públicos das áreas de proteção ambiental e património cultural. Soma-
se a esses dados, as narrativas dos sujeitos oriundos das comunidades pesqueiras da região de atuação 
das escolas, que produzem memorias coletivas sobre os lugares. 3. A terceira necessidade relaciona-se 
com as atividades nas escolas com estudantes e professores envolverá um diálogo interdisciplinar 
(Geografia, Química, Biologia, Linguagens e tecnologias: português, Design gráfico e Comunicação) e 
ecologia de saberes no intuito de contribuir para o despertar na escola sobre a condição histórica do 
papel da informação e da comunicação digital no tempo moderno e as perspectivas de ingresso na UERJ, 
por meio da difusão e popularização científica nos temas do Observatório. Assim, visa-se apresentar o 
acervo digital e o aplicativo do observatório, e análise de atividades com pescadores e pescadoras, 
professores e professoras e estudantes nas escolas situadas nas áreas costeiras e ilhas, que contribua ao 
mesmo tempo para a inclusão digital, o empoderamento social e o aprendizado sobre problemas e 
soluções sobre a Baía de Sepetiba. 
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O presente trabalho é o resultado de uma tese de doutorado que discutiu um fenômeno costeiro 

que acontece na praia do Balneário Cassino, localidade da cidade do Rio Grande (RS/BR), e se caracteriza 
pela chegada de significativas cargas de sedimento lamítico na faixa de banhos após a ocorrência de 
eventos extremos no litoral. O barro que recobre quilômetros da faixa de praia é registrado desde 1901, 
e até os dias de hoje provoca conflitos na comunidade devido a sua procedência. Com interpretações que 
divergem entre suas origens naturais ou antrópicas, o que essa investigação coloca em tela, a partir do 
campo da Educação Ambiental, é a proposição de um novo nexo interpretativo, esse orientado pela 
questão climática, e que seja capaz de reorientar os termos do debate público acerca da incidência 
lamítica, seguido de alternativas mitigatórias para gestão dessa questão ambiental costeira. Tais 
resultados são obtidos após a análise qualitativa doestado da arte do tema, seguido da coleta de dados 
sobre os acontecimentos de lama nos periódicos locais, e um grupo de sete entrevistas semiestruturadas 
com atores sociais de diferentes segmentos sociais que, historicamente, atuam junto às discussões do 
referido evento. Por fim, os apontamentos desse trabalho visam sugerir contribuições da Educação 
Ambiental junto a interpretação de fenômenos ambientais costeiros, e a organização de políticas públicas 
voltadas a esse tipo de situação em comunidades litorâneas. 
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Situada entre o mar e um vasto campo de dunas, a vila de Jericoacoara que até a década de1970 
mantinha ares de pacata vila de pescadores, hoje, além de destino turístico referenciado na expressão 
local, se configura em importante expoente no cenário turístico nacional, além de receber anualmente 
significativa quantidade de visitantes internacionais. Desde a chegada dos primeiros excursionistas, as 
atrações paisagísticas naturais são seu principal atrativo, tendo ainda nos esportes náuticos, motivados 
pelos bons ventos da localização, em grande parte do ano, outro agente propulsor do turismo (PINHO et 
al 2019). O crescente fluxo turístico garante ao município de Jijoca de Jericoacoara, em que a vila se insere, 
a categoria A no desempenho turístico nacional, em uma classificação proposta pelo Ministério do 
Turismo (MTUR), chegando a ter um fluxo de mais 800 mil viajantes em um único ano. A constante 
expansão do turismo trouxe à vila significativas modificações de toda ordem socioespacial, econômica, 
bem como ambiental, o que de maneira direta interfere na forma de vida dos residentes e nas relações 
com o espaço hoje turistificado (MTUR, 2018; SETUR, 2019). O envolvimento demorador com a atividade 
turística, em espaços turistificados, é inevitável. Neste sentido, analisar a visão de residentes acerca das 
modificações do lugar passa a ser uma via de compreensão também das modificações do próprio espaço, 
atribuindo que na vivência do morador sua percepção tem uma atitude complexa, derivada da imersão 
na totalidade do seu meio ambiente. Assim, o residente e suas percepções passam a ser o objetivo desta 
pesquisa, onde se busca identificar e analisar a percepções de estudantes dos dois últimos anos do ensino 
fundamental da Escola Nossa Senhora da Consolação, situada na vila de Jericoacoara –CE – Brasil (TUAN, 
2012). Como metodologia, se partindo de grupos de diálogo desenvolvidos inicialmente em uma 
tempestade de ideias, motivada por imagens da vila, seguindo-se sob a instrumentalização dos mapas 
mentais a geração e análise de mapas imaginéticos de alunos dos 8o e 9o ano da Escola Nossa Senhora 
da Consolação. Os estudantes foram convidados a responder uma de duas questões, definidas por meio 
de sorteio: 1- O que mudou em Jericoacoara nos últimos anos e/ou 2- O que você gostaria de mudasse nos 
próximos 10 anos na vila? Como resultado entre as respostas, por meio de aproximação, se categorizou 
os mapas mentais em naturezas, como produto se alcançou as seguintes categorias: natureza ambiental, 
natureza infraestrutural, natureza sociocultural e natureza de equipamentos e serviços, onde se teve a 
incidência nas representações de 36%, 22%, 15% e 27% respectivamente. Consideramos desta forma não só 
relevante a diversidade de respostas entre os alunos como também a importância do uso de mapas 
mentais para se detectar e analisar estas percepções dos que compõe essa parcela de residentes da vila 
de Jericoacoara. 
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A prática da ostreicultura por indígenas Potiguara em suas terras situadas em sobreposição a APA 
da Barra do rio Mamanguape no litoral Norte da Paraíba, embora recente já gerou um conhecimento local 
significativo sobre a espécie de ostra nativa (Crassostrea spp.) utilizada nos cultivos. O estudo objetiva 
realizar um levantamento inicial sobre o conhecimento local dos ostreicultores Potiguara, considerando 
suas relações com o estuário e manguezal, sob a ótica das relações entre cultura e natureza. Os cultivos 
ocorrem dentro da área de sobreposição TI/APA (federal), sendo sujeitos as regulações do Plano de 
Manejo e controle de agências ambientais com potenciais conflitos com a legislação indigenista. Porém, 
como se trata de uma produção artesanal em escala familiar, ainda não provoca danos mais sérios, que 
tenham sido alvo de algum tipo de restrição. A metodologia de cunho qualitativo baseou-se em um 
questionário mais amplo com perguntas sobre a organização produtiva, incluindo o manejo e o 
conhecimento local e observação direta com visitas ao campo. O conhecimento local adquirido pelos 
Potiguara no manejo com as ostras é ainda incipiente comparado comoutros produtores de escala 
familiar em outras regiões brasileiras, mas já acarreta mudanças no modelo extrativista motivadas pela 
necessidade de aumento de renda e melhoria da qualidade de vida das famílias das aldeias que se utilizam 
desta atividade. 
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As zonas costeiras são áreas de transição e de interações, em que temos o encontro da terra e 
mar, ambos sob influência contínua da atmosfera. Essas regiões são compostas por vários elementos da 
geodiversidade, os quais sustentam essas interações entre ambientes, abrigam e sustentam a 
biodiversidade e são atrativos turísticos e para pesquisas. Sendo a geodiversidade composta pelos 
elementos e processos abióticos do ambiente, quando nos referimos a geodiversidade costeira estamos 
delimitando esses elementos àqueles que estão ou estiveram de alguma forma submetidos à ação 
marinha. Os trabalhos que abordam a temática da geodiversidade costeira vêm aumentando em número 
à medida em que pesquisadores, gestores e a população veem a necessidade de gerenciamento destes 
ambientes, entretanto ainda são insuficientes, especialmente quando pensamos na extensão costeira 
brasileira e os desafios para gestão, monitoramento e conscientização das pessoas quanto a importância 
desses ambientes e, em particular, dos elementos da geodiversidade que o compõem. Sabendo da 
importância e relevância da geodiversidade costeira, busca-se a partir deste trabalho realizar a 
identificação e mapeamento dos elementos mais expressivos da geodiversidade presente em um trecho 
de cerca de 43 km de extensão na costa paraibana, mais precisamente entre os municípios de Rio Tinto 
(RT), Baía daTraição (BT), Marcação (Ma) e Mataraca (Mt), situados na microrregião do Litoral Norte da 
Paraíba. Dito isso, essa pesquisa realizou a identificação e mapeamento dos elementos da geodiversidade 
dessa região costeira a partir do uso da ferramenta Google Earth, com a qual podem-se acessar imagens 
de satélite de alta resolução e para além foi realizada uma revisão bibliográfica dos elementos que já 
foram inventariados ou identificados na área de estudo desta pesquisa, com a finalidade dos produtos 
gerados nessa pesquisa podem auxiliar na identificação ou até mesmo em novas atualizações sobre os 
trabalhos já realizados nessas áreas. Sendo assim, como resultado dessa pesquisa pode-se observar que 
os elementos que mais se destacam na área estudada são: falésias (em RT, BT e MT), trechos de dunas 
(nos quatro municípios), além do elemento expressivo dos recifes areníticos, que se apresentam 
contínuos em alguns trechos entre RT e BT, porém não são observáveis a partir do trecho de praia 
chamado Prainha, no município de BT até o município de MT, ao norte do estado. Observaram-se também 
formações de restinga (nos quatro municípios). Portanto, observando a ocorrência desses elementos da 
geodiversidade costeira entre esses municípios, vê-se a necessidade, não só da sua identificação e 
mapeamento, como também a sua caracterização e valoração, de modo a estimular na população em 
geral o entendimento da importância desses elementos para a manutenção das zonas costeiras, além de 
contribuir para presentes e futuros estudos que relacionem, de forma indireta ou direta, o uso da 
geodiversidade costeira nessas área e também colaborar para trabalhos e iniciativas de geoconservação 
dos elementos identificados na zona costeira dos municípios. 
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O litoral norte do estado da Paraíba apresenta uma geodiversidade bastante diversa e expressiva. 
Um bom exemplo são as dunas costeiras, que apresentam alto valor estético, ecológico e econômico, 
ofertando ampla gama de funções e serviços ecossistêmicos. Essa importância, porém, não se reflete em 
números de produção científica e em um olhar mais cuidadoso por parte do poder público e da população 
em geral. No campo da ciência, essas dunas podem ajudar a entender as flutuações do nível do mar e do 
clima, especialmente ao longo do Quaternário. Visando contribuir nos estudos desse elemento do relevo 
costeiro, esse trabalho objetivou mapear as áreas de ocorrência de dunas costeiras da microrregião do 
Litoral Norte da Paraíba (LNPB). Metodologicamente, realizou-se revisão bibliográfica, identificando 
materiais cartográficos que referenciassem as dunas locais, interpretação de imagens de satélite e 
observações de campo. De posse dos dados reunidos, foi gerado um mapa de ocorrências de dunas no 
LNPB. O trecho estudado estende-se por cerca de 46 km, desde o estuário do Rio Guaju até o estuário do 
Rio Miriri, compartimentados em 16 praias, das quais apenas duas são mais densamente ocupadas. 
Verificou-se que as dunas ocorrem em sete setores assim descritos: MT, 11,2 km de dunas entre o estuário 
do Rio Guaju e a localidade de Barra de Camaratuba; BTI, 1,4 km de dunas nas falésias da Praia das 
Cardosas; MA, 1,3 km de dunas ao norte de Coqueirinho do Norte; RTI, 2,3 km de dunas na localidade da 
Barra de Mamanguape; RTII, 2,5 km de dunas na localidade Lagoa de Praia; RTIII, 1,0 km de dunas na 
localidade Praia de Campina; e RTIV, dunas da localidade de Oiteiro, com extensão de 1,5 km. Em relação 
à altura e largura, os setores MT e RTI se destacam, sendo 60 m e 1,5 km no setor MT e 13 m e 0,57 km no 
RTI, respectivamente. Os demais setores apresentaram ocorrências alongadas, estreitas e com baixa 
amplitude altimétrica. É válido ressaltar que as dunas dos setores MT e BTI já foram alvo de estudos para 
determinar suas idades, cujos resultados foram estimados em 64100 e 27200 AP, respectivamente. Todos 
os setores apresentam algum grau de alteração natural ou humana. O principal agente morfodinâmico 
natural é a ação marinha, erodindo a base dessas estruturas. Das ações humanas, as mais significativas 
são a mineração no setor MT, o fluxo de pedestres e veículos no setor RTI, o pastoreio bovino e caprino 
em RTII e RTIV e a exploração imobiliária em RTIII. O setor BTI é o mais preservado dentre os estudados 
devido à uma maior dificuldade de acesso. Com os resultados desse mapeamento, sugere-se que sejam 
realizados estudos que possibilitem determinar com maior precisão o alcance continente a dentro das 
dunas identificadas, de modo a colaborar com a efetiva implantação e execução de políticas públicas de 
proteção desses importantes elementos geomorfológicos. Espera-se, ainda, que estudos no campo da 
datação e da morfoscopia dos depósitos de dunas avancem, possibilitando a determinação dos 
geovalores a elas associados. 
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O presente texto refere-se a um relato de experiência do trabalho desenvolvido com os 
estudantes da turma de nono ano da Escola Municipal Manoel Paulino – Conde/PB. Reconhecendo-se que 
os estudantes, de hoje, nascem num espaço cultural riquíssimo e versátil, que ensinar é possibilitar o 
desenvolvimento de competências e habilidades, é oportunizar circunstância que vise contribuir para a 
melhoria das diversas situações de aprendizagem, que se ver no ensino de ciências a necessidade de se 
colocar estratégias metodológicas que contribuam para a saída da aprendizagem memorizada à iniciação 
cientifica. Dessa forma, entende-se que o ensino de ciências precise ir além das aulas tradicionais, que os 
alunos precisem enxergar, nas aulas, algo que faz parte do seu cotidiano. E, se pensando em conceder 
um aprendizado consistente que envolvesse a escola e a comunidade local, que se propôs o projeto “O 
meio e a sala de aula”. Um trabalho que permitiu aos estudantes um estudo com reflexões sobre as 
questões relacionadas a sua realidade e as ações que poderiam ser desenvolvidas para promover os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). A partir da aplicação de uma metodologia embasada 
na abordagem investigativa, uma sequência de atividades investigativas (SEI) foi estruturada, 
contextualizada, experimentada e sistematizada em três etapas intituladas: I - Imersão; II- Ideação; III - 
Prototipagem. Inicialmente, os estudantes se aproximaram da realidade ao responderem um 
questionário sobre as características do bairro; participarem da aula de campo; compartilharem suas 
vivências e construírem mapas mentais, com problemas identificados e levantamento de possíveis causas 
e consequências. Durante a aula de campo, pelas ruas próximas à escola, as falas dos estudantes eram de 
que não necessitavam ir tão longe. Pois, muitas eram as inquietações em torno da escola, como: a 
dificuldade de transitar, devido a lama que escorria pela rua e a ausência de “meio fio”, uma demarcação 
que separa o terreno da via pública; o descarte de lixo em terrenos baldios. Do reconhecimento das 
condições e necessidades do bairro, sessenta e sete por cento (67%) dos estudantes se mostraram 
insatisfeitos com a ausência da pavimentação, ruas “lamacentas”, inclusive, com risco de quedas das 
pessoas; outros, trinta e três por cento (33%) se colocaram insatisfeitos quanto à presença de lixo nos 
terrenos “baldio”. Na segunda etapa foram idealizadas soluções para uma situação-problema levantada. 
A terceira etapa culminou na confecção de um ecotijolo, tijolo sustentável de papel, com a perspectiva 
de resolver o problema da ausência de meio fio nas ruas. Bem como, reduzir a produção de lixo na escola, 
a partir do reaproveitamento do papel descartado. A sequência de atividades investigativas (SEI)foi uma 
experiência que permitiu conhecer as peculiaridades da comunidade e se planejar ações significativas que 
resultaram na disposição para intervenção na realidade. Além de, dinamismo nas aulas de ciências, 
aprendizagem eficiente, busca pela pesquisa, estimulação à coletividade e preocupação com o 
reaproveitamento de materiais nos experimentos. 
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O presente trabalho é resultado de um Projeto desenvolvido pala Associação de Sustentabilidade 
dos Pescadores, Ambientalistas e Moradores da Praia de Jacarapé-ASPAMJA, com a orientação da Dra. 
Profa. Cristina Crispim/UFPB na Comunidade Tradicional da praia de Jacarapé. O objetivo é de fazer um 
relato dos conflitos socioambientais a as práticas de educação ambiental informal existente na 
comunidade. Os conflitos socioambientais ganham cenário a cada dia, por sua importância frente tanto 
ao direito constitucional a moradia, quanto a necessidade em valorizar a cultura humana como capaz de 
conviver harmoniosamente com recursos naturais, mesmo sendo estes com extrema necessidade de 
preservação. Os conflitos envolvendo a Comunidade residente as margens do manguezal do Jacarapé, 
mais especificamente transformada em área protegida de proteção integral seguida e sobreposta mente 
como Parque Estadual e mais recentemente de uso sustentável como Área de Proteção Ambiental. Na 
ausência do plano de manejo a ASPAMJA existente há mais de vinte anos, representa um dos atores mais 
ativo no processo de garantia da manutenção da habitabilidade por sua população, tem buscado parceria 
dos órgãos ambientais de fiscalização, Universidade Federal da Paraíba – UFPB e Instituto Federal da 
Paraíba – IFPB para mediação com o processo formativo para práticas menos impactantes possível. A 
falta de saneamento básico tem trazido muitas consequências negativas, tanto à saúde humana, quanto 
ao ambiente, gerando conflitos, dessa forma, gerenciar os resíduos gerados, principalmente os esgotos, 
deve estar entre as prioridades de todos os governos municipais e na ausência de políticas públicas 
voltadas para a região, foi desenvolvido pela comunidade a gestão dos resíduos líquidos de forma 
sustentável, com a implantação de tanques de evapotranspiração (fossas ecológicas para o tratamento 
de águas negras). Após o início das ações desenvolvidas foi percebido impacto positivo na mediação dos 
conflitos com os órgãos de fiscalização verificou-se a satisfação dos moradores e que que para além dos 
resultados positivos da implantação das tecnologias por si só, pela eliminação de esgotos duvidosos com 
resultados duvidosos existente anteriormente pelo empoderamento da apropriação dessas 
metodologias, pelos moradores da comunidade. 
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Este artigo apresenta o monitoramento espaço temporal das posições da linha de preamar média 
da praia de Costa Brava e da foz do rio Sauaçuhy, estado de Alagoas, Brasil. O referido rio divide os 
municípios de Maceió e de Paripueira e vem, ao longo dos últimos quinze anos, sofrendo forte processo 
erosivo fluviomarinho. Este fenômeno se dá em função da interação entre o fluxo fluvial e à deriva 
litorânea, resultando no efeito molhe hidráulico e na migração do local da desembocadura, muito comuns 
em fozes de rios. O principal objetivo do trabalho foi mostrar a eficácia da tecnologia de dissipador de 
energia do tipo Bagwall na recuperação de praia contígua a desembocadura de corpos fluviais. Para se 
chegar aos resultados, foram empregadas técnicas de cartografia digital, sensoriamento remoto e 
geoprocessamento no tratamento de imagens aéreas e orbitais, no mapeamento e na mensuração das 
posições da linha de costa e da foz do rio em questão em um recorte bitemporal. Para o processamento 
dos dados, foi adotado o modelo sistêmico de análise digital de linha de costa, baseado no algoritmo 
Digital Shoreline Analysis System; sendo os resultados modelados através do método End Point Rate. 
Após a execução dos procedimentos metodológicos supracitados, constatou-se que após três anos da 
construção da estrutura de contenção na margem esquerda do rio a erosão costeira foi contida, além de 
induzir a recuperação natural da praia num alargamento de aproximadamente 100 metros, devolvendo 
assim o uso recreativo deste ambiente. Além disso, a posição da foz do rio Sauaçuhy se deslocou cerca 
de 500 metros no sentido de sua posição nativa. Por fim, conclui-se que a tecnologia adotada apresentou 
resultados positivos no período analisado, trazendo um registro importante no espaço geográfico em 
que só foi possível mediante análise espacial em que se baseou a metodologia utilizada. 
 
Palavras-chave: Dissipador de energia; Recuperação de praia; Geoprocessamento. 
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Sangradouros são corpos d’água responsáveis pela drenagem pluvial acumulada no campo de 
dunas, que acabam por causar descontinuidades no cordão de dunas frontais. O grande crescimento 
populacional no Balneário Cassino nos últimos anos tem demandado novas áreas potenciais para a 
expansão urbana. Investimentos na rede hídrica, para que essa demanda oriunda do crescimento urbano, 
são de fundamental importância. Nessecontexto, opresente trabalho tem como objetivo a determinação 
da extensão e densidade dasplumas desedimentos via Concentração de Sólidos em Suspensão (CSS) e 
densidade óptica, apartir dedados de sensoriamento remoto orbital (Sentinel-2). A partir de dados de 
aferição decampo, com uso de receptor Sistema Global de Navegação por Satélite (GNSS), e coleta 
dedados com ARPPhanton-4 Pro foi possível realizar uma correlação entre as mudanças ocorridas na 
morfologia praial e a contribuição sedimentar do sangradouro. Tendo em vista que os sangradouros 
assumem um papel de destaque no escoamento do excedente hídrico proveniente de altas precipitações, 
um comparativo entre as migrações da calha do sangradouro, as taxas de aporte sedimentar, condições 
atmosféricas e regime pluviométrico servirão de subsidio para os gestores municipais, no que diz respeito 
ao manejo dessas feições. O estudo revelou o potencial do sensoriamento remoto e das geotecnologias 
no monitoramento da dinâmica e distribuição espacial da concentração de sedimentos em suspensões 
provenientes de sangradouros. Um melhor entendimento entre as relações de reflectância espectral da 
água com os processos que ocorrem próximo ao litoral, bem como nos ambientes interiores, auxiliaram 
na estimativa da distribuição e concentração da carga de sólidos suspensos disponibilizados pelos 
sangradouros. 
 
Palavras – chave: Sedimentologia; Sensoriamento remoto; Concentração de sólidos suspensos. 
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O trabalho que aqui apresentamos tem como principais protagonistas o príncipe herdeiro e o mar 
do Portugal colonial coevo. Iremos apresentar e discutir a viagem feita a partes da África portuguesa e 
britânica, em 1907, pelo herdeiro do trono português, D. Luís Filipe de Bragança. A independência da 
maior parte da América, ao longo dos séculos XVIII e XIX, a crescente industrialização europeia, com a 
consequente necessidade de adquirir matérias-primas e de mercados escoadores de produtos 
manufaturados, voltou a face da Europa para o continente africano. Iniciava-se a Corrida a África! No caso 
lusitano, esta mudança é forçada não por uma repentina e desmesurada industrialização ou alteração do 
tecido social e económico, mas pela perda do território brasileiro há c. de um século, em1822. Numa 
economia estruturalmente dependente da riqueza e investimento externo, foi o tempo de “encontrar 
um novo Brasil”! Embora tenham existido tentativas de exploração do interior africano, a presença 
portuguesa limitava-se às áreas litorais, encontrando-se aías “cidades-feitoria” e os cruzamentos 
comerciais. Na análise desta viagem, a primeira que um representante tão diretamente chegado ao trono 
fez a África desde 1415, que foi marcante e carregada de simbolismo, tanto para a comitiva como para a 
metrópole, mas em especial para os territórios colónias, seria bastante redutor e apresentar-se-ia o 
trabalho bastante mutilado se não fosse referido o contexto histórico, uma vez que a viagem é o corolário 
de um longo caminho científico e político de Portugal em África. Esses acontecimentos históricos, são 
entre outros, a exploração africana, a Conferência de Berlim, o Ultimato Inglês e a questão da escravatura. 
A bordo do melhor e do mais moderno vapor português da Companhia Nacional de Navegação o «África», 
partiu no dia 1 de julho, o príncipe D. Luís Filipe. Aportou nas colónias portuguesas de São Tomé, Angola, 
Moçambique e cabo Verde e ainda visitou as colónias britânicas da Rodésia e da África do Sul, chegando 
a Lisboa no dia 28 de setembro numa visita que já fora anteriormente pensada por D. Amélia. O trabalho 
tem como objetivos principais dar a conhecer o itinerário da viagem do príncipe e as relações políticas, 
económicas e marítimas entre a metrópole e as colónias. Para além disso, a viagem foi encarada como 
mais uma preparação para o futuro rei de Portugal e encerrava o diferendo luso-britânico, que 
paradoxalmente foi um momento de humilhação, mas também união nacional e de valorização dos seus 
territórios além-mar. Para a sua elaboração indicam-se como bibliografia principal a consulta das obras 
«Cartas d`África – viagem do príncipe real» de Ayres d`Ornellas e ainda «No comando do África – memórias 
e impressões» do comandante Guilherme Vidal Júnior. A viagem às possessões africanas possuiu um alto 
valor político, consagrando finalmente Portugal como uma potência marítima, para a qual contribuiu de 
forma indelével o papel e a ligação da família real, em especial a figura dos monarcas D. Luís e D. Carlos e 
ainda do príncipe real D. Luís Filipe. 
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Quando Paul Crutzen usou o termo pela primeira vez, talvez não tivesse a dimensão da força desta 
possível (provável) denominação de época geológica. Mas após ao menos duas décadas de produção 
científica, o termo realmente descreve as mudanças que estão sendo impostas por alguns indivíduos de 
nossa espécie ao planeta, seus ambientes e demais formas de vida? Sem dúvidas existem diversas 
evidências de que a espécie humana vem modificando o planeta, mas a identificação destas “fases” ainda 
não é um consenso. O início do Antropoceno poderia ser associado ao advento da agricultura sistêmica 
(~12 mil anos atrás), onde deixamos de coletar plantas em ecossistemas para criar pequenos ecossistemas 
à nossa vontade. A mobilização de materiais para construção de habitações também se apresenta como 
sistêmica em período parecido. Durante este período, o qual carece de uma denominação, teremos a 
interação dos humanos com as demais formas de vida e ambientes do planeta de forma sustentável, onde 
os serviços ecossistêmicos dão conta de todas as modificações promovidas pela humanidade. O segundo, 
e atual período do Antropoceno, recebe sua denominação de pronto, uma vez que a mesma descreve 
diretamente qual foi a mudança de comportamento que os humanos tiveram para fazer com que os 
serviços ecossistêmicos do planeta entrassem em colapso: Capitaloceno. Esta segunda fase do 
Antropoceno teria um início muito bem marcado no registro paleoclimático do planeta, a Pequena Idade 
do Gelo do início do século XVII. A indicação desta data, e não do período de início da Revolução Industrial 
no século XVIII, se deve ao fato de que as modificações comportamentais e ideológicas de um grupo bem 
reduzido de humanos, ligados à nobreza e a Igreja Católica europeia, já estavam realizando intervenções 
no planeta que deixaram registros paleoclimáticos e cujos resultados permitiram a acumulação primitiva 
de recursos financeiros para aí sim, no século XVIII dar início à Revolução Industrial, onde em pouco 
tempo outro “ator do fim do Mundo” começa a se estruturar para que, no século XX, se torne o maior 
responsável pela destruição do planeta, os EUA. Assim, é possível observar que a criação e imposição 
forçada de um sistema econômico, genocida em todas as escalas, em praticamente todas as sociedades 
do mundo desde o século XVII é areal causa do colapso ecossistêmico para o qual o planeta é 
encaminhado. E que a responsabilidade por tal situação crítica é de um pequeno grupo de humanos e não 
de todo “Antrophos”, como se torna generalizado ao utilizarmos o termo Antropoceno para descrever 
mudanças ambientais sustentáveis e mudanças insustentáveis. Por fim, é possível frisar que o problema 
do planeta não é a humanidade, mas o capitalismo e qualquer outra forma de organização econômica 
que não se respalde nas capacidades ecossistêmicas de recomposição e regeneração. 
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Os estuários tropicais detêm diversidade de características bióticas e abióticas que os tornam 
foco de extração de recursos naturais para o estabelecimento de atividades humanas. Como 
consequência, há degradação das condições ambientais e dos recursosnaturais, e perda da 
biodiversidade local. O objetivo desse estudo foi caracterizar trêsestuários tropicais quanto ao uso e 
ocupação da terra (UOT) e avaliar as implicações nadiversidade funcional de macroinvertebrados 
bentônicos. O estudo foi realizado em trêsestuários no Nordeste do Brasil: Mamanguape, Paraíba do 
Norte e Passos. As coletasforam realizadas em junho de 2016 e em fevereiro de 2017, em quatro zonas 
estuarinasconforme o gradiente de salinidade sendo amostrado um total de 216 amostras da 
faunamacrobentônica. O uso e ocupação da terra por estuário foi obtido através de classificaçãosemi-
supervisionada de imagens de satélite, mensurando a área absoluta (hectare) erelativa (percentagem, %) 
no raio de 500 metros da borda do estuário. Os três estuáriosdiferem quanto aos tipos de uso e ocupação 
da terra (PERMANOVA: F2,23: 9,02; p<0,001). O estuário Mamanguape apresenta a maior área de mangue, 
correspondendo a70% da área avaliada, quando comparado com o Paraíba (53%) e o Passos (42%). 
NoMamanguape também foi registrado classes de uso da terra antrópico como agricultura (16%), 
carcinicultura (3%) e área urbana (1%). No Passos foi verificada a maior área deagricultura e de 
carcinicultura que corresponderam a 25% e 5%, respectivamente. Oestuário com maior área urbana em 
seu entorno foi o Paraíba, representando 21%. Emtodos os estuários, as zonas 2 e 3 apresentaram maiores 
proporções de mangue, e as zonas1 e 4 maiores proporções de atividades antrópicas. Nos estuários a 
riqueza funcional dospoliquetas e moluscos exibiu um gradiente espacial, apresentando geralmente 
menorriqueza nas zonas 1 e 2 e maior riqueza nas zonas 3 e 4. A redundância funcional dospoliquetas se 
manteve alta ao longo das zonas em todos estuários; para os moluscosregistrou-se o aumento gradativo 
da redundância funcional ao longo das zonas nos trêsestuários. Os maiores valores de riqueza funcional 
nas zonas podem não refletir umamaior diversidade funcional, devido à alta redundância de 
características funcionais nacomunidade em reflexo aos impactos antrópicos. A maior riqueza funcional 
encontradanas zonas com maior uso antrópico podem ser resultante da adição de 
característicasfuncionais que se relacionam a impactos e/ou refletem tolerânciados organismos 
aoambiente modificado. O uso e ocupação antrópico dominante nas zonas 1 e4 em todosos estuários 
parece afetar a diversidade de poliquetas e de moluscos ao longo de todoestuário, mesmo nas zonas 
estuarinas intermediárias com maiores proporções de áreasnaturais. Tal padrão pode decorrer do fluxo 
estuarino constante das marés, que transportapartículas ao longo de todo corpo aquático. Conclui-se que 
a intervenção antrópica nosestuários influência negativamente a diversidade de poliquetas e moluscos, 
refletindo noaumento da redundância funcional. Destacamos a importância da conservação das 
áreasnaturais adjacentes aos estuários, a fim de promover a manutenção da diversidade efunções 
ecossistêmicas. 
 
Palavras-chave: Poluição ambiental; Ecossistemas costeiros; Comunidade bentônica. 

 
 

mailto:franciely.paiva@aluno.uepb.edu.br
mailto:dalescka@gmail.com
mailto:lucianna.mrf@gmail.com
mailto:jmolozzi@gmail.com


 
XII BRASPOR 

74 

ESTRATÉGIAS FUNCIONAIS DE MACROINVERTEBRADOS BENTÔNICOSPARA SOBREVIVER AS 

CONDIÇÕES DE IMPACTO AMBIENTAL EMESTUÁRIOS TROPICAIS 

 
Dalescka Barbosa de MELO1, Franciely Ferreira PAIVA1 e Joseline MOLOZZI1 

 
1Universidade Estadual da Paraíba, Campus I, Departamento de Biologia/Programa dePós-Graduação em 
Ecologia e Conservação, Rua Baraúnas, no 351, Bairro Universitário,Complexo Três Marias, CEP 58429-
500, Campina Grande - Paraíba, Brasil, e-
mail:dalescka@gmail.com;franciely.paiva@aluno.uepb.edu.br;jmolozzi@gmail.com 
 

Analisar as características funcionais pode revelar um melhor entendimentosobre a espécie e o 
ambiente. Uma vez que, o papel das espécies no ecossistema, bemcomo a sua história de vida podem ser 
expressadas através das suas característicasfuncionais. A composição funcional das espécies pode ser 
moldada por mudanças nascondições ambientais, assim, os impactos ambientais podem levar ao 
comprometimentoda biodiversidade e consequentemente dos serviços ecossistêmicos. Nesse sentido, 
objetivamos avaliar como os macroinvertebrados bentônicos respondem as condições depoluição 
ambiental, quanto aos seus aspectos funcionais em estuários tropicais comdiferentes graus de impacto. 
Então, em três estuários localizados no Nordeste/Brasil:Paraíba, Mamanguape e Passos, coletamos 216 
amostras de material biológico nasestações climáticas seca e chuva (2016/2017). Estes estuários são alvos 
de diferentesgraus de pressões antrópicas. O Paraíba é influenciado principalmente pela 
ocupaçãohumana por estar próximo a um centro urbano. O Mamanguape e o Passos também sofremcom 
impactos ambientais, mas em menor grau por estarem localizados em área deproteção ambiental e mais 
afastados da metrópole. A partir da mensuração in situ datemperatura, pH, turbidez e oxigênio 
dissolvido, salinidade, além da coleta de água paradeterminar as concentrações de fósforo total, clorofila-
a, nitrato, nitrito e amôniaavaliamos as condições ambientais. Sob a Multivariate Permutational Analysis 
ofVariance (PERMANOVA) foianalisado diferenças nos parâmetros ambientais. Foramselecionadas 
características funcionaisque reflete cenários de poluição ambiental: massacorporal; estratégia 
alimentar; vida útil; desenvolvimento larval e fecundidade. Acommunity weighted means (CWM) foi 
utilizada para calcular o valor dessascaracterísticas ponderadas pela abundância dos táxons e 
posteriormente relacionadas comos parâmetros ambientais. Como resultado, obtivemos que os 
parâmetros ambientaisdiferiram significativamente entre os estuários (F2.66 = 27.34; p= 0.001) e entre 
estações (F2.66 = 19.20; p= 0.001). Foi observado que as concentrações de fósforo total, nitrato enitrito 
foram maiores no Paraíba e menores no Mamanguape e Passos em ambas asestações. A CWM mostrou 
a presença abundante de organismos suspensívoros commassa corporal pequena, tempo de vida médio, 
desenvolvimento lecitotrófico efecundidade alta com o aumento das concentrações de nutrientes, sendo 
mais evidente noParaíba. No Mamanguape e Passos as menores concentrações de nutrientes 
influenciaramorganismos depositívoros, muito pequenos, com desenvolvimento lecitotrófico, tempo 
devida curto e fecundidade baixa. De um modo geral, as condições de poluição ambientalindicada pelas 
concentrações de nutrientes nos estuários mesmo em diferentes graus, exerceram efeitos na 
composição funcional dos macroinvertebrados, o que traduziu nadominância de características 
compatíveis a tais condições. Embora os organismosapresentem atributos estratégicos que os permitam 
sobreviver as condições de poluiçãoambiental é evidente a perda de características importantes. Essa 
perda tem implicaçõesnas funções que as espécies exercem para manter a dinâmica e o 
funcionamentoecossistêmico. Dessa forma, é de suma importância a implementação e ampliação 
deplano para o manejo e conservação desses ecossistemas, não só para minimizar a perdade 
características funcionais, as quais sãoaspectos chaves para a manutenção dabiodiversidade, mas 
também pela importância social e econômica que esses ambientescosteiros representam. 
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Ao pensar em meio ambiente é notório que as mentes relacionem com lugares de naturezasem 
nenhuma intervenção humana. No entanto, essas paisagens vêm sendo impactadasdiariamente com 
resíduos não pertencentes ao espaço. Um local que sofre com essegrande despejo de lixo são os oceanos, 
o berço de variados ecossistemas, recebe asconsequências do consumo humano em larga escala o que 
impacta diretamente em suafauna e flora marinha, além de gerar impactos a nível mundial para a 
humanidade. Oplástico é um dos principais componentes que constituem esses resíduos externos 
nosoceanos, cerca de 80% desses materiais são compostos de plástico, o que gera umproblema por 
centenas de anos devido a decomposição do plástico durar mais de 400anos, e ainda assim são reduzidos 
a microplásticos que causam diversos efeitos negativosao seu redor. Microplásticos são fragmentos de 
macroplásticos e mesoplásticos com umtamanho inferior a 5mm, apesar de sua extensão reduzida, o 
impacto ultrapassa osambientes marinho e interfere inclusive na saúde humana sendo 
encontradosmicroplásticos até na corrente sanguínea devido a ingestão de formaindireta através 
dosalimentos. O Projeto Mares sem Plástico realizou 26 mutirões de limpeza do período de2019 a 2022 
nos municípios de Baía da Traição, Cabedelo, João Pessoa e Santa Rita comapoio de 693 voluntários. 
Através destas ações de limpeza foram retirados das praias2.044,4kg de resíduos provenientes da 
influência antrópica que foram descartados demaneira incorreta na região costeira paraibana. Este 
material foi coletado, triado eencaminhado para limpeza urbana da cidade ou centros de reciclagem 
possibilitando oaproveitamento de resíduos que antes eram descartados. Em algumas coletas surgiam 
nacosta embalagens de origem estrangeira que foram notificadas e guardadas paraatividades de 
conscientização com o público. São ao todo 20 garrafas plásticas de 17países do mundo: África do Sul, 
Alemanha, Austrália, China, Colômbia, Coreia do Norte, Estados Unidos, Filipinas, Índia, Indonésia, Mar 
mediterrâneo, Moçambique, Panamá, Rússia, Suécia, Turquia e Venezuela. A Educação Ambiental 
compreende os processospor meio dos quais o indivíduo e a coletividadeconstroem valores sociais, 
conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meioambiente, 
bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e suasustentabilidade. Neste sentido, o 
projeto Mares sem Plástico também desenvolve açõesde educação ambiental em escolas e comunidade 
localizadas na região metropolitana deJoão Pessoa a fim de desenvolver uma compreensão integrada do 
meio ambienteenvolvendo aspectos ecológicos e científicos por meio da realização de palestras, oficinas, 
atividades lúdicas e interativas. O intuito desse projeto de extensão da UFPB é sensibilizar a comunidade 
sobre esses problemas que envolvem o plástico e os mares. Oobjetivo dessa formação educativa é 
conscientizar a população sobre como podemauxiliar na preservação das praias e do meio ambiente em 
geral e ainda, colocar em práticaações que colaborem com esse propósito. A atuação na sociedade 
envolve desde criançasaté adultos visando estabelecer uma capacitação que envolve a geração atual e 
aspróximas. 
 
Palavras-chave: Projeto institucional de extensão; Combate ao lixo no mar; Educação ambiental marinha. 
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O Brasil enfrenta um cenário desafiador quanto à situação do saneamento básico. De acordocom 
o Instituto Trata Brasil, com base nos dados do Sistema Nacional deInformações sobre Saneamento 
(SNIS), ano de 2020, aproximadamente 35 milhões debrasileiros não têm acesso à água tratada, quase 
100 milhões não possuem coleta deesgotos e apenas 50% dos esgotos gerados no país são tratados. Dessa 
forma, grandesvolumes de águas residuais in natura ainda são descarregados em corpos d'água, 
comorios e mares, provocando impactos ambientais e prejuízos à saúde da população. Nasúltimas 
décadas, soluções baseadas na natureza, como os sistemas de jardins flutuantes, têm surgido como uma 
tecnologia ecológica para o tratamento de esgotos e recuperaçãode áreas degradadas, configurando-se 
como uma alternativa eficiente, de ampla aplicação, baixo custo e fácil adaptação à diferentes tipos de 
contaminantes. Nesse sentido, opresente estudo tem como objetivo propor um modelo de jardim 
flutuante e avaliar suaviabilidade no tratamento de esgotos e na recuperação de áreas contaminadas 
porefluentes em pequenos municípios e comunidades rurais do litoral Paraibano. Estapesquisa se 
enquadra no tipo descritiva e exploratória e o procedimentometodológico foidivido em concepção, 
montagem e análise da aplicabilidade do modelo de jardimflutuante, composto por estrutura, substratos 
e plantas. Estes procedimentos tiveramcomo base a literatura e estudos de caso na área. Os resultados 
encontrados apontam: bomdesempenho do poliestireno (placas de EPS) como estrutura de suporte; a 
necessidade deinserção de substratos mistos, sendo indicado o uso de fibra de coco e bagaço de cana 
deaçúcar, como substrato orgânico, e a brita e o PET triturado, como substratos inorgânicos, ambos 
atuando como suporte para as plantas, área de adsorção e desenvolvimento debiofilme. Em relação às 
plantas fitorremediadoras para o tratamento de esgotos, asespécies que apresentaram os melhores 
resultados quanto adaptação e eficiência foram oCyperuspapyrus (papiro), Tradescantia zebrina (coração-
roxo) e a Canna x generalis(biri/cana-da-Índia). Estas espécies e a Xanthosomasagittifolium (Taioba) e as 
espéciesornamentais Irispseudacorus (Íris-amarelo), Heliconia psittacorum (Helicônia-papagaio) e 
Spathiphyllum wallisiiRege (Lírio-da-paz), também tiveram bomdesempenho na recuperação de 
corposhídricos contaminados. Dessa maneira, verificou-se que os modelos apresentaram baixo custo de 
instalação, operação e manutenção; adaptação aos ambientes de estresse; simplicidade demontagem e 
gerenciamento; podendo ser operados pela própria comunidade; além dopotencial 
paisagísticoimportante em áreas costeiras turísticas. 
 
Palavras-chave: Soluções baseadas na natureza; Fitorremediação; Tratamento deefluentes. 
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Nas últimas décadas, as atividades da aquicultura tornaram-se destaque no agronegócio 
doestado do Ceará, principalmente na região do Baixo Vale do Rio Jaguaribe, que possui extensasáreas 
destinadas às práticas da piscicultura e carcinicultura. São vários os impactos causadospela aquicultura 
nesta região, como a deterioração do meio ambiente onde as atividades estãoinseridas e alteração na 
qualidade de vida da população. Nesse sentido, o estudo objetivaaveriguar o desenvolvimento da 
aquicultura no município de Aracati, no estado do Ceará, bemcomo os impactos socioambientais gerados 
pela atividade, baseando-se na Lei Federal n°11.959/2009, que dispõe sobre a Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável daAquicultura e da Pesca. Para tanto, a partir da utilização de dados no 
formato raster disponíveisPlataforma MapBiomas, foram aplicadas técnicas de geoprocessamento 
através do QGis 3.22, a fim de verificar a evolução do uso e ocupação do solo por aquicultura entre os 
anos de 1985e 2021. A avaliação dos impactos socioambientais foi realizada com base em 
pesquisaexploratória, fundamentada em levantamentos bibliográficos e de campo. De maneira geral, 
noperíodo em estudo, observou-se um aumento percentual de área ocupada por aquiculturaemrelação 
a área total do município de Aracati/CE, de 0,62% (764 ha) para 1,75% (2.142 ha). Entre os anos de 1985 e 
2021, a área destinada a esta atividade subiu cerca de 180,37%, causando impactos ao meio ambiente e às 
comunidades locais. Ao analisar a espacializaçãodos dados no território municipal, é notório que ao longo 
dos anos os tanques destinados àpiscicultura e carcinicultura foram sendo instalados cada vez mais 
próximos às margens do RioJaguaribe e ao estuário, por vezes de maneira clandestina, sem concessão 
do direto de uso deáguas pelo Estado. Tal fato gera riscos ambientais relacionados a alteração do fluxo 
de água, desmatamento das matas ciliares e o elevado potencial poluidor devido as excretas animais, 
ouso intensivo de produtos químicos e a salinização da água, podendo comprometer apotabilização da 
água fornecida à população. Os levantamentos bibliográficos e de campo, apartir de visitas técnicas à 
algumas comunidades rurais de Aracati/CE, evidenciam os impactossocioambientais da atividade 
produtiva, no contraste entre o desenvolvimento da região, pormeio da geração de emprego e renda à 
população, e a interferência na qualidade da águadistribuída nas comunidades próximas às áreas do 
cultivo, de acordo com a percepção dosusuários, bem como a degradação dos leitos dos rios e mangues. 
Sendo assim, apesar dosbenefícios socioeconômicos advindos da aquicultura, fica clara a necessidade de 
controle emonitoramento das atividades no município, a fim de garantir a sua adequação legal, 
bemcomoa preservação ambiental e da identidade local. 
 
Palavras-chave: Aquicultura; Qualidade da água; Impactos socioambientais. 
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Em virtude das ações antropogênicas, ecossistemas aquáticos estão sendo 
rapidamentealteradosem todo o mundo, afetando de forma significativa as populações ictiofaunísticas. 
O RioGramame, localizado no estado da Paraíba, passa por áreas periurbanas da região de JoãoPessoa, 
incluindo o seu distrito industrial. Consequentemente, vem recebendo uma grande carga depoluentes, 
particularmente ao longo dos últimos 20 anos, que alcançam o ambiente marinho, impactando inclusive 
os ambientes recifais. Nesse contexto, objetivou-se estudar a composiçãotaxonômica e ictiofaunística 
presente em ambientes lênticos e lóticos ao longo doRio Gramame.Ao todo foram oito pontos de coleta, 
sendo quatro pontos a montante e quatropontos a jusantedo reservatório de Gramame, denominados: 
P1- P8. Os espécimes foram capturados através dautilização de redes de espera (com malhas 20, 25 e 35 
mm entre nós adjacentes), tarrafas (commalhas de 15 e 20 mm entre nós adjacentes), redes de arrasto 
(commalhas 15, 20 e 30 mm entrenós adjacentes), covos e gererês. Em laboratório foi feita a triagem e 
biometria dos espécimes, seguida de identificação taxonômica. Um total de 607 indíviduos foram 
coletados, representadospor 24 taxas específicas, compreendidos em 6 ordens, 15 famílias, 22 gêneros e 
24 espécies, sendo21 nativas e 3 introduzidas. Tais dados apresentam uma diminuição de diversidade em 
relação aestudo anterior, em que foi apontado um total de 32 espécies, distribuidas em 29 gêneros e 
17famílias, sendo 16 espécies comuns às aqui registradas. Esse fato pode estar possivelmenteassociado 
aos impactos antropogênicos observados na bacia, como a poluição por efluentesindustriais e 
domésticos, remoção da mata ciliar, entre outros. Algumas espécies apresentaramampla distribuição, 
habitando os dois tiposde ambiente, foram elas; Geophagus brasiliensis, Hoplias aff. malabaricus, 
Hypostomus sp. e Metynnis lippincottianus. Por outro lado, a espécieP. brevis, que realiza piracema, 
esteveassociada à porções inferiores do Rio (P6, P7, e P8), o quepode estar associada à presença 
dabarragem, que impede a migração. Ademais, foram registradasduas espécies de peixes que não haviam 
sido registradas anteriormente: Erythrinus sp. E Hoplosternum littorale, o que pode estar associado à 
amostragem nas porções altas da bacia(riachos Utinga e Quizada) e/ou aosmétodos de amostragem 
utilizados nesse estudo, alertandoassim, para a importância desses cursos de água na manutenção da 
biodiversidade e para quesejam empregados esforços emsua conservação, pois as suas dimensões 
reduzidas tornam estesambientes mais suceptíveis à ação humana. De modo geral, a ictiofauna capturada 
na bacia doRio Gramame apresentou-se muito diversificada, com forte variação longitudinal. 
Poucasespécies ocorreram ao longo detodo o trecho estudado, fato que pode ser decorrente dos 
impactosantrópicos observados na bacia, demonstrando, portanto, que há urgência na formulação 
deestratégias que permitam ouso sustentável dessa bacia, integrando fatores sociais, econômicos e 
ambientais, de modo apromover, dentre outros benefícios, a sobrevivênciade comunidades que 
dependem da pescaneste ecossistema. 
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A qualidade da água que chega à foz dos rios, nos estuários, pode afetardiretamente na qualidade 
dos oceanos, trata-se de uma região ricabiologicamente e de berçário para várias espécies. Muitos dos 
rios brasileiros, principalmente os urbanos, sofrem bastante com a eutrofização devido àpresença do 
excesso de nutrientes na água. A capacidade de autodepuraçãodos rios pode ser comprometida, caso 
não haja uma diminuição da presença 
desses nutrientes que decorre principalmente da gestão inadequada dosefluentes que são gerados na 
sociedade, e são despejados in natura nos rios, ou com um tratamento ineficiente. Deve-se pensar em 
alternativas eficientes detratamento, principalmente de esgoto, visto que o que está posto atualmente 
emrelação ao esgotamento sanitário e tratamento de efluentes está colapsando osrios e a prestação de 
seus serviços ecossistêmicos. O sistema TEWetland detratamento ecológico de esgoto doméstico, 
idealizado pelo Laboratório deEcologia Aquática da Universidade Federal da Paraíba (LABEA - UFPB), 
rompecom a lógica atual do tratamento de esgoto doméstico, que predominantementeocorre de forma 
centralizada, e seguindo o modelo australiano ocupandograndes áreas com lagoas de decantação, 
atrelando altos custos e com baixaeficiência na retirada dos nutrientes, coliformes fecais e 
cianobactérias. OTEWetland aponta para a descentralização dos sistemas convencionais, 
proporcionando a baixo custo, além do tratamento dos esgotos, a produção dealimentos em sua 
estrutura e o fornecimento de um efluente de qualidade quepode ter múltiplos destinos para reuso. Este 
sistema recebe tanto as águascinzas como as águas negras, e é composto por dois módulos, o primeiro 
sendoum Tanque de Evapotranspiração adaptado, com dimensões menores que aspropostas pela 
permacultura, que garante um tempo de residência do efluentesuficiente para a eficácia do tratamento 
anaeróbio na câmara de fermentação, que continuará seu tratamento nas camadas superiores de 
metralha, brita eareia, e através de dreno, segue para o segundo módulo, que é uma Wetlandartificial. O 
primeiro protótipo foi construído parcialmente (primeiro módulo) nomunicípio de Ingá – PB, Brasil. A 
cidade fica localizada a 95,6 Km dedistânciada capital João Pessoa, e encontra-se na região do semiárido. 
O sistema vemsendo monitorado, e mesmo sem o segundo módulo (Wetland artificial), jáapresenta 
resultados promissores. Esta pesquisa apresenta o resultado domonitoramento da qualidade de água do 
efluente do módulo 1 do TEWetland.Das análises químicas é notório a diminuição dosnutrientes 
nitrogenados e dacondutividade, e neutralização do pH, comparando com o esgoto bruto. Quantoaos 
coliformes termotolerantes houve uma diminuição de 1.800 UFC da primeiracoleta para 1.000 UFC 
precedida de uma coleta com 250 UFC, o que chega aser muito melhorque um sistema tradicional, com 
valores que chegam a1.500.000 UFC. No entanto, há apossibilidade dessa contaminação já estar nosolo, 
que recebeu esgoto a céu aberto e não ser resultado do sistemaTEWetland. Nas últimas análises não foi 
identificado presença de ovos, cistos eoocistos de parasitas intestinais. 
 
Palavras-chave: Tratamento de esgoto; Reuso de água; Despoluição aquática. 
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Este trabalho tem a finalidade de perceber a relação, a utilização e instituição doshospitais no 

século XIX na cidade do Porto, em Portugal, na qualidade de espaços decombate a epidemias, e ou 
pandemias, com o meio aquático. A fundamentação teóricadesta investigação reside dentro da grande 
área de HSTM.Pandemias são responsáveis por diversas alterações na sociedade humana. 
Ambientesaquáticos e fluviais serviram como canal de transmissão e circulação de agentes humanose 
não humanos, incluindo aqui, os agentes patogênicos, o que implica percebermos aparticipação, dos tais 
ambientes referidos acima, no processo de instituição de um evento pandêmico. No decorrer da história, 
notamos que infraestruturasforam utilizadas e ou erigidas paraauxiliar no combate de situações 
emergenciais que são provocadas em contexto deepidemias e pandemias, como é o caso dos hospitais. 
Há indicação de que a localização deum hospital no século XIX podia estar condicionada ao 
distanciamento que o local ondeseria construído o prédio terá do meio aquático, prova disto, é o Hospital 
de SantoAntónio na cidade do Porto, em Portugal. O hospital Santo António teve o início de suaedificação 
na segunda metade do século XVIII, e o final das obras na primeira metade doséculo XIX. José Victorino 
de Sousa Albuquerque, médico, afirmou em sua tese inaugural:Condições Hygienicas do Hospital de 
Santo Antônio do Porto com relação ás operações daGrandeCirurgia, apresentada para concluir o curso 
de medicina da Escola Médico-Cirúrgica do Porto, em 1867, que para a escolha da localização do hospital, 
teve peso adistância que o edifício tem do Rio Douro, para se não ressentir demasiadamente dagrande 
humidade e frios nevoeirosque é costume haver próximo dos rios e dos grandeslagos.Dentro desta 
perspectiva de análise, a presente proposta visa enquadrar a investigaçãoinquirindo as relações humanas 
na criação e utilização de infraestruturas como oshospitais em função de combate a epidemias e 
pandemia no século XIX com o meioaquático. Quantos hospitais existiam no Porto do século XIX e como 
coexistiram com astemáticas que envolviam as margens aquosas da cidade? 

 
Palavras-chave: Locais de cura; Água e saúde; Assistência médica oitocentista. 
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A pandemia de covid- 19 afetou vários setores da economia no mundo todo, e o turismo foi um 
dos setores mais atingidos, devido as medidas de segurançaimplementadas, como o distanciamento 
social, restrições de viagens nacionais einternacionais e fechamento de áreas turísticas como as Unidades 
de ConservaçãoFederais, reduzindo assim o número de visitações. Nesse contexto, o Parque Nacional 
deJericoacoara, situado nos municípios de Jijoca de Jericoacoara e Cruz, no litoral oeste doestado do 
Ceará, atualmente é o 2o parque mais visitado no Brasil, recebendo cerca de 1milhão de visitantes ao ano, 
e, com isso, se configura como um dos destinos-chave parao desenvolvimento do turismo regional. 
Assim, o estudo em causa tem como objetivoinvestigar se após o período de quarentena, devido a 
pandemia da covid 19, o número devisitantes diminuiu na vila de Jericoacoara. Para a construção da 
pesquisa, foramnecessárias algumas etapas metodológicas, como os levantamentos bibliográfico 
edocumental, que consistiram na consulta de obras que tratam sobre a temática, osconceitos e a área de 
estudo, como artigos, livros e dissertações. Foram utilizados autorescomo CORLETT et al (2020), 
CORIOLANO (2006), PINHO; DANTAS; SANTOS (2019). Além disso também foram necessários dados 
secundários fornecidos pelaSecretaria de Turismo de Jijocade Jericoacoara, com o fluxo e receita turística 
e relatóriosdo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) sobre visitaçãoem UC 
Federais. Posteriormente, foi feita uma análise desses dados fornecidos por essesórgãos para a 
construção de tabelas e gráficos. As UCs Federais foram fechadas em 22de março de 2020 a partir da 
publicação da Portaria no 227/2020 pelo ICMBio e sócomeçaram a ser abertas gradativamente a partir de 
25 de agosto de 2020 através daPortaria no 890. Entre de 2018 para 2019 houve um acréscimo na 
quantidade de visitasde 21,16%, com a quantidade de visitas aumentando de 1.091.829 para 1.322.884. 
Quando se fala de 2019 para 2020, houve uma diminuição de 78,45% da quantidade devisitas, pois em 2020 
essa UC só recebeu 297.096 visitas. Importante destacar que foiatingindo um marco histórico de visitas 
no ano de 2019, com 15 milhões de visitasregistradas em diversas UC do país. Entretanto, conforme os 
dados fornecidos pelas UCao ICMBio em relação a quantidade de visitas, no ano de 2020 houve apenas 
cerca de 8milhões de visitas em UC, uma redução de aproximadamente 46,66%. Desse modo, épossível 
perceber que, apandemia de COVID-19 impactou a quantidade de visitas noPNJ e outras UC do Brasil. De 
forma que a redução das visitas devido a pandemia tambémimpactou na economia do município e, 
consequentemente na vida dos residentes queprestam serviços turísticos aos visitantes. 
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Com o surgimento da pandemia do Coronavírus (COVID-19) no fim do ano 2019, omundo passapor 
um momento de incertezas e consequências socioeconômicas. Durantea pandemia, hábitos alimentares 
sofreram alterações devido às políticas de afastamentosocial e mudanças no abastecimento e no preço 
de alimentos. Algumas famílias tiveramproblemas em garantir uma alimentação saudável e promover a 
segurança alimentar emseus lares para a geração e manutenção do seu bem-estar. Principalmente, 
populações quedependem direta e indiretamente de recursos, interações e processos que ocorrem 
nosecossistemas, como é o caso de populações pesqueiras. A pesca artesanal garante oconsumo 
proteico de qualidade e insere os comunitários nas cadeias produtivas locais. Porém, ainda são 
desconhecidas na totalidade, as consequências das políticas deafastamento social para diminuir o 
contágio do COVID-19 no modo de vida decomunidades pesqueiras, especificamente nas formas de 
acesso e obtenção de alimentopor meios extrativistas, nas relações sociais e na geração de renda. Assim, 
por meio de30 entrevistas semiestruturadas, este estudo identifica e analisa efeitos do afastamentosocial 
sobre o bem-estar de comunidades pesqueiras do município de Trairi (litoraloestedo Estado do Ceará), 
relacionados à manutenção da segurança alimentar. A obtenção dosrecursos pesqueiros em 
ecossistemas costeiros locais (rios, lagoas, estuário e maradjacente) não foi alterada pelas políticas de 
isolamento, mantendo-se as capturassimilares às médias normalmente obtidas para o consumo, em 
períodos anteriores àpandemia. Capturas excedentes, destinadas exclusivamente à comercialização, 
foramreduzidas devido à ausência de turismo, pois a renda da comunidade foi reduzida em pelomenos 
um quarto do seu valor. No entanto, a manutenção da economia local, o auxíliofinanceiro governamental 
e o aumento da busca direta aos pescadores por consumidorese comerciantes provenientes de 
localidadespróximas, compensaram a receita financeiraobtida pela pesca. Faz-se necessário, seguir 
investigando como estas comunidades semantêm resistentes e resilientes em relação às suas vocações 
pesqueiras, em atenção aosprincípios destacados nos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, 
especialmente noâmbito da Década da Ciência Oceânica (2021-2030) promovida pelas Nações Unidas. 
Epara o alcance desses objetivos, a pesca artesanal se destaca como umadas principaispráticas que 
auxiliam na erradicação da pobreza, manutenção da segurança alimentar, promoção de saúde e bem-
estar, garantindo consumo e meios de produçãosustentáveis. 
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O fenômeno da resistência bacteriana aos antimicrobianos (RAM) é um problemade saúde pública 
mundial devido as altas taxas de morbi-mortalidade. Estima-se que em2050, 10 milhões de pessoas morrerão 
anualmente de infecções causadas por bactériasmultirresistentes no mundo. Os mecanismos de resistências 
surgem e se disseminam deforma desproporcional ao desenvolvimento de novos antimicrobianos revelando 
umasituação preocupante de desvantagem. Tal fenômeno anteriormente conhecido por serrestrito ao 
ambiente hospitalar, vem cada vez mais sendo descrito no meio ambiente, comdestaque a presença de 
bactérias multirresistentes nas matrizes aquáticas. João Pessoapossui um rio tradicional que anteriormente 
abastecia toda a cidade, o rio Jaguaribe, porém, sofre intensa ação antropogênica há anos. A SUDEMA realiza 
um monitoramentodos aspectos físico-químicos e pesquisa de coliformes, no entanto, inexiste até o 
momentouma pesquisa aprofundada das bactérias que podem apresentar mecanismos deresistência, 
principalmente porque ao longo de sua extensão de 21km existem focos delançamento irregular de efluentes 
brutos e tratados. O objetivo deste trabalho é avaliar apresença de bacilos Gram negativos resistentes aos 
antimicrobianos isolados no rioJaguaribe. Especificamente pretende-se demonstrar osparâmetros físico-
químicos,identificar as cepas bacterianas isoladas, descrever o seu perfil de resistência através darealização 
do teste de sensibilidade aos antimicrobianos; evidenciar a presença e orastreamento dos genes de 
resistência; identificar possíveis reservatórios naturais degenes de resistência de importância clínica no Brasil. 
Trata-se de um estudo de campocom abordagem qualitativa e o cenário será a bacia hidrográfica do rio 
Jaguaribe, sendoum trabalho colaborativo com a SUDEMA/PB, Numetrop/CCS/UFPB e 
LaBiMol/CCM.Serãocoletadas amostras de água a partir de 04 (quatro) estações com coletas trimestrais,no 
intervalo de 12 meses. No processamento serão estabelecidos os padrões físico-químicos conforme os 
procedimentos adotados pela SUDEMA. Para oisolamento/Identificação Bacteriana inicialmente será utilizada 
pressão seletiva com ÁgarMacConkey suplementadoscom antibióticos (ceftriaxona, meropenem, polimixina 
B) eisento de antimicrobianos. Após isolamento e contagem de colônias, será realizada aidentificação das 
bactérias através de provas bioquímicas. Para determinação deResistência Bacteriana serão realizados os 
testes de sensibilidade aos antimicrobianosatravés do método de difusão com discos. Os resultados da leitura 
dos testes serãoanalisados através de métodos estatísticos para descrição e avaliação dos dados obtidos.As 
amostras classificadas como multidroga resistente, terão a confirmaçãoda suaidentificação através da técnica 
de MALDI-TOF, em seguida utilizaremos técnicasmoleculares (PCR) para detecção de genes codificadores de 
ESbL e carbapenemases,genes de resistência aos antimicrobianos como mcr e estudos de epidemiologia 
molecular.A presença de bactérias que apresentem genes de resistência no meio ambiente servecomo uma 
alertapara entender como ocorre a sua disseminação por exemplo em matrizesaquáticas e, 
consequentemente, a exposição de humanos e animais a infecções e/oucolonização por essas bactérias 
multirresistentes. 
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A zona costeira, segundo o Programa Nacional de Gerenciamento Costeiro, é definidacomo sendo 
o espaço de interação do ar, do mar e da terra, incluindo seus recursosrenováveis ou não, abrangendo 
uma faixa terrestre e outra marítima. A região Nordestedo Brasil conta com 3338 quilômetros de zona 
costeira, entretanto, estudos acerca dageodiversidade que compõe a mesma são incipientes, quando 
comparados aosrealizados tendo como foco abiodiversidade. Apesar da relação de 
interdependênciaentre geo e biodiversidade, a proteção dos elementos da geodiversidade de 
valorexcepcional se dá de forma indireta com a implementação de políticas e práticas comoas Unidades 
de Conservação, por exemplo. A conservação direta dos geossítios éimprescindível, pois os mesmos 
podem oferecer suporte para espécies raras ouendêmicas ao disponibilizar variados micro habitats, 
potencializando a biodiversidadelocal. Por isso, neste trabalho buscou-se compreender o panorama de 
geossítiosinventariados na zona costeira nordestina, cujo valor excepcional seja o científico ecuja 
localização geográfica tenha sido indicada pelos autores dos inventários. No quese refere aos 
procedimentos técnicos, a pesquisa consistiu em levantamentobibliográfico realizado na plataforma 
Google Acadêmico utilizando-se das seguintespalavras chaves: inventário da geodiversidade. Dos 702 
trabalhos vistos referentes ainventários da geodiversidade realizados no Nordeste brasileiro apenas 8 
são deinventários efetuados na costa da região Nordeste, nos quais são descritos 42geossítios de cunho 
científico. Dos nove estados que compõem a região,apenasquatro estão representados neste trabalho, 
sendo eles: Bahia, com 8 geossítiosinventariados no município de Salvador; Ceará, com 16 geossítios 
inventariados, sendoque doze dos geossítios selecionados foram inventariados mais de uma vez 
emdiferentes trabalhos, nos municípios de Camocim (4), Itarema (2) e Jijoca deJericoacoara (10); 
Maranhão,também com 8 geossítios inventariados no município deSão José de Ribamar; e Rio Grande do 
Norte com 10 geossítios inventariados nomunicípio de Natal. Diferentes tipos de produção científica 
contribuíram para oconhecimento dos elementos da geodiversidade com valor excepcional científico 
nazona costeira do Nordeste, os geossítios foram inventariados pormeio de artigos, dissertações e teses. 
As principais temáticas de interesse pontuadas pelos autoresforam as geomorfológicas e as geológicas. 
Entretanto, outras temáticas como hidrologia, petrologia, litologia, paleogeografia, sedimentologia, 
ecologia, oceanografia, climatologia e paleoambientes foram citadas pelos autores na descrição dos 
geossítios. Além do valor científico excepcional, os autores listaram outros valores para osgeossítios 
inventariados, tais como: educacional, cultural, turístico, estético, funcional, ecológico, econômico e 
intrínseco. Alguns autores, no processo de descrição, classificaram também a relevância dos geossítios 
inventariados. Do total de geossítiosselecionados, apenas um é caracterizado como de relevância 
internacional e setecomo de relevância nacional, logo, pode-se entender que os demais geossítios são 
derelevância local/regional. Conclui-se, portanto que, os elementos da geodiversidade dazona costeira 
nordestina apresentam valores excepcionais que precisam sermelhorinvestigados para auxiliar no 
direcionamento de estratégias de geoconservação. Poresse motivo, os autores deste trabalho sugerem 
que novos inventários dageodiversidade sejam realizados na zona costeira da região Nordeste do Brasil. 
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A zona costeira constitui uma das zonas terrestres mais povoadas edesenvolvidas do mundo, e 
pode ser considerada a área de maior produtividadebiológica do planeta. Historicamente, as atividades 
econômicas globaisconcentram-se na costa, onde se estabeleceu uma elevada quantidade ediversidade 
de usos. Esses usos incluem áreas de atividade petrolífera (extração erefino), portuária, agrícola e 
agroindustrial, pecuária, pesqueira, de aquicultura, extração mineral e vegetal, reflorestamento, 
exploração de salinas, de turismo, recreação e veraneio, entre tantas outras. Aspraias são ambientes 
extremamente dinâmicos, que reagem às alterações do meiofísico, por meio da interferência na dinâmica 
dos processos sedimentares ao longoda costa. Tais alterações são resultantes da interação complexa 
entre o homem e omeio ambiente. Diversos exemplos do litoral brasileiro, bem como a nível global, 
comprovam que além dos processos naturais de erosão costeira, a instalação de construções rígidas, 
provoca uma aceleração dessa erosão. O litoral do estado daParaíba possui cerca de 145 km de extensão 
de linha de costa, e o Setor CosteiroNorte, que corresponde ao objeto deste estudo, abrange 
aproximadamente 55 kmde extensão, correspondendo a cerca de 38% do litoral paraibano. Além disso, 
omesmo é constituído pelos municípios de Mataraca, Rio Tinto, Baía da Traição, Marcação e Lucena. O 
presente trabalho objetiva classificar as praias do litoral norteda Paraíba, quanto à sua taxa de variação 
de linha de costa, em longo prazo. Paraisso, foi realizada a análise dos dados obtidos por meio da 
plataforma CASSIE, paraum período de 32 anos, verificando as variações de linha de costa entre os anos 
de1984 e 2016. A plataforma consiste numa ferramenta web de código aberto paramapeamento e análise 
automática do litoral usando imagens de satélite, destacandoas praias que possuem tendência à 
acresção, erosão ou estabilidade, onde ostransectos são coloridos de acordo com a classificação 
proposta por Esteves e Finkl(1998), considerando os valores de LRR (taxa de regressão linear) em 
metros/ano.As praias da área de estudo foram classificadas com tendência à acreção, àestabilidade, e à 
erosão da linha de costa. Os resultados obtidos através dolevantamento demonstram que, 41,22% das 
localidades analisadas apresentaramacresção, 42,10% apresentaram estabilidade e 16,66% apresentaram 
tendência aorecuo da linha de costa. Além disso, os resultados encontrados a partir dolevantamento de 
dados através das plataformas e em campo podem serconsiderados iniciais para pesquisas futuras, uma 
vez que servem como subsídiopara uma análise mais detalhada das praias do Setor Costeiro norte 
paraibano paracompreensão dos impactos provenientes da erosão na linha de costa do estado. 
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A recuperação de nutrientes nitrogenados e fosfatados em estações de tratamento de esgoto 
(ETEs), tem sido uma prática adotada por vários operadores de ETEs em todo o mundo. Isso porque a 
fertilização dos corpos hídricos afeta negativamente os ecossistemas aquáticos lênticos, lóticos e, por 
extensão, compromete a biodiversidade costeira por acidificação marinha, por exemplo. Assim, a 
depleção de nutrientes em ETEs pelo emprego de plantas aquáticas é uma tecnologia ambiental indutora 
de desenvolvimento sustentável. Deste modo, o presente trabalho testou a fitorremediação, em 
mesocosmo, de quatro espécies de macrófitas aquáticas (MAs) na extração de nutrientes presentes no 
esgoto doméstico de uma ETE e o aproveitamento da biomassa de MA para produção de biogás. As 
plantas Eichhrornia crassipes (Mart) Solms (aguapé/jacinto d'água), Pistia stratiotes L. (alface d'água), 
Ludwigia helminthorrhiza (Mart) H. Hara (lombrigueira), e Salvinia auriculata Aubl (samambaia d'água), 
foram inseridas, em quatro réplicas para cada tratamento, em recipientes contendo 82 L do efluente em 
tratamento oriundos da lagoa facultativa (LF) da ETE Mangabeira, João Pessoa/PB - Brasil. Ao longo dos 
23 dias de experimento, realizados entre 26/01/2017 e 18/02/2017, foram monitorados os parâmetros: 
oxigênio dissolvido - OD; pH; temperatura; amônia - AM (nitrogênio amoniacal - NH4 + /NH3); nitrato - NA 
(NO3 - ); nitrito - NI (NO2 - ); ortofosfato - OP (PO4 3- ); fósforo total - PT; e, clorofila-a. As análises químicas 
das amostras dos biotratamentos com as, MAs e do grupo Controle foram realizadas no Laboratório de 
Ecologia Aquática - LABEA/UFPB, por espectrofotometria, enquanto, os parâmetros físicos e oxigênio 
dissolvido foram obtidos por sonda multiparâmetro. A biomassa gerada pelas, MAs foi verificada com uso 
de balança e a produção de biogás foi obtida através do desenvolvimento de dois biodigestores 
(protótipos análogos). Os biotratamentos com alface d'água e aguapé, se mostraram boas estratégias na 
remediação de amônia, clorofila-a e OD. Porém, o aguapé sobressaiu pela sua contribuição na regulação 
do pH, clorofila-a e fosfatados, com extraordinário crescimento de sua biomassa. Desta forma, o jacinto 
d'água (E. crassipes) foi selecionado para a produção de biogás, apresentando valores bastante 
expressivos. Os resultados obtidos com a fitorremediação e aproveitamento de biomassa para geração 
de biogás, permitem concluir que é viável o uso de aguapé na LF da ETE Mangabeira (João Pessoa, 
Paraíba/Brasil) na remoção de nutrientes, controle do fitoplâncton (clorofila-a) e produção de biogás. Tal 
estratégia, permite gerar receitas para ETE Mangabeira, sem a necessidade de modificar/substituir seu 
sistema de tratamento de esgoto. Com o benefício de entregar ao Rio Cuiá (corpo hídrico receptor) um 
efluente com padrão de qualidade superior ao atual, acarretando diminuição do estado trófico, equilíbrio 
ao seu ecossistema, aumento da oferta de água para usos diversos pela população humana do entorno e 
a preservação da biodiversidade estuarina na foz do Rio Cuiá e consequentemente na região costeira de 
João Pessoa.  
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Inundações, sejam costeiras, por elevação do nível fluvial ou por déficits no sistema dedrenagem 
urbano, são fontes de grandes desastres que ocorreram, em especial, nas áreasurbanas em todo o mundo 
devido às fortes chuvas, ou como resultado do impacto dasmudanças climáticas que estamos 
vivenciando. Essas inundações são agravadas comoresultado da superpopulação que levou à expansão 
da densidade populacional, ocupandoáreas propensas a inundações com isso os eventos, costumam 
causar efeitos devastadoressobre as pessoas e o meio ambiente. A ausência de uma gestão eficaz do 
risco de inundaçãoaumentará o nível de impacto do desastre sobre as pessoas, propriedades e economia. 
Nessesentido conhecer as tendências climáticas e fontes de dados para a criação de subsídios paraa 
gestão pública é fundamental para minimizar os impactos de eventos futuros. Umaavaliaçãomulticritério 
é essencial para um bom planejamento de cenários futuros, nessecontexto avaliar as bases de dados 
históricos é o primeiro passado para construir uma boaferramenta de gestão de riscos à desastre relativo 
a inundação em áreas urbanas. Nesse estudoavaliou-se os dados de oscilação do nível fluvial das estações 
fluviométricas no 83920000 -Porto de Itajaí e da estação no 83870000 – Ilhota, ambas do repositório 
Hidroweb da AgênciaNacional de Águas (ANA) e do National Oceanic and Atmospheric Administration 
(NOAA)no qual adquiriram-se dados de precipitação, intensidade e direção do vento e de 
pressãoatmosférica reduzida ao nível do mar (SLP), correlacionados para avaliar cenários deinundação 
para a jusante do Rio Itajaí Açu, na intersecção dos municípios de Itajaí eNavegantes. Após aorganização 
e análise dos dados, conferiu-se que os registros das cotasfluviométricas das estações da ANA 
apresentam grandes lacunas de dados e inconsistênciasque impossibilitam estudos aprimorados acerca 
das inundações históricas que permeiam alembrança da população local. A resolução desses problemas 
no registro e fornecimento dosdados é crucial para que os gestores possam produzir intervenções 
assertivas nas áreas commaior perigo de futuros eventos causarem prejuízos as populações residentes. 
Principalmente, pelo Estado de Santa Catarina encontrar-se submetido a forte interaçãooceano-
atmosfera o conhecimento prévio dessas tendências climáticas é um importanterecurso para subsidiar as 
ações de gestão de desastre. Fontes complementares de dados, taiscomo: cotas de inundação, registros 
históricos e modelos de elevação do terreno, encontram-se em fontes dispersas o que dificulta a 
integração e análises desses dados para construirprogramas eficazes de gestão e resiliênciapara esses 
municípios. Os dados fornecidos pelorepositório da NASA, forneceu uma boa fonte de informações 
diárias, sem vazios, porém acorrelação desses com os dados de oscilação fluvial, foi possível, apenas, para 
a estação deIlhota. Limitando-se ao período de 1989 a 2005.Mesmo com este recorte, encontrou-
sediversos pontos inconsistentes, o que dificultou uma análise mais profunda para cenários 
deinundações locais. Portanto, para o contexto de gestão de desastres, a utilização do 
repositórioHidroweb, demonstrou-se ineficaz para a avaliação decenários de inundação fluvialaplicados 
à jusante dos municípios de Itajaí e Navegantes. 
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Nos últimos anos o consumo de pescado vem aumentando e sua produção quase triplicou nas 

últimas décadas. Neste contexto, a espécie Carangoides bartholomaei é um peixe marinho de médio a 

grande porte encontrado próximo à costa quando juvenis e muito consumido no litoral nordestino. 

Devido ao seu grande porte esta espécie é amplamente comercializada e possui grande importância 

comercial.  Entretanto, o acúmulo de resíduos gerados pelo processamento do pescado consumido gera 

um problema ambiental, causando poluição das águas e do solo quando descartados indevidamente. 

Atualmente, diversos estudos mostram que esses resíduos podem ser importantes fontes de moléculas 

bioativas que podem ser aplicadas em processos industriais. Com isso, o objetivo deste estudo foi extrair, 

purificar e caracterizar proteases alcalinas, do tipo tripsina, presentes no ceco pilórico do peixe C. 

bartholomaei. As tripsinas foram purificadas através de “salting out” e cromatografia líquida de afinidade. 

A atividade enzimática foi determinada utilizando BApNA como substrato. Os efeitos de agentes 

químicos, pH e temperatura sobre a atividade enzimática foi avaliado. As tripsinas de C. bartholomaei 

apresentaram características importantes como temperatura ótima de 50°C, sendo estáveis entre 25°C a 

40°C por 60 minutos. O pH ótimo para a atividade enzimática foi o pH 8,0 e foi estável do pH 5,0 ao pH 

11,5. O Hg2+ inibiu fortemente a atividade enzimática em todas as concentrações testadas, enquanto que 

o Al3+ em maiores concentrações promoveu uma leve ativação. Ao encontrar uma finalidade para estes 

resíduos é possível preservar o ambiente costeiro o qual também sofre com a poluição gerada do 

processamento de pescado. Além disso, os resultados sugerem que o ceco pilórico de C. bartholomaei é 

uma fonte para obtenção de tripsina e as características físico-químicas das tripsinas obtidas sugerem que 

são enzimas promissoras para outras aplicações industriais.  

 

Palavras-Chave:Resíduos da pesca. Proteases de peixes marinhos. Purificação de enzimas. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



89 
XII BRASPOR 

 

ABORDAGEM LÚDICA PARA PROMOÇÃO DA CIÊNCIA OCEÂNICA 

 
João de Jesus MAURICIO1, Marília Cecília da SILVA1 e Cláudia de Oliveira CUNHA1 

 
1Departamento de Química, Universidade Federal da Paraíba, Brasil, e-mail: janmall_jjm@hotmail.com 

 
Com a finalidade de despertar consciência crítica, coletiva e ambiental na populaçãopessoense 

apresentando e discutindo o real impacto da poluição plástica em ecossistemascosteiros, na fauna e flora 
marinha e para o ser humano, visto a quantidade anual exorbitantede resíduos sólidos, principalmente 
plásticos, que são despejados nos oceanos e sãointegrados as relações ecológicas, esta ação buscou 
desenvolver, através de atividadeslúdicas, a promoção de empatia ambiental, construção de saberes 
relativos à ciência oceânicae o fortalecimento de valores para o progresso sustentável da sociedade. 
Ação, essa, planejada/executada pelo projeto extensionista Mares sem Plástico em um parque da 
capitalJoão Pessoa e apresentada para todo o público da região, desde crianças a idosos, 
sendoselecionadas duas atividades para discussão neste trabalho - a árvore mensageira do mar e ascaixas 
sensoriais. Essa experiência baseia-se na resposta ao toque e consiste em quatroscaixas dispostas em 
fileira a fim de simular a decomposição do plástico. Enquanto aquelaprática objetiva o compartilhamento 
e a recepção de pensamentos e mensagens, seja sobreuma reflexãoambiental acerca do mar, ou seja, 
relacionada a um estado de espíritoencorajador. Visto isso, pode-se afirmar que o feedback obtido por 
meio dessas intervençõespossui parecer favorável a esse progresso social atrelado à preservação 
ambiental em virtudedas observações e análises dos espaços e indivíduos participantes. E ademais, 
considerandoque o despertar coletivo para o desenvolvimento de consciência sustentável é um 
processocontínuo e laborioso, principalmente quando tratado por mudanças de hábitos enraizados 
nomeio social, a continuidade de ações educativas vinculadas às relações da sociedade com oMeio 
Ambiente torna-se indispensável. 
 
Palavras Chave: Divulgação científica; Atividades lúdicas; Educação ambiental. 
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No contexto das mudanças climáticas, o aumento dos desastres naturais está entre asmaiores 
ameaças a que sistemas costeiros ao redor do mundo estão sujeitos. Estima-seque o nível médio global 
do mar pode aumentar em aproximadamente 2 m no século 21, além do aumento na frequência de 
formações ciclônicas. Como consequência, no Brasil, os desastres naturais costeiros poderão se tornar 
mais frequentes e intensos. Diante daproblemática, no presente trabalho são reportadas a identificação, 
o mapeamento e adiscussão sobre os desastres naturais costeiros, que ocorreram nos municípios em 
contatocom o oceano aberto, pertencentes à zona costeira do estado de Santa Catarina, Brasil, entre os 
anos de 1998 e 2020. Para isso, foi realizada a identificação e datação dosdesastres naturais costeiros 
decretados como Situação de Emergência e/ou Estado deCalamidade Pública, a partir de quatro bases 
oficiais de dados: website da Defesa Civildo estado de Santa Catarina; Sistema Integrado de Informações 
sobre Desastres (S2iD); Atlas de Desastres Naturais do estado de Santa Catarina; e Atlas Brasileiro de 
DesastresNaturais. Dessa forma, foi possível compor um importante inventário, que une em umabase de 
dados todos os desastres naturais costeiros registrados na série temporal. Emseguida, utilizou-se o 
software QGIS 3.16 para mapear os desastres de acordo com onúmero de ocorrências em cada município, 
obtendo-se os municípios e setores maisimpactados. A partir dos dados disponibilizados pelo IBGE 
Cidades, foi possívelidentificar a população de cada município para os anos de 1998 e 2020 e calcular a 
taxade crescimento dessa população para o período. O objetivo foi de comparar a taxa decrescimento da 
população com o aumento do registro de desastres naturais costeiros paraa área de estudo. Por fim, 
foram criados gráficos em planilhas eletrônicas que indicaram os anos, meses e estações de maior 
ocorrência dos desastres analisados. Como resultadose principais conclusões obteve-se que: 1) 
Ocorreram mais desastres naturais costeiros nossetores norte e centro-norte do estado de Santa Catarina 
entre os anos de 1998 e 2020; 2)Nesses mesmos setores, norte e centro-norte, além do setor central, 
ocorreu a maior taxade crescimento populacional; 3) Osmunicípios/locais com mais registros de 
desastresnaturais costeiros foram: Balneário Barra do Sul, Itapoá e a Ilha de Santa Catarina(pertencente 
ao município de Florianópolis), respectivamente; 4) Osegundo período,entre 2010 e 2020, foi mais 
impactante em relação ao primeiro período, 1998 a 2009estudado; e 5) As estações de outono, inverno e 
primavera são mais impactantes para olitoral do estado de Santa Catarina. Em suma, no litoral do estado, 
há um registrosignificativo e crescente de desastres naturais costeiros decorrentes da ação conjunta 
entreo aumento da ocupação urbana e a intensificação da ocorrência de eventosmeteoceanográficos. 
Um dos principais fatores na alta exposição de Santa Catarinaadvém da localização/orientação da costa, 
que expõe a zona costeira à influência desistemas meteorológicos e oceanográficos de alta energia, 
provenientes do Atlântico Sul. 
 
Palavras-chave: Zona costeira, ocupação urbana, meteoceanográfico. 
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As Zonas Costeiras são ambientes dinâmicos e sensíveis onde ocorrem interações entre 
osecossistemas terrestres e aquáticos. O atual cenário de mudanças climáticas, sobrelevação donível 
domar (NM) e aumento da ocorrência de eventos extremos resultam em mudanças no comportamento 
dalinha de costa, indicando possíveis impactos costeiros. A região Sul do Brasil é caracterizada 
pelaintensa ocorrência de ciclones extratropicais que geram marés de tempestades, altas taxas 
deprecipitação e ventos de alta intensidade, e consequentemente, podem desencadear outros 
problemas, como é o caso da erosão. Estudos com enfoque na quantificação das variações da linha de 
costa têmsido essenciais para gestão e planejamento costeiro, pois tem possibilitado aos gestores 
costeirosmapear áreas em risco, que necessitamde monitoramento e/ou intervenções. Diante desse 
contexto, opresente trabalho buscou quantificar as variações da linha de costa para o Balneário São 
Simão, nomunicípio deMostardas, Litoral Norte do Rio Grande do Sul, antes e após a passagem do 
cicloneYakean emmaio de 2022. A metodologia utilizada foi fundamentada na ferramenta CASSIE 
(CoastalAnalysis via Satellite Imagery Engine), que permite o mapeamento e análise da linha de 
costadeforma automatizada, através do índice Normalized Difference Water Index (NDWI)juntamente 
com oprocesso de limiarização binária dos valores resultantes. Esse processo tem por base gerar 
umaseparação da água e da terra a partir de ferramentas e imagens de satélitesmultiespectrais 
fornecidaspela plataforma Google Earth Engine. Para esse estudo foram escolhidas duas cenas do 
satéliteSentinel-2, com resolução óptica de 10 metros, ciclo decaptura de 5 dias e 0% de cobertura 
denuvens. Uma imagem representou 8 dias antes dapassagem do ciclone (9 de maio de 2022) e outra 
6dias após a passagem do ciclone (24 de maio de 2022). O CASSIE classifica os transectos gerados em 
quatro classes: Estável, Acrescida, Erodida e Criticamente Erodida. Ao todo foram traçados 16transectos 
ao longo da área de estudo com espaçamento de 100 metros entre eles e extensão de 1000metros. Os 
resultados mostraram que praticamente toda a extensão do Balneário São Simãoapresentou-
seCriticamente Erodido após a ocorrência do evento. A exceção ocorreu no transecto 2, oqual sesitua na 
porção mais ao sul do balneário, e se apresentou como estável. O método ShorelineChange Envelope 
(SCE) consiste em um dos resultados estatísticos fornecidos pelo CASSIE.Esserepresenta a variação total 
do movimento da linha de costa para cada transecto mapeado, e apresentouvalor máximo no transecto 
5 com recuo de 32,11 metros. Dessa forma, pode-seconcluir que após apassagem do ciclone Yakean, a 
costa do Balneário São Simão apresentouse erodida. Além disso, aferramenta CASSIE demonstrou ser 
eficiente para o objetivo aqui proposto pois permite mapear ecaracterizar a dinâmica da linha de costa 
de forma automáticagerando resultados rápidos e eficientes. 
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As zonas costeiras estão inseridas entre os ambientes que mais têm atraído um grandenúmero 
de pessoas residentes nos últimos 40 anos. Esse aumento populacional tem sidoacompanhado de um 
intenso processo de urbanização, muitas vezes não planejado, o qualpode acarretar em desequilíbrios na 
dinâmica sedimentar dos litorais, bem como interferir nafauna e flora dos ecossistemas costeiros. Para 
agravar, sabe-se que os eventos extremosoceanográficos e meteorológicos estão sendo intensificados 
perante as mudanças climáticas. Diante disso, no Brasil, podem se tornar mais recorrentes os desastres 
naturais associados àerosão e inundação costeira. Dessa forma, o presente trabalho realizou um estudo 
dosdesastres naturais costeiros ocorridos nos municípios do litoral do estado do Rio Grande doSul (RS), 
entre os anos de 1998 e 2021 decretados como Situação de Emergência (SE) e/ouEstado de Calamidade 
Pública (ECP). Inicialmente, foi realizada a identificação e dataçãodos desastres naturais costeiros para a 
área de estudo, utilizando três bases oficiais de dados:Sistema Integrado de Informações sobre Desastres 
(S2iD); Painel SEDEC S2iDReconhecimento; e International Disaster Database (EM-DAT). Devido aos 
dados dedesastres não constarem no website da Defesa Civil do RS, está sendo realizado o contatocom 
as Defesas Civis de cada município, com intuito de confirmar se realmente o municípionão registrou 
ocorrências de desastres costeiros na série temporal estudada, e caso tenharegistrado, qual o motivo de 
não constar nas bases oficiais de dados ecomo é possívelobtê-los. Na sequência, foi realizado o 
mapeamento das ocorrências dos desastres já datadosatravés do software QGIS 3.22. Além disso, para 
correlacionar as ocorrências dos desastrescom o aumento do crescimento populacional, foram coletados 
os dados de populaçãoestimada em 1998 e 2021 para os municípios do RS através do IBGE Cidades. 
Comoresultados preliminares obteve-se 18 desastres datados na série temporal estudada. Dentre os16 
municípios estudados, os mais afetados foram Mostardas (litoralMédio) e Santa Vitóriado Palmar (litoral 
Sul) com 4 ocorrências de desastres cada um. Nestes mesmos municípioshouve o maior aumento da 
população. Os meses de novembro e dezembro para os anos de2007, 2009, 2010 e 2016 foram os mais 
impactados, de acordo com os registros da sérietemporal para o litoral do RS. Em síntese, infere-se que 
os registros de desastresnaturaiscosteiros no litoral do RS podem ser ocasionados pelo aumento do 
crescimentopopulacionale pela exposição da zona costeira aos processos oceânicos e meteorológicos 
quedesencadeiam os desastres. Ressalta-se a importância de estudos como este, que servem deapoio 
para as Defesas Civis, gestores costeiros, comunidade científica e sociedade, nas fasesde preparação, 
mitigação e adaptação aos desastres naturais costeiros. 
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O Brasil possui um litoral de 7.408 km de extensão, possuindo proporções continentais. O litoral 
possui um dos ecossistemas mais complexos observados sobrea superfícieterrestre, sendo regidos por 
agentes hidrodinâmicos (ondas, correntes e marés), agentes detransporte, tais quais os ventos e pelos 
interesses econômicos, em especial o turismo e oimobiliário. Inseridos nos ambientes litorâneos estão os 
campos de dunas, os quaisdesempenham importantes funções no equilíbrio sedimentar das praias, bem 
como nos ciclosde erosão e progradação. Em algumas regiões do litoral do Ceará, como é o caso da CE-
187, situada no município de Barroquinha, Ceará, o movimento das dunas entra em conflito com 
asestruturas urbanas, por conta da deposição de sedimentos. Em muitos casos, o poder públicotem que 
intervir através da constate remoção desses materiais para que as infraestruturas nãosejam soterradas. 
Dessa forma, esse estudo buscou caracterizar as taxas de movimentação doscampos de dunas em 
Barroquinha entre os anos de 2009 a 2022. A área de estudo estálocalizadaa 420 km da capital Fortaleza, 
e está inserida na mesorregião do noroeste cearense. Ametodologia aplicada consistiu em coletar 
imagens Geoeye com resolução de 0.5 m, disponíveis na plataforma Google Earth Pro entre os anos de 
2009 a 2017, para se determinaros diferenteslimites da duna. Os shape com os limites foram adicionados 
na extensão Digital ShorelineAnalysis System (DSAS), v. 5.0, para o software ArcGis 10.5, que possibilita 
o usuário calcularestatísticas das taxas de variação de posição de linhas pretéritas e utilizando de 
acordocom osmétodos de Taxa de Ponto de Extremidade (EPR) e Regressão Linear Simples (ERP). Além 
dasimagens coletadas foi realizado um trabalho de campo em janeiro de 2022, com usode 
aeronaveremotamente pilotada (ARP), para se determinar a atual posição do campo dedunas. Para 
omunicípio de Barroquinha, as taxas médias de migração do campo de dunas variaram entre11,54 m/ano 
e 11,60 m/ano, de acordo com os métodos de Taxa de Ponto deExtremidade (EPR)e Regressão Linear 
Simples (LRR), respectivamente. Essa mobilidade é influenciada peladimensão da área, sua ampla 
superfície de erosão e transporte de sedimentos, e as rugosidadesdas superfícies de migração das dunas. 
Em todos os 28 transectos gerados, os dois métodosestatísticos apresentaram uma tendência de 
progradação das dunas, com avanço máximo de31,72 m/ano pelo método estatístico EPR e 32,82 m/ano 
pelo LRR. Os dados de movimentaçãodo campo de dunas gerados pela ferramenta DSAS apresentaram 
uma movimentaçãoexpressiva em direção a CE-187. Dessa forma, a ferramenta se mostrou eficaz na 
determinaçãodas taxas de movimentação do campo de dunas. 
 
Palavras-chave: Geotecnologias; Movimento de Dunas; Soterramento. 
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Os impactos ambientais são alterações das características físicas, químicas ebiológicas do 

meioambiente, provocadas pela ação humana ocasionando modificações àqualidade de vida e ao meio 
ambiente, que após a Revolução Industrial, o processo deintervenção humana junto à natureza com a 
utilização de recursos naturais foiintensificado, aumentando os problemas. Estes problemas já se 
desenvolvem com sériosagravantes para o meio ambiente e que ultrapassam fronteiras geográficas, uma 
vez queseus efeitos são notados em nível local, regional e até global.Essas questões socioambientais que 
envolvem a qualidade de vida e o meioambiente, estão intrínsecas juntos aos conceitos como a injustiça 
ambiental e o racismoambiental, pois a qualidade ambiental está evidenciada como negativa, quando se 
observaesses aspectos em pessoas com menor nível socioeconômico.Todos esses aspectos afetam à 
qualidade de vida e que, tanto a qualidade de vida, quanto a economia tem grande importância para 
aevolução da sociedade no que se diz respeito, principalmente, as novas tecnologias, asmudanças no dia 
a dia e suas melhorias na coletividade, entretanto, ela depende do meioambiente, ou seja, dos recursos 
naturais para que aconteça esse desenvolvimento. Os poluentes atmosféricos podem afetar a saúde 
humanade diversas maneiras, porque os efeitos causados podem corroborar sérios riscos à 
saúdehumana. Alguns desses efeitos incluem: redução da capacidade pulmonar, irritação dosolhos e das 
vias respiratórias, aumento na probabilidade de infecções virais e doençascardiovasculares, diminuição 
da performance física, dores de cabeça, alterações motorase enzimáticas, aumento de doenças crônicas 
do aparelho respiratório como, asma,bronquite, enfisema e pneumoconioses, danos ao sistema nervoso 
central, alteraçãogenética, nascimento de crianças defeituosas e câncer.Outra problemática causada 
pelo material particulado pode se manifestar tambémna fauna e na flora, no solo afetando sua fertilidade 
e como consequência afetar naagricultura da região.A área de estudo encontra-se no município de 
Gurinhém, Paraíba, Brasil. Omunicípio está localizado na Mesorregião do Agreste Paraibano, inserido na 
Microrregiãode Itabaiana-PB, faz parte da Região Geográfica Imediata de João Pessoa, ou seja, 
possuicomo principal referência a rede urbana e tem um centro urbano local como base 
(Institutobrasileiro de geografia – IBGE).Este trabalhotem como objetivo analisar a percepção da 
comunidade local sobre aqualidade do ar devido ainstalação da mineração. Será aplicadométodos quali-
quantitativo utilizado entrevistassemiestruturadas com utilizando o snowball – bola deneve para 
entender a percepção dacomunidade local em relação a mudança da qualidadedo ar com a instalação da 
mineradora. 
 
Palavras-chave: Qualidade do ar; Mineração; doenças respiratórias. 
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Os ambientes praiais são locais vulneráveis, tanto a fatores morfodinâmicos naturais quantoàs 
ações antrópicas. Diante disso, o presente trabalho teve como objetivo analisar equantificar a variação 
de linha de costa, por meio de linhas de controle, a fim de estimar sea praia do Açores e Pântano do Sul, 
Florianópolis/SC estão em processo de ascreção ouerosão, considerando o recorte temporal entre 2012 e 
2022. A metodologia consistiu naaquisição de imagens orbitais, na mosaicagem, no georreferenciamento, 
no corregistro dosmosaicos, na vetorização e, porfim, no cálculo da variação da linha de costa através 
dométodo do polígono de mudança. As etapas metodológicas foram realizadas junto aosoftware QGISS 
3.16, um software livre para Geoprocessamento. A partir disso, osresultados indicaram que ambas as 
praias estão sob efeito erosivo, sendo que a praia doPântano do Sul apresentou o maior valor de um 
balanço sedimentar negativo, ou seja, maisperda do que ganho de sedimento entre as duas praias, ao 
longo do período recortado. Omaior valor registrado de saldo sedimentar negativo se deu para a referida 
praia, com -11.800 m2 para o período de 2017 à 2018. Já a paria de Açores, para omesmo período, apontou 
um valor de -6.500 m2, aproximadamente. A análise realizada permitiu a avaliaçãodo comportamento 
dessas duas praias oceânicas que possuem diferençasna sedimentologia desuas areias e pequenas 
alterações nos climas de onda locais. Embora ambas apresentemregistro histórico de impactos causados 
pela ação de marés de tempestade (storm surges), até opresente não havia sido proposto um estudo 
comparativo entre ambas. A aplicação de técnicasde análise espacial para a quantificação do 
deslocamento do limite superior destas mostrou-se. O método empregado focou-se na análise do 
deslocamento da linha de costa, podendo seraplicado a outros locais, de modo a contribuir com o a 
gestão desistemas praiais. E para oentendimento de como as praias mais ou menos abrigadas 
daincidência das ondas de maioraltura não necessariamente são as menos impactadas, ajudandoa 
construir diretrizes para aocupação da zona costeira. 
 
Palavras-Chave: Dinâmica costeira; Change Polygon; Storn Surges. 
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As mudanças no uso do solo e o adensamento populacional são características da urbanização, 
as quais modificam o ciclo hidrológico das cidades. A impermeabilização do solo, causada 
pelodesmatamento, pavimentação de ruas, calçadas e os telhados das construções, diminui acapacidade 
de infiltração da água no solo e aumenta o escoamento superficial. A cada eventode chuva, uma grande 
quantidade de sedimentos, nutrientes e poluentes são transportadosdessas superfícies e transportados 
para lagos, lagoas, açudes, rios e estuários. O maior volumede água, aumenta a ocorrência de enchentes, 
assim como altera a qualidade da água doscorposhídricos receptores. Em países do Sul Global, como o 
Brasil, onde a população de baixarendaprecisa ocupar locais como morros e margens de corpos hídricos, 
essa situação causa riscosambientais, como deslizamento de terra, inundação, alagamento, além dos 
riscos à saúde e àprópria vida. As mudanças climáticas em escala local, assim como na escala global, são 
tratadaspela corrente ambientalista hegemônica como o resultado do crescimentopopulacional, 
oconsumo e o descarte de resíduos, os quais esgotam os bens naturais. O desenvolvimentosustentável 
foi proposto para oferecer uma maneira de solucionar esta crise, permitindo amanutenção dos recursos 
naturais para as gerações futuras. Assim, a sustentabilidade urbanacomeçou a ser desenvolvida nesse 
contexto e instituições multinacionais de financiamento, como o Banco Interamericano do 
Desenvolvimento (BID), desenvolveram projetos deurbanização sustentável para países do Sul Global, 
como a parceriacom a Prefeitura Municipalde João Pessoa (PMJP), através do Programa João Pessoa 
Sustentável (PJPS). O PJPSpromoverá mudanças fiscais, financeiras e ambientais na cidade, através de 
obras como aconstrução de um Parque Linear (PL) nas margens do Rio Jaguaribe, em uma área 
denominadacomo Complexo Beira-Rio (CBR), onde localizam-se 3 comunidades ribeirinhas de 
baixarenda, além de outras 5 que também serão atingidas. Esse tipo de PL tem oobjetivo de recuperaras 
margens dos recursos hídricos, considerados pelo Código Florestal (Lei no 12.651/2012), como Áreas de 
Proteção Permanente, promovendo amenidades ambientais e diminuindo osriscos ambientais. Porém, 
no caso do CBR, as obras resultarão na remoção de mais de 900famílias, das quais uma parte irá para 
Conjuntos Habitacionais construídos em terrenospróximos às suas comunidades, mas com outros 
problemas ambientais denunciados pelapopulação, ou irão para residências localizadas na periferia da 
cidade, em áreas de alto índicede vulnerabilidade social. A Justiça Ambiental denuncia a má distribuição 
no acesso aosrecursos e aos problemas ambientais decorrentes de sua sobre exploração, beneficiando 
aspopulações de alta renda, em detrimento das de baixa renda, negra, nativa e latino-americana.As 
comunidades que compõem o CBR, sofreram historicamente o resultado da urbanizaçãodos bairros de 
classe média ao redor, caracterizando-as como injustiças ambientais por atos deomissão do poder 
público, por não lhes fornecer condições semelhantes de desenvolvimento.Já a ameaça de remoção das 
áreas recuperadas, representa injustiça ambiental por atos decomissão. Essa realidade demonstra o 
caráter social que deve ser levado em conta para aobtenção de sociedades sustentáveis. 
 
Palavras-chave: Direito à cidade; Conflito ambiental; Sustentabilidade urbana; planejamentoUrbano. 
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Os estuários são ambientes aquáticos de transição entre um rio e o mar e por isso sãoconsiderados 
um dos ambientes mais dinâmicos do planeta. A capacidade natural derenovação periódica e sistemática de 
suas águas, favorece uma boa interação entre osnutrientes químicos presentes na água, bem como na 
diversidade de organismos queutilizam este ambiente para se reproduzir ou completar seu ciclo de vida, 
podendorealizar migrações diárias ou sazonais. Diante disto, este trabalho teve como objetivoverificar a 
influência do fechamento natural de barras arenosas na qualidade ambiental dezonas estuarinas do litoral sul 
da Paraíba. As coletas foram realizadas nos estuários doRio Gurugi (7°16'25.80"S/ 34°48'8.83"O) localizado no 
município do Conde- PB, cujafozestava aberta para o mar nos meses de Jan/20, Jul/20, Jan/21 e Mai/21, e 
fechado nosmeses de Out/21 e Jun/22; Rio Graú (7°23'14.22"S/ 34°48'12.92"O), localizado nomunicípio de 
Alhandra-PB, que a foz estava aberta nosmeses de Set/19, Jul/20, Out/20,Jan/21, Mai/21e Jun/22 e fechado nos 
meses de Nov/19 e Jan/20 e no RioMucatu (7°23'57.30"S/ 34°48'20.05"O) localizado no município de Pitimbú-
PB, cuja foz estavaaberta nos meses de Jul/20 , Out/20, Mai/21 e Jun/22, e fechado nos meses de Set/19,Nov/19, 
Jan/20 e Jan/21. Osparâmetros físicos e químicos da água (amônia, fosfato, fosforo total, nitrito, nitrato, 
oxigênio dissolvido, temperatura e pH) foram analisadosseguindo os padrões estabelecidos em APHA 
utilizando os métodos adequados para cadaanálise. De acordo com os resultados obtidos, verificaram-se 
diferenças significativas emrelação a algumas variáveis químicas e físicas da água dos estuários emestudo. No 
RioGurugi, as concentrações médias de amônia, fosfato e nitrito (0,251, 0,400 e 0,222 mg L-1respectivamente) 
foram mais elevadas quando o estuário estava fechado, com umaredução na concentração de Oxigênio 
Dissolvido que apresentou valor de 4,32 mg L-1. Jáo Rio Graú, por ser um ambiente de maior porte e receber 
uma forte pressãoantropogênica através do cultivo de diversas monoculturas ao longo do rio, 
asconcentrações de compostos nitrogenados e fosfatados carreados até seu estuário sempresão elevados 
seja quando está aberto ou fechado, dando ênfase para asconcentrações deamônia e fosfato (0,235 e 0,317 
mg L-1) que foram mais elevadas quando sua fozestavafechada, bem como também a concentração de 
Oxigênio Dissolvido, que foi menor coma barra fechada, com valor igual a 5,65 mg L-1. O Rio Mucatu, assim 
como o Rio Graú,também recebem forte carga de nutrientes que se reflete na qualidade de água no 
seuestuário, em que foram observados valores de concentrações médias mais elevadas decompostos 
fosfatados como o fosfato e fósforo total ( 0,907 e 0,108 mg L-1), quando suabarra estava fechada, assim como 
uma leve diminuição noOxigênio Dissolvido. Conclui-se que, devido ao fechamento da barra do estuário e à 
consequente perda de conexão como mar, o estado trófico aumenta, fazendo com que haja perda da 
qualidade de suas águas.Destaca-se, assim a importância da criação de planos de manejo que visem 
diminuirimpactos que diminuam a qualidade ambiental deste rio, proveniente do barramento, vistoque além 
de alterar a sua qualidade de água impede as migrações de peixes marinhos eestuarinos que usam os dois 
ecossistemasem suas migrações diárias para se alimentar oureproduzir. 
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Ilustração científica pode ser definida como uma representação realista de um objeto que o 
ilustrador ou o cientista observa, evidenciando características que se pretendam mostrar. Ao longo dos 
anos, a ilustração tornou-se numa ferramenta indispensável para a ciência, ajudando a definir o objeto de 
forma simples, sendo instantaneamente “legível” ou de fácil interpretação, mesmo para um não erudito. 
Além disso, é uma forma de comunicação científica visual. Atualmente, têm surgido novas formas de 
ilustração devido ao aumento do uso de meios digitais, uma dessas formas de ilustração é a modelagem 
3D. A cladística é uma análise filogenética assentada na evolução (Sistemática filogenética) estabelecida 
por Willi Hennig que consiste em um método comparativo que permite fazer hipóteses sobre relações 
ancestrais-descendentes, utilizando um cladograma (um dendrograma heuristicamente bifurcado, 
maioritariamente assimétrico e sem eixos verticais e horizontais pré-definidos), utilizado para representar 
graficamente um grupo biológico, e procurar solucionar problemas quanto à validade das 
espécies/táxons). Visto que a cladística morfológica caiu um pouco em desuso nas últimas décadas, 
pretendemos através deste trabalho inovar a forma desta análise, de maneira que se torne mais 
perceptível e visualmente mais interessante, podendo despertar um novo interesse para os estudos 
filogenético baseados na morfologia. Como ferramenta adicional para a aplicação de ilustrações 
científicas na cladística, propomos a utilização de ilustrações 3D, feitas com um programa de modelação, 
chamado Zbrush (https://www.zbrushcentral.com/), de forma a evidenciar as principais características 
distintivas de cada ramo do cladograma. Com isto, espera-se fornecer uma ferramenta útil para a 
divulgação científica e Ciência Cidadã, pois permite representar características de um espécime em 
diferentes perspectivas (por exemplo, interior e exterior, aumentar e diminuir o zoom para mostrar 
particularidades do organismo, etc.) e até fazer pequenas animações. Este tipo de análise cladística em 
3D pode ser aplicada em vários ambientes, entre eles, a zona costeira, contribuindo para uma melhor 
análise comparativa entre os diferentes ramos do cladograma, tornando mais fidedigno verificar a 
validade de cada táxon a ser estudado. Assim, esta ferramenta permite uma observação mais detalhada 
das espécies existentes nesta zona, tornando mais eficiente as ações para a conservação. Como é uma 
forma apelativa de atrair o interesse da sociedade para a ciência, pode trazer vários benefícios, como, por 
exemplo, o surgimento de iniciativas conservacionistas (ex.: plataformas online de biodiversidade), o que 
pode melhorar os inventários faunísticos, contribuir para o conhecimento biogeográfico e para as 
políticas de conservação e melhorar o compromisso da comunidade com a natureza. 
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No cenário internacional de exportação de pedras preciosas, o Rio Grande do Sul é considerado 
um dos grandes produtores de ametistas, o estado é amplamente conhecido pelos seus extensos 
depósitos e jazimentos com grandes volumes desse mineral. Apesar da importância econômica desse 
bem, de modo análogo a outras regiões do país, ainda há pouco conhecimento científico sob o ponto de 
vista geológico desses depósitos de ametista, tendo como consequência um baixo grau de 
aproveitamento econômico e uma gestão ambiental ineficiente no manejo desse importante recurso 
minerário. Esse estudo tem como objetivo a utilização de dados de sensoriamento remoto provenientes 
do sensor orbital ASTER na prospecção de potenciais áreas de ocorrência de ametistas na região sudoeste 
do Rio Grande do Sul. A área de estudo encontra-se no contexto geológico da Bacia Paraná, província 
vulcânica amplamente reconhecida como uma das maiores manifestações de vulcanismo de caráter 
continental do mundo, sendo associada diretamente à produção de ametistas, sendo localizada na 
porção sul da Formação Serra Geral, de idade Cretácea, caracterizada principalmente por derrames 
basálticos e andesíticos de afinidade toleítica, incluindo o distrito gemológico de Los Catalanes e o distrito 
mineiro de Quaraí. A metodologia empregada neste estudo baseia-se na aplicação do método de 
classificação supervisionada Spectral Angle Mapper (SAM), que verifica a simetria entre as assinaturas 
espectrais de alvos de referência e as assinaturas espectrais dos pixels de uma imagem. Os resultados da 
técnica SAM são expressados em ângulos, de modo que quanto menor for o ângulo para o pixel 
classificado, maior será sua similaridade espectral com a amostra de referência e por consequência maior 
a possibilidade do pixel conter aquele mineral em foco. Para a aplicação do SAM, foi necessário a criação 
de uma biblioteca espectral com as assinaturas do quartzo, malaquita e do basalto, materiais cuja 
presença é associada diretamente à ametista. Como resultado da técnica de classificação SAM, temos 
mapas probabilísticos que apresentam 893,542 hectares de área com probabilidade de ocorrência de 
ametista entre 58,82% e 72,52%. Conclui-se que a metodologia empregada neste estudo se mostrou como 
uma excelente alternativa na prospecção geofísica de ametistas, permitindo o aprofundamento 
quantitativo sobre as áreas de maior probabilidade de ocorrência desse mineral na região sudoeste do 
Rio Grande do Sul, possibilitando a confecção de produtos cartográficos essenciais no processo 
prospectivo e de gestão ambiental, como mapas probabilísticos, dejazimentos e de litologias. Nesse 
sentido, a partir dos produtos gerados espera-se que esse estudo sirva de contribuição e motivação a 
outros projetos acerca dessa área de pesquisa. 
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As zonas costeiras estão sendo cada vez mais afetadas pelas mudanças climáticas com impactos para 
sua biodiversidade marinha e sociedade. O monitoramento costeiro cidadão é um projeto de extensão da 
UFPB, realizado entre julho e dezembro de 2022, e insere-se no contexto de co-construir comunidades mais 
resilientes aos efeitos das mudanças climáticas e mudanças ambientais globais, através de capacitação e 
monitoramento participativo na zona costeira do município do Conde, Paraíba. Utilizando geotecnologias para 
o mapeamento participativo, a iniciativa de extensão visou fortalecer ações existentes no município com uma 
proposta de participação cidadã em parceria com a gestão municipal para coleta de dados de monitoramento 
ambiental de praias e vida marinha. Esta iniciativa dialoga com os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), mais especificamente com os objetivos 11, 13, 14 e 15 que, por meio da ciência cidadã, podem colaborar 
na obtenção de dados para alcançar os objetivos propostos. O projeto consiste na metodologia participativa, 
com oficinas de capacitação para realizar registros fotográficos nas praias do Conde, em 5 localidades: Barra 
do Gramame, Praia do Amor, Praia de Jacumã, Praia de Tabatinga II e Mirante de Tambaba. Para o 
enquadramento dos registros fotográficos foi utilizado um tripé, cujo método é denominado "faça você 
mesmo”. Os dados foram coletados no aplicativo CoastSnap, que permite armazenar as imagens e incluir 
informações sobre as mudanças locais como efeitos da variação da linha costeira, como a erosão costeira, 
variação da maré, acúmulo de lixo, além de registros da vida marinha e ao mesmo tempo difundir o 
conhecimento científico. A partir do engajamento da comunidade local com as voluntárias da iniciativa do 
Observatório Marinho, foi fundamental manter o monitoramento sistemático dos registros fotográficos 
totalizando 32 observações a respeito das marés, clima e erosão. A iniciativa possui divulgação de ações e 
resultados em redes sociais (instagram, twitter, padlet) e website do IPAS. Além disso, a iniciativa conta com 
docentes e discentes das áreas de biologia, engenharia ambiental, turismo e geociências, além de 
comunitários, com colaboração do Instituto Parahyba de Sustentabilidade (IPAS), e projeto Observatório 
Marinho. Também possui parcerias com a Universidad de Los Lagos (Chile) e a University of Bournemouth 
(UK), com colaboração de docentes que lideram projetos associados a abordagens participativas em zonas 
costeiras. A iniciativa desenvolveu uma “semente” de colaboração entre a universidade, gestão pública e 
sociedade com o intuito de formar cidadãos conscientes sobre questões ambientais e criando comunidades 
mais resilientes às mudanças climáticas. A iniciativa tem se mostrado de interesse para a gestão pública, 
abrindo possibilidades de expandir para outros municípios da Paraíba, a fim de criar uma rede de observação 
local na zona costeira. 
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